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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2019

PREÂMBULO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2019

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MELHOR TÉCNICA E MENOR VALOR GLOBAL

PROCESSO N° 201900022088372

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/02/2019

HORÁRIO:

LOCAL:  Sala  de  Reuniões  da  Presidência  do  Ipasgo,  4º  andar,  bloco  03,  sede
administrativa

O Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO,
localizado na Av. 1ª Radial, n° 586, Setor Pedro Ludovico, Goiânia-GO, por meio de seu
Presidente Sílvio Antônio Fernandes Filho, residente e domiciliado nesta Capital, portador
do CPF nº 874.877.641-68 e RG nº 3405959, no uso de suas atribuições legais, determina o
procedimento licitatório a ser realizado pela Comissão de Licitação, usando a competência
delegada na Portaria  Administrativa nº 215/2019/PR e de acordo com a Programação de
Desembolso  Financeiro n°  2019186102332  e  autorização  do  Núcleo  de  Suprimentos,
Logística e de Frotas – NSLF/SEAD  nº 74228, torna público que se acha aberta, nesta
unidade,  a  licitação  na  modalidade  CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  001/2019,  do  tipo
TÉCNICA e PREÇO, a ser realizado em sessão pública, oriunda do Processo Administrativo
n.º  201900022088372,  objetivando  a  Contratação  de  empresa  especializada  para  a
prestação de serviços descrita no objeto deste Edital. O presente certame será regido pela
Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993 (e suas alterações), Lei Estadual n° 18.364 de
10 de janeiro de 2014 e, no que couber, a Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de
2012,com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Este Edital  está disponível,  gratuitamente, aos interessados no endereço que consta no
rodapé da página e publicado no site www.ipasgo.go.gov.br, onde os interessados deverão
fazer o dowload, no campo” Notícias”, para acessa-lo  ou ainda poderão comparecer à Sede
Administrativa do Ipasgo, na sala de supervisão de licitação e retirá-lo em meio magnético.

 DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E PLANILHA QUANTITATIVA

1 - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de apoio operacional à autogestão do IPASGO com disponibilização
de software com ferramentas gerenciais, táticas e operacionais para gestão de plano de
saúde,  prestação  dos  serviços  de  implantação  e  suporte  técnico  afins,  prestação  de
serviços  de  consultoria  para  aprimoramento  da  gestão  e  implementação  e
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operacionalização de Programa integrado de promoção à saúde e prevenção de doenças e
agravos, conforme especificações e condições presentes neste Edital e em seus Anexos.

1.1.1 -  Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital  e  seus  ANEXOS,  e  em  obediência  aos  Procedimentos  do  IPASGO,  devendo  a
licitante vencedora estar apta para desenvolver todas as atividades descritas no TERMO DE
REFERÊNCIA, ANEXO I, parte integrante deste Edital, devendo ter condições para executar
todas as tarefas técnicas e administrativas exigidas para o desempenho das funções, bem
como pessoal  qualificado próprio em todos os níveis exigidos,  no momento em que for
necessário.

1.2 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1.2.1 – Contratação de empresa especializada para prestação de assessoria em processos
de saúde e cadastro;

1.2.2 – Faturamento de contas médicas assistenciais e reembolso

1.2.3 – Manutenção de rede credenciada

1.2.4 – Serviços de regulação e autorizações médicas

1.2.5 – Auditoria médica, odontológica e perícias

1.2.6 – Gestão de internados

1.2.7 – Central telefônica de atendimento – serviços de tele atendimento aos beneficiários e
prestadores

1.2.8 – Serviço de Conetividade e faturamento eletrônicos

1.2.9 – Disponibilização e hospedagem de sistemas informatizados de plano de saúde

1.2.10 – Serviços de assistência à saúde e;

1.2.11 – Sistema de Atenção Primária de Saúde (APS)

1.3 - PLANILHA DESCRITIVA

                                                                 LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO MESES QTDE.
De

Beneficiá
rios

VALOR
PERCAPITA R$

VALOR MENSAL
R$

VALOR GLOBAL
R$

1 Implantação 03 N/A N/A 14.553.824,52 43.661.473,56

2 operação 09 620.245 281,57 14.553.824,52 130.984.420,68

TOTAL GERAL DO LOTE 01 (12 meses) R$ 174.645.849,30
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1.4 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

2 - DA PARTICIPAÇÃO
2.1  - Poderão  participar  da  presente  licitação  todas  as  empresas  inseridas  no  ramo
pertinente ao objeto desta licitação, legalmente constituídas, que estiverem cadastradas ou
não, no CADFOR - Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, mantido pelo
Núcleo de Suprimentos, Logística e de Frotas – NSLF/SEAD, em conformidade com os arts.
27 a 31 da Lei Federal nº 8.666/93. O acesso ao credenciamento se dará somente aos
licitantes com cadastro no CADFOR  homologado e válido na data da realização desta
Concorrência Pública. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado ao licitante
o direito de apresentar a documentação atualizada e regular na própria sessão. O Licitante
vencedor que se valer da utilização do CRC com “status irregular” deverá providenciar sua
regularização junto ao CADFOR, sendo condição obrigatória para a sua contratação. Para
os licitantes que tiverem cadastro simplificado, caso pretenda utilizar-se de outros cadastros
de fornecedores que atendam a legislação pertinente para participação em licitação, deverá
efetuar seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, ficando dispensado de
apresentar toda documentação abrangida pelo referido cadastro apresentando somente o
cadastro que possuir ao CADFOR e será registrado apenas na condição de “credenciado”.

2.1.1  -  As  empresas que se  encontram em recuperação judicial  e  se  interessarem em
participar  desta  licitação,  somente  poderão  fazê-lo apresentando,  junto  com  a
documentação para  habilitação,  certidão emitida  pela  instância  judicial  competente,  que
certifique  que  a  interessada  está  apta  econômica  e  financeiramente  a  participar  de
procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.666/93 (Ac. nº 8.271/2011 – 2ª Câmara TCU,
DOU de 04/10/2011).

2.2 - A participação neste certame dar-se-á em 02 (duas) etapas:
 
2.2.1 –  Primeira Etapa: da entrega dos envelopes:

- Envelope nº 01 – Documentos para CREDENCIAMENTO da licitante (conforme subitem
8.2.1 deste Edital)

- Envelope nº 02 – Documentos para HABILITAÇÃO (deverão ser apresentados em uma
 via),

2.2.2 – Segunda Etapa: da entrega dos envelopes:
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- Envelope nº 03 – com a PROPOSTA TÉCNICA da licitante (deverá ser apresentada em
02 (duas) vias e assinado pelo representante legal do proponente)

-  Envelope nº 04 – com a PROPOSTA COMERCIAL para execução dos serviços (deverá
ser apresentado em 02 (duas) vias e assinado pelo representante legal do proponente)

OBS: Todos os documentos deverão ser apresentados digitados, contidos em envelopes
opacos e fechados com cola e/ou de forma tal que torne perceptivel qualquer intento de
violação de seu conteúdo.  Todas as  páginas da proposta  técnica  e proposta  comercial
deverão estar rubricadas.

Os  envelopes  deverão  trazer  na  face  externa  o  seguinte  sobrescrito,
respectivamente:

1.1.1 ENVELOPE “01“ - DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO

1.1.2 - RAZÃO SOCIAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA LICITAÇÃO

1.1.3 -NOME DA COMISSÃO LICITANTE

1.1.4 -CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº 001/2019

1.1.5 -NOME DA LICITANTE/PROPONENTE e CNPJ

1.1.6 ENVELOPE “2“ - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

1.1.7 - RAZÃO SOCIAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA LICITAÇÃO

1.1.8 -NOME DA COMISSÃO LICITANTE

1.1.9 -CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº 01/2019
-NOME DA LICITANTE/PROPONENTE e CNPJ

1.1.10 ENVELOPE “3“ - PROPOSTA TÉCNICA

1.1.11 - RAZÃO SOCIAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA LICITAÇÃO

1.1.12 -NOME DA COMISSÃO LICITANTE

1.1.13 -CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº 001/2019
-NOME DA LICITANTE/PROPONENTE e CNPJ

1.1.14 ENVELOPE “4“ - PROPOSTA COMERCIAL

1.1.15 - RAZÃO SOCIAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA LICITAÇÃO

1.1.16 -NOME DA COMISSÃO LICITANTE

1.1.17 -CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº 001/2019
-NOME DA LICITANTE/PROPONENTE e CNPJ

OBS: No  Aviso de Licitação,  a ser publicado no Diário Oficial  do Estado e no site do
IPASGO, constarão as datas, previamente determinadas, para entrega dos Envelopes, com
dia, local e horários para recebimento.

2.3 – Após recebimento dos documentos para Credenciamento, será dado início à fase de
recebimento e análise dos documentos pertinentes a Habilitação, sendo divulgadas, ao final,
as empresas que passarão à fase de recebimento e análise das Propostas Técnicas. Caso
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não  seja  possível  a  análise  dos  documentos  para  habilitação  na  mesma  sessão,  será
comunicado  às  empresas  a  comparecerem  no  dia,  local  e  horário  estabelecidos,  para
entrega dos Envelopes de Proposta Técnica e Proposta Comercial visando a execução dos
serviços.

2.4 – O recebimento dos Envelopes para Credenciamento e análise de documentos para
Habilitação serão processados por  Comissão Especial  de  Licitação,  em sessão pública
presencial no dia 11/02/2019 às 09:00 hs, no endereço constante no rodapé da página.

2.5  –  Após  a  abertura  do  envelope  de  Documentos  para  Habilitação,  observadas  as
condições estabelecidas neste Edital, caso não seja possível a divulgação das empresas
habilitadas na mesma sessão, será definida pela Comissão Especial de Licitação a data,
local e horário para abertura dos envelopes de Proposta Técnica e Proposta Comercial, e,
comunicado a todos os licitantes que forem credenciados e estiverem habilitados.

2.6  -  A  participação  neste  certame  implica  em  aceitação  de  todas  as  condições
estabelecidas neste instrumento convocatório.

2.7 - É vedada a participação de:

2.7.1  –  Interessados  que  se  encontrarem  em  processo  de  falência,  sob  concurso  de
credores, em dissolução ou liquidação e/ou empresas estrangeiras que não funcionam no
país.

2.7.2 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública e, caso
participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no § único do art.
97, da Lei nº 8.666/93;

2.7.3 - Licitante que se encontre com restrições administrativas e/ou judiciais quanto a sua
participação em procedimentos licitatórios ou contratar  com a Administração Pública em
qualquer esfera, direta ou indireta;

2.7.4 -  Empresas que estejam suspensas de participar em licitações, junto ao Cadastro
Unificado  de  Fornecedores  do  Estado  de  Goiás  –  CADFOR,  mantido  pelo  Núcleo  de
Suprimentos, Logística e de Frotas – NSLF/SEAD ou em qualquer outro órgão de cadastro
ao qual esteja cadastrado.

2.7.5 - Licitantes cujo objeto social,  descrito nas de atividades presentes no CNPJ, seja
incompatível com o objeto deste Edital;

2.7.6 - Empresas que estejam reunida em consórcio ou coligação;

2.7.6.1 - A vedação à participação de empresa reunida em consórcio, visa inibir a supressão
da competitividade, uma vez que permitir a formação de consórcios poderia reduzir o universo
da disputa, já que uma composição entre eventuais interessados, em vez de estabelecerem
disputas entre si, formalizaria acordo para eliminar a competição.

2.7.7  -  Empresas  operadoras  de  planos  classificadas  nas  modalidades  de  cooperativas
médicas,  seguradoras  de  saúde  ou  ainda  as  medicinas  de  grupo,  de  acordo  com  as
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disposições de Lei 9.656, bem como suas afiliadas, sendo estas, qualquer pessoa física ou
jurídica que, direta ou indiretamente, controle uma Operadora;

2.7.8 - Hospitais, clínicas e laboratórios (“Prestador”), bem como suas afiliadas ou empresas
pertencentes ao mesmo grupo econômico. Para fins do disposto neste item, afiliada significa
qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  que  seja,  direta  ou  indiretamente,  controlada  por  um
Prestador; ou direta ou indiretamente, controle um Prestador;

2.7.9 - Empresas corretoras de planos de saúde, incluindo as Administradoras de Benefícios
ou representantes comerciais de operadoras de planos de saúde (“Corretora”), bem como
suas afiliadas ou empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. Para fins do disposto
neste  item  afiliada  significa  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  que  (a)  seja,  direta  ou
indiretamente, controlada por uma Corretora (conforme definido acima); (b) controle, direta ou
indiretamente, uma Corretora; ou (c) seja, direta ou indiretamente, controlada por qualquer
pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente, controle uma Corretora;

2.7.10 - É expressamente vedada a participação de empresas cujos sócios ou responsáveis
técnicos sejam servidores ou dirigentes do IPASGO, vedação prevista no Art. 9º da Lei nº
8.666/93, bem como, que possua vínculo com ocupantes de cargo ou emprego nos órgãos ou
entidades da administração pública direta ou indireta do Estado de Goiás, que possa ser
enquadrado em qualquer ato que configure conflito de interesses, de acordo com o previsto
nos Arts 4º e 5º da Lei nº 18.846/15.

3 -  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1 - Até dois dias úteis anteriores à data fixada para recebimento e abertura dos envelopes
de Credenciamento e documentos para Habilitação, qualquer cidadão ou licitante poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório desta Concorrência ,
cabendo à Comissão Especial de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, após o recebimento.

3.1.1  –  Os  pedidos  de  esclarecimentos  poderão  ser  encaminhados  para o  e-mail
licitacao@ipasgo.go.gov.br ,  devendo serem analisados e respondidos num prazo de 24
(vinte e quatro) horas, após o recebimento.

3.2  -  As  impugnações  deverão  ser  manifestadas  por  escrito,  entregues  pessoalmente,
dirigidas à Comissão de Licitação, protocolizadas em dias úteis, no horário de 09:00 às
12:00hs e 14:00 às 18:00hs, junto com o documento pessoal (do portador do ato) e também
Estatuto/Contrato Social (com identificação de quem assina o ato) no endereço que consta
no rodapé da página, na sala da Supervisão de Licitação (bloco 4, no 1º andar).

3.3  -  Se  reconhecida  a  procedência  das  impugnações  ao  instrumento  convocatório,  a
Administração  procederá  à  sua  retificação  e  republicação,  com  devolução  dos  prazos,
conforme § 2º do art.21 da Lei nº 8.666/93.

3.4 – As impugnações interpostas fora dos prazos não serão conhecidas.

3.5 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório, até que seja proferida decisão final na via administrativa.
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3.6  –  Acolhida  a  petição  contra  o  ato  convocatório,  será  designada  nova  data  para  a
realização  do  certame,  caso  haja  modificação  do  ato  convocatório  e  esta  possa  afetar
diretamente a formulação das propostas, nos termos do § 4º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93.

3.7  –  A ausência  de  qualquer  solicitação de informações complementares  por  parte  de
algum  proponente,  implicará  na  tácita  admissão  de  que  as  informações  técnicas  e/ou
habilitatórias foram consideradas suficientes para sua participação no certame.

4 - DO CREDENCIAMENTO (ENVELOPE 01)

4.1 – O Credenciamento e a entrega dos envelopes com os Documentos de Habilitação,
bem como das Propostas  Técnica  e  Propostas  Comerciais,  poderão ser  realizados por
preposto da LICITANTE/PROPONENTE com poderes de representação legal, através de
procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação do documento
de  procuração  não  implicará  em  inabilitação  da  PROPONENTE,  no  entanto,  seu
representante  não  poderá  pronunciar-se  em  seu  nome  em  momento  algum  durante  o
certame. Caso a LICITANTE/PROPONENTE, estiver sendo representada por um de seus
dirigentes, este deverá comprovar tal condição através de documento legal.

4.2 - Qualquer pessoa poderá entregar os envelopes com os Documentos de Habilitação e
as Propostas  Técnica e Comercial  de  mais de uma LICITANTE/PROPONENTE,  porém,
nenhuma  pessoa,  ainda  que  munida  de  procuração,  poderá  representar  mais  de  uma
LICITANTE/PROPONENTE junto à Comissão de Licitação, sob pena de exclusão sumária
das LICITANTES representadas neste certame.

4.3 - Todos os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da matriz/filial. Caso
a  Empresa  seja  declarada  vencedora,  o  Contrato  será  celebrado  com  a  unidade  que
apresentou a documentação.

5 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02)

5.1 - Os Documentos para Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório.

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja vigência possa expirar. Na hipótese do
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo.
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão e;

c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir
seu número exato.

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo representante
da LICITANTE/PROPONENTE na sessão de abertura dos documentos de habilitação.
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e)  Agrupados  para  cada  exigência  do  Edital,  através  de  CAPAS  SEPARATÓRIAS  que
definam claramente a destinação de cada DOCUMENTO para cada item e subitem. No
caso de um mesmo DOCUMENTO comprovar mais de uma exigência do Edital, deverão ser
apresentadas tantas cópias quantas forem necessárias.

5.2 - Os Documentos de Habilitação consistirão de:

5.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.2.1. 1 – Documento pessoal do representante legal da licitante;

5.2.1.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual.

5.2.1.3 – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, incluindo a
última alteração contratual devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos
de eleição de seus administradores.

5.2.1.4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício.

5.2.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.2.2.1 – Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

5.2.2.2 – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

5.2.2.3 – Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica
Federal;

5.2.2.4 – Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove
regularidade de situação para com a Seguridade Social,

5.2.2.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal(CND);

5.2.2.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante (CND);

5.2.2.7 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante (CND);

5.2.2.8 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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5.2.2.9 – Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás (CND).

OBS: Poderão ser apresentadas as CND’s que apresentarem status Positiva com efeito de
Negativa

5.2.3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

5.2.3.1  –  Apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Falência  e  Recuperação  Judicial  (ou
equivalente, na forma da Lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com
indicação do prazo de validade e não havendo, somente será aceita com data de emissão
não superior a  60 (sessenta) dias  da data de apresentação da proposta. Se a comarca
possuir  mais  de  um Cartório  Distribuidor,  deverá  ser  apresentada Certidão de todos os
Cartórios Distribuidores existentes na Comarca.  Caso a participação no certame seja da
filial,  a  Certidão Negativa  de Falência  e Recuperação Judicial  deverá ser  da  filial  e  da
matriz.

5.2.3.2 – Para licitantes que se encontrem em regime de recuperação judicial, deverá ser
apresentada  a  Certidão  retromencionada,  mesmo  que  esteja  Positiva  acompanhada  da
documentação prevista no subitem 2.1.1.

5.2.3.3  –  Apresentação  do  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último
exercício  social,  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  registrados  em  órgão
competente, que comprove a boa situação financeira da empresa (inciso I, art.31 da Lei nº
8.666/93).  É  vedada  apresentação  de  balancetes  ou  balanços  provisórios.  Apresentar
também os termos de abertura e encerramento dos livros contábeis.

5.2.3.4 – A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de Índice de
Liquidez Geral  (ILG)  e  Índice  de  Liquidez  Corrente  (ILC),  igual  ou  superior  a  um (≥1),
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo_
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC=                       Ativo Circulante___________
                            Passivo Circulante

Obs:  A empresa licitante deverá apresentar  os cálculos dos índices acima solicitados e
serão verificados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, cujo resultado aferido menor que um
(<1) implicará na sua inabilitação.

5.2.3.5  –  As  licitantes  que  apresentarem “índice  de  liquidez  corrente  e  o/ou  índice  de
liquidez geral” acima de 5 e que apresentarem valores contabilizados no balanço em conta
“caixa”,  ou  com  expressão  equivalente,  deverão  detalhar  e  apresentar  através  de
documentação transparente, a composição individualizada por conta efetivamente detentora
desses recursos, comprovando a existência do volume financeiro  aí  considerados como
disponível, para que não paire dúvidas quanto ao ocultamento relativo de contingências com
favorecimento  ilícito  em  licitações.  Caso  as  contas  detentoras  desse  específico  ativo
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disponível sejam mantidas em instituições financeiras, deverá ser encaminhado cópia de
extrato  bancário  (atualizado),  dos  montantes  ali  mantidos,  bem  como  de  documentos
equivalentes no caso de manter esses recursos em contas passíveis de classificação em
outras nomenclaturas contábeis, de modo a comprovar sua efetiva existência.

5.2.3.6 – A empresa que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices
citados no subitem 5.2.3.4., quando de sua habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou
patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado
para esta contratação, através de balanço patrimonial integralizado – do último ano base
exigido em Lei.
5.2.3.6.1 – Nos casos em que a comprovação de qualificação econômico financeiro seja por
meio de capital social ou patrimônio líquido mínimo, poderá ser requisitada, a qualquer 
momento, pelo CONTRATANTE, relação dos compromissos assumidos pelos licitantes, que 
importem diminuição de sua capacidade operativa ou absorção da disponibilidade 
financeira, nos termos do § 4º do artigo 31 da Lei nº 8.666/93..

5.2.3.7 - De acordo com o Decreto Estadual n° 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte que venha a vencer o certame,
a apresentação do balanço patrimonial do último exercício social, quando o objeto licitado
tratar-se de fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais.

5.2.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.2.4.1 – Apresentação de atestado(s)  /  certidão(ões)  /  declaração(ões)  fornecido(s)  por
pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  ter  a  licitante e/ou
empresas do mesmo grupo econômico, experiência na realização de serviços de gestão em
saúde,  contemplando  todo  o  processo  de  operacionalização  de  Sistema  Informatizado
próprio de Gestão de Plano de Saúde, instalado e utilizado pelo emissor deste Atestado
para  uma  carteira  de  no  mínimo,  310.000  (trezentos  e  dez  mil)  usuários,  de  uma  só
operadora ou de várias operadoras;

5.2.4.2 - Para ser considerado válido por software próprio entende-se sistema informatizado
gestor de plano de saúde, adequado a legislação de planos de saúde, de propriedade da
Licitante,  ou  de  propriedade  de  empresa  do  mesmo  grupo  econômico,  podendo  ser
comprovado por Contrato específico;

5.2.4.3 - O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) conterão a identificação do sig-
natário, cargo que ocupa, contatos telefônicos e eletrônicos (e-mail), deve(m) ser apre-
sentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características e
prazos das atividades executadas pela licitante.

5.2.4.4 - Não será permitida a somatória de Atestados, ou aditivos contratuais, quando
fornecidos pela mesma empresa ou suas filiais;

5.2.4.5 - Comprovar que o profissional, coordenador técnico do contrato, seja graduado
em Medicina, registrado em Conselho Competente e possua experiência profissional
em auditoria em saúde (com certificação) e em coordenação de equipes de auditoria
em saúde. A comprovação de graduação deverá ser feita por meio de certificado/diplo-
ma emitido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC e a experiência em auditoria
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em saúde por meio de atestados em nome do profissional.

5.2.4.6 – Comprovar, por meio de certificado/diploma emitido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC, que o gerente do contrato seja graduado em nível superior, com
experiência em gerência de pessoas e processos operacionais de contas médicas ou
em auditoria em saúde, comprovada por meio de atestados em nome do profissional.

5.2.4.7 - Apresentar certidão/declaração de exclusividade da propriedade do Sistema In-
formatizado de Gestão de Plano de Saúde, e que, atenda os requisitos estabelecidos
neste Edital e no Termo de Referência. A referida certidão/declaração deverá ser emiti -
da em papel timbrado da licitante e assinada por representante legal.

5.2.4.8 - A licitante deverá apresentar declaração formal, em papel timbrado, subscrita
por representante legal da pessoa jurídica, comprometendo-se, caso seja contratada, a
manter sede, unidade ou escritório na cidade de Goiânia, com no mínimo a seguinte es-
trutura física: Sala para realização de reuniões mensais com identificação (nome) da
CONTRATADA; Computadores com capacidade para acesso ao sistema computadori-
zado; Mínimo de 3 (três) linhas telefônicas; Telefone celular para todos os médicos e en-
fermeiros auditores e Aplicativo para todos médicos auditores, interligado ao sistema
computadorizado da  CONTRATADA.  A futura comprovação da existência da estrutura
física será condição para assinatura do contrato.

5.2.5 – DAS DECLARAÇÕES

5.2.5.1 - Deverá ser apresentada, junto com os documentos para habilitação, declaração do
licitante  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal,  empregados  menores  de  18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer  trabalho,  salvo  na condição  de  aprendiz  a  partir  dos  14 (quatorze)  anos,  nos
termos do Inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99) elaborada
em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante.

5.2.5.2  –  O  Licitante  deverá  apresentar,  durante  a  fase  de  entrega  do  envelope  de
habilitação do certame licitatório, declaração expressa de que aceita as condições definidas
neste Edital e seus Anexos para a prestação dos serviços. A declaração incompleta, falsa,
dúbia ou em desacordo com o especificado neste edital, implica na sua automática
desclassificação do certame, sem prejuízo de demais sanções legais.

5.2.5.3 - O licitante deverá apresentar, ainda, declaração expressa de que a mesma aceita

as condições em que os serviços serão realizados, responsabilizando-se pela conservação,

no tocante a execução dos serviços, das instalações da CONTRATANTE, bem como pelos

atos ou ações de seus funcionários ou prepostos.

5.2.5.4 – O licitante deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, que, até a presente
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, nem
se encontra suspensa do direito de contratar com a Administração Pública, estando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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6 – DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE 03)

6.1 – O licitante/proponente deverá apresentar proposta técnica com todo detalhamento
especificado a partir do Capítulo 2 – Descrição dos Serviços e Plataformas, constante no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital,  com destaque aos itens 03 e 04 do mesmo
Termo.

6.2- A proposta técnica deverá ser entregue em 02 (duas) vias, devidamente assinada por
representante legal da empresa e em envelope específico, conforme previsto no subitem
2.2.2 deste Edital.

6.3 - Na avaliação da proposta técnica serão considerados, para efeito de pontuação os
seguintes requisitos:

a) -  REQUISITOS DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DA LICITANTE

b) - REQUISITOS DE APTIDÃO TÉCNICA DA LICITANTE

c) -  REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA DA LICITANTE

6.4 - CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

6.4.1  -  REQUISITOS  DE  SISTEMAS  INFORMATIZADOS  DA  LICITANTE:  Objetiva
comprovar  através  de  atestado(s)  /  certidão(ões)  /  certidão  (ões)  de  exclusividade  /
declaração(ões)  fornecido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,
comprovando, que as Licitantes possuem, na data prevista para a abertura das propostas,
Sistema Informatizado próprio de Gestão de Plano de Saúde.

6.4.2 - Para ser considerado válido por software próprio entende-se sistema informatizado
gestor de plano de saúde, adequado a legislação de planos de saúde, de propriedade da
Licitante,  ou  de  propriedade  de  empresa  do  mesmo  grupo  econômico,  podendo  ser
comprovado por Contrato específico.

6.4.2.1 - Uma vez apresentada a comprovação conforme subitens acima, o referido sistema
informatizado gestor de plano de saúde e demais plataformas de atendimento dos requisitos
técnicos exigidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, será realizado mediante
avaliação técnica, observados os parâmetros a seguir discriminados.

X REQUISITOS DA AMOSTRA  PONTOS

 Módulo Portal De Relacionamento Web – 
Beneficiário

1,8

 Módulo Portal De Relacionamento Web – 
Prestador

1,8

 Módulo Rede Credenciada  1,8
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Sistema 
Informatizado 
Gestor de Plano de 
Saúde

 Módulo De Autorização 2,4

 Módulo De Regulação Dos Procedimentos 2,4

 Módulo De Cobrança Beneficiário 1,8

 Módulo De Análise De Contas Médicas 1,8

 Módulo Tabela De Procedimentos 1,8

 Módulo De Gestão De Internação  3,0

 Plataforma de Conectividade  2,4

 Módulo de Prontuário Eletrônico (PEP) 3,0

Plataformas 
Complementares

 Módulo de Mobilidade 3,0

 Módulo de Triagem Clínica e Orientação 
Médica em Saúde à Distância

3,0

 Máximo de Pontos neste Quesito 30

6.4.2.2 -  A licitante  que apresentar  software(s)  que atendam à totalidade dos requisitos
exigidos receberá um total de 30 (trinta) pontos.

6.4.3 -  REQUISITOS DE APTIDÃO TÉCNICA DA LICITANTE:  comprovação da aptidão
técnica da licitante será realizada mediante a exibição de cópias autenticadas de atestados
de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e/ou
seus respectivos contratos que comprovem a efetiva prestação dos serviços correlatos ao
Objeto  deste  Edital  (especificamente  serviços  de  gestão  em  saúde,  contemplando  o
processo de operacionalização de Sistema Informatizado próprio de Gestão de Plano de
Saúde),  executados  pela  LICITANTE  e/ou  empresas  do  mesmo  grupo  econômico,
observados os parâmetros a seguir discriminados:

PORTE DA OPERADORA

(QDE. De USUARIOS)

PONTOS POR ATESTADO NÚMERO MAXIMO DE
ATESTADOS

DE 01 A 30.000 1,5 2

DE 30.001 A 50.000 3,0 2

Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO
Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



DE 50.001 A 100.000 6,0 2

ACIMA DE 100.001 9,0 1

Máximo de Pontos neste Quesito 30 -

6.4.3.1 - Para os efeitos do item acima, será atribuído 1,5 (um e meio) ponto para cada
atestado/contrato que comprove a execução de contrato com operadoras de planos de
saúde de 01 A 30.000 vidas até o limite de 02 atestados; 03 (três) pontos para cada
atestado/contrato que comprove a execução de contrato com operadoras de planos de
saúde 30.001 A 50.000 vidas até o limite de 02 atestados; 06 (seis) pontos para cada
atestado/contrato que comprove a execução de contrato com operadoras de planos de
saúde 50.001 A 100.000 vidas até o limite de 02 atestados e 09 (nove) pontos para
atestado/contrato que comprove a execução de contrato com operadoras de planos de
saúde acima de 100.000 vidas até o limite de 01 atestados. Os atestados/contratos
devem respeitar a descrição do item 6.4.3.

6.4.3.2 - Para ser considerado válido por software próprio vide descrição do item 6.4.2;

6.4.3.3 - Cada licitante que atenda à totalidade dos requisitos exigidos receberá um total de
30 (trinta) pontos.

6.4.4 - REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA DA LICITANTE: A comprovação da experiência da
licitante  será  realizada  mediante  a  exibição  de  cópias  autenticadas  de  atestados  de
capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e/ou seus
respectivos contratos que comprovem a efetiva prestação dos serviços correlatos ao Objeto
deste Edital (especificamente  serviços de gestão em saúde, contemplando todo o processo
de operacionalização de Sistema Informatizado próprio de Gestão de Plano de Saúde),
executados pela LICITANTE e/ou empresas do mesmo grupo econômico, demonstrando o
prazo  de  prestação  de  serviços  e  quantidade  de  clientes  atendidos,  observando  os
parâmetros a seguir discriminados.
Atenção: A pontuação final deste quesito respeitará a soma dos pontos totais de A) TEMPO
DE  EXECUÇÃO  +  B)  QUANTIDADE  DE  CLIENTES  EM  SERVIÇOS  SIMILARES  AO
OBJETO.

ONDE:

A) TEMPO DE EXECUÇÃO EM SERVIÇOS SIMILARES AO OBJETO
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TEMPO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PONTOS POR CONTRATO NÚMERO MAXIMO DE
CONTRATOS

Até de 01 ANO de execução 0,5 3

Entre 02 e 03 ANOS de
execução

1,0 2

Acima de 03 ANOS de
execução

1,5 1

Máximo de Pontos neste
Quesito

5 -

6.4.4.1  -  Para  os  efeitos  do  item  acima,  será  atribuído  0,5  (meio)  ponto  para  cada
atestado/contrato  que comprove a  execução de contrato  com operadoras de planos de
saúde até 01 ANO de execução até o limite de 03 atestados; 1,0 (um) pontos para cada
atestado/contrato  que comprove a  execução de contrato  com operadoras de planos de
saúde entre 02 a 03 ANOS de execução até o limite de 02 atestados; 1,5 (um e meio)
pontos para atestado/contrato que comprove a execução de contrato com operadoras de
planos  de  saúde  acima  de  03  ANOS  de  execução  até  o  limite  de  01  atestado.  Os
atestados/contratos devem respeitar a descrição do item 6.4.4.

6.4.4.2 - Para ser considerado válido por software próprio vide descrição do item 6.4.2;

6.4.4.3 - Cada licitante que atenda à totalidade dos requisitos exigidos receberá um to-
tal de 05 (cinco) pontos.

E ainda;

B) QUANTIDADE DE CLIENTES EM SERVIÇOS SIMILARES AO OBJETO

PONTOS POR QUANTIDADE COMPROVADA (NÃO
CUMULATIVO/MAXIMO = 35 PONTOS)
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QDE. DE CLIENTES

De 01 a 02 clientes 5

De 03 a 04 clientes 10

De 05 a 07 clientes 20

Acima de 07 clientes 35

Máximo de Pontos neste
Quesito

35

6.4.4.4  -  Para  os  efeitos  do  item  acima,  será  atribuído  05  (cinco)  pontos  para
atestado/contrato  que  comprove  a  execução  de  contrato  entre  01  e  02  operadoras  de
planos de saúde; 10 (dez) pontos para atestado/contrato que comprove a execução de
contrato  entre  03  e  04  operadoras  de  planos  de  saúde;  20  (vinte)  pontos  para
atestado/contrato  que  comprove  a  execução  de  contrato  entre  05  e  07  operadoras  de
planos  de  saúde  e  35  (trinta  e  cinco)  pontos  para  atestado/contrato  que  comprove  a
execução de contrato acima de 06 operadoras de planos de saúde. Os atestados/contratos
devem respeitar a descrição do item 6.4.4.

6.4.4.5 - Para ser considerado válido por software próprio vide descrição do item 6.4.2;

6.4.4.6 - Cada licitante que atenda à totalidade dos requisitos exigidos receberá um total de
35 (trinta e cinco) pontos.

6.5 -  DA PROVA DE CONCEITO

6.5.1 – A prova de conceito será realizada com todas as empresas classificadas a partir de
análise  da Proposta  Técnica  conforme item 6,  deste  Edital,  tendo suas funcionalidades
avaliadas e apresentadas presencialmente.

6.5.2 – A data para a Prova de Conceito será marcada pela Comissão de Licitação na
sessão de realização do certame.

6.5.3  –  A  prova  de  conceito,  será  de  caráter  eliminatório  e  terá  como  objetivo  a
comprovação, via sistema informatizado, dos requisitos técnicos apresentados na proposta
técnica, conforme subitens 6.4.1 deste Edital.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS (COMERCIAL) - ENVELOPE 04
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7.1  –  A  proposta  de  preços  deverá  ser  elaborada  levando  em  consideração  os
detalhamentos técnicos e especificações do objeto,  descritos no  Termo de Referência –
Anexo I deste Edital.

7.2 – Todas as condições estabelecidas, no Termo de Referência, para a prestação dos
serviços pretendidos, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua
proposta comercial.

7.3 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados
da data de abertura do certame.

7.4 –  Nos  preços  propostos  deverão  estar  inclusos,  além  do  lucro,  todos  os  tributos,
encargos sociais, frete até o destino, deslocamento, mão de obra para carga e descarga,
instalação e retirada de equipamentos e, quaisquer outros ônus que porventura possam
recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente  da  empresa  contratada.  A  proposta  comercial  deverá  estar  datada  e
assinada por representante legal do licitante.

7.5 – No julgamento das propostas comerciais,  atendidas as condições prescritas neste
Edital, será vencedora do certame, a proposta que apresentar a melhor pontuação técnica e
o menor preço total para o lote do objeto licitado, conforme previsto no Termo de Referência
– Anexo I.

7.6 – A documentação exigida neste Edital deverá ser entregue, no endereço constante no
rodapé  desta  página,  pessoalmente,  endereçada  à  Comissão  Especial  de  Licitação  do
IPASGO,  não  cabendo  ao  licitante  questionar  posteriormente  a  validade  de  qualquer
entrega, direcionada para qualquer outra pessoa.

7.7 – O preço ofertado deverá ser expresso em Real (R$) e não poderá exceder a 02 (duas)
casas decimais.

7.8  –  O  IPASGO  não  se  responsabilizará  pela  eventual  indisponibilidade  dos  meios
eletrônicos de informações, no momento da verificação dos documentos. Ocorrendo essa
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a
licitante será inabilitada.

7.9 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição
dos  documentos  exigidos  no  presente  Edital  e  seus  Anexos.  Se  a  documentação  de
habilitação não estiver conforme as exigências editalícias ou contrariar qualquer dispositivo
deste Edital e seus Anexos, o licitante será considerado inabilitado.

7.10– Na proposta comercial deverá constar o número da conta bancária na  CEF (Caixa
Econômica  Federal) e  número  da  agência,  na  qual  deverão  ser  depositados  os
pagamentos dos serviços que porventura venha a ser executado pela licitante, caso seja
declarada vencedora do certame, conforme dispõe o art. 4º da Lei 18.364/2014.

7.11 – Fica a licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância
da prorrogação contratual e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por
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iguais e sucessivos períodos, até o limite permitido em Lei. A falta de manifestação libera a
licitante, excluindo-a do certame licitatório.

7.12 – Em situação onde a proposta venha a vencer antes da sessão pública de abertura da
mesma,  a  não  prorrogação  e  revalidação  por  parte  da  licitante  resultam  em  sua  não
abertura, passando a condição de inválida.

7.13 – No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser
prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame.

7.14 – Para a definição do preço, o licitante/proponente deverá preencher a tabela abaixo,
tendo como base de cálculo os indicadores da tabela constante no Anexo I – Termo de
Referência.

ITEM MESES QDE. DE
BENEFICIÁ

RIOS

VALOR
PERCAPITA

VALOR
MENSAL

VALOR GLOBAL

IMPLANTAÇÃ
O

3 N/A N/A 00,00 MESES X
VALOR

MENSAL

OPERAÇÃO 9 620.245 00,00 QDE. DE
BENEFICIÁ

RIOS
X

VALOR
PERCAPITA

MESES X
VALOR

MENSAL

TOTAL 12 - 00,00

7.15 – Prazo de execução dos serviços

7.16  -  Será  desclassificada  a  empresa cujo  preço total  proposto  para  os  serviços  seja
superior ao estabelecido no subitem 1.3 (Planilha Quantitativa)

7.17-  As  PROPOSTAS  COMERCIAIS  deverão  ser  rubricadas  e  numeradas
sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir a seu número exato.

7.18  -  A  eventual  falta  de  numeração  ou  numeração  incorreta  será  suprida  pelo
representante da LICITANTE/PROPONENTE na sessão de abertura das propostas.

7.19 - A empresa licitante deverá considerar a possibilidade do eventual aumento do quadro
de beneficiários, refletindo na necessidade do aumento proporcional de sua equipe técnica.
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8 -  DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

8.1 - Os trabalhos da sessão pública para Credenciamento dos representantes, recebi-
mento dos envelopes com os Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Pro-
postas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

8.1.1 – No dia, local e hora determinados no Aviso de Licitação e na presença dos LICI-
TANTES/PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a COMIS-
SÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO IPASGO, realizará o Credenciamento dos repre-
sentantes de cada empresa que se fizer presente para participar da sessão pública. En-
cerrada essa fase, a COMISSÃO passará a receber os invólucros devidamente fecha-
dos, contendo os Documentos de Habilitação, as Propostas Técnicas e Comerciais.

8.2 - Para a boa  condução dos trabalhos,  cada  LICITANTE/PROPONENTE deverá se
fazer representar por, no máximo, 02 (duas) pessoas.

8.2.1 – Os documentos exigidos para o Credenciamento são:
- cédula de identificação
- contrato social (quando o credenciado for o representante legal da empresa)
- procuração pública ou privada, com identificação do emitente e do procurador, acom-
panhada de documento que autorize a emissão da procuração e conceda poderes para
realizar o ato.

8.3 - Os membros da COMISSÃO e pelo menos 02 (dois) representantes dos LICITAN-
TES credenciados, escolhidos entre os presentes, representarão as PROPONENTES e
rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e os lacres dos envelopes
das Propostas Técnicas e Comerciais apresentados.

8.4 - Recebidos os envelopes "02" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "03" -  PRO-
POSTAS TÉCNICAS e "04" -  PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á abertura da-
queles referentes à documentação de habilitação.

8.5 - A COMISSÃO poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o
resultado da habilitação, ou estabelecer data para esse fim, ficando cientificados e con-
vocados os interessados a comparecerem.

8.6 - Proclamado o resultado da habilitação, abrir-se-á prazo para manifestação de inte-
resse em interpor recurso à documentação apresentada, o que deverá ocorrer em no
máximo 10 (dez) minutos. Decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso
de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá à abertura das Propostas Téc-
nicas das LICITANTES habilitadas.

8.6.1 – O prazo para apresentação das razões do recurso está previsto no Art. 109, in-
ciso I, da Lei nº 8.666/93.

8.7 - A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Técnicas e Comerciais às LI-
CITANTES que forem inabilitadas, se não houver manifestação de recursos, ou ainda,
se houver interesse em recorrer, após sua denegação.
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8.8 – Após análise das razões recursais protocoladas, se houver, serão convocados, via
e-mail, os licitantes habilitados para conhecimento do resultado dos recursos em ses-
são pública. Proclamado o resultado dos recursos, na mesma sessão serão abertos os
envelopes (03) de Propostas Técnicas e analisadas. Caso não seja possível realizar a
análise das Propostas Técnicas naquela sessão, a COMISSÃO designará novo prazo
para apresentar o resultado das Propostas Técnicas, ficando desde já os licitantes con-
vocados a comparecerem.

8.8.1 - Comunicado do resultado da análise das Propostas Técnicas das LICITANTES
habilitadas, será aberto o prazo para manifestação de interesse para interposição de re-
cursos, o que ocorrerá em no máximo 10 (dez) minutos. Decorrido o prazo para interpo-
sição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá à
abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES classificadas na fase técnica.

8.8.2 - O prazo para apresentação das razões do recurso às Propostas Técnicas será o
previsto no Art. 109, inciso I, da Lei nº 8.666/93.

8.9 -  A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES
que forem inabilitadas na fase técnica, se não houver manifestação de recursos, ou ain-
da, se houver interesse em recorrer, após sua denegação.

8.10 - Após análise das razões recursais protocoladas, se houver, serão convocados,
via e-mail, os licitantes habilitados para conhecimento do resultado, em sessão pública.
Proclamado o resultado dos recursos às Propostas Técnicas, na mesma sessão serão
abertos os envelopes (04) de Propostas Comerciais e analisadas. Caso não seja possí-
vel realizar a análise das Propostas Técnicas naquela sessão, a COMISSÃO designará
novo prazo para apresentar o resultado das Propostas Comerciais, ficando desde já os
licitantes convocados a comparecerem.

8.10.1 - Analisadas as Propostas Comerciais, a COMISSÃO divulgará o resultado final
da licitação e proclamará o vencedor do certame.

8.11 - Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e as Pro-
postas Técnicas e Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considera-
do na análise e julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou
retificações.

8.12 - De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual
será assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES/PROPONEN-
TES.

8.13 – Sendo possível a divulgação do resultado de julgamento final da Licitação será
comunicado na mesma sessão ou posteriormente através de notificação aos interessa-
dos.

8.14 - Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação caberão recursos nos pra-
zos e condições estabelecidos no art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93, que deverão ser
protocolados na sala da Supervisão de Licitação do Ipasgo, bloco 4, no 1º andar, sede
administrativa do Ipasgo, ou ainda, encaminhadas por e-mail licitacao@ipasgo.go.gov.-
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br,  devendo estar  acompanhados de documento de identificação de quem assina a
peça recursal e documento de autorização para exercer essa função (contrato social ou
procuração).

8.14.1 - Os recursos protocolados, em qualquer das fases da licitação, quando ocorre-
rem, serão interpostos, analisados e julgados com estrita observância da Lei das Licita -
ções, nº 8.666/93, em seu art. 109.

8.14.2 - Os recursos deverão ser protocolados/entregues à Comissão Especial de Lici -
tação no prazo legal estabelecido, não sendo conhecidos aqueles interpostos fora dele.

8.15 - É facultado à Comissão Especial de Licitação, de ofício ou mediante requerimen-
to do interessado, em qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a escla-
recer ou complementar a instrução do processo.

8.16 - A Comissão de Licitação manterá sob sua guarda até o final desta licitação, os
envelopes contendo as propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não esti-
verem representadas legalmente na sessão em que foi proferido o resultado da habilita-
ção/inabilitação. Transcorrido esse prazo sem que os citados envelopes tenham sido
resgatados, estes serão expurgados pela Comissão de Licitação.

8.17 - Ocorrendo a(s) inabilitação(ões) ou a(s) desclassificação(ões) das propostas de
todas as licitantes a Comissão, nos termos do art. 48, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93,
poderá fixar às participantes o prazo de 8(oito) dias úteis para apresentação de novos
documentos ou novas propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou as
desclassificaram.

9 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1 -A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos, jurídicos e econômicos
exarados  na  presente  Concorrência  Pública  é  exclusiva  da  equipe  técnica  do
Órgão/Entidade de onde a mesma é originária.

9.2 - Os cálculos do Índice Técnico, Índice de Preço e da Avaliação Final, deverão ser
feitos sem arredondamento e com 2 (duas) casas decimais.

A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “2”

9.3 - A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresenta-
dos, observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e
Trabalhista Qualificação Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e Qualificação
Trabalhista.

9.3.1 - Será inabilitada a LICITANTE/PROPONENTE que deixar de apresentar qualquer
um dos documentos exigidos no ENVELOPE 2, ou apresentá-los em desacordo com as
exigências do presente Edital.
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B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS – ENVELOPE “3”

9.4 - Decorrido o prazo recursal referente à habilitação, a Comissão de Licitação proce-
derá a abertura das Propostas Técnicas. Estas serão apresentadas ao INSTITUTO DE
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO)
para avaliação e pontuação, que será feita através da Comissão Técnica de Análise es-
pecificamente constituída para este fim.

9.4.1 - A Comissão Técnica de Análise do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO) procederá a análise das pro-
postas técnicas e elaborará um relatório com as conclusões, classificando as licitantes
pela totalização dos pontos.

9.5 - A Comissão Técnica de Análise do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO) determinará a NOTA TÉCNICA
(Nt) de cada LICITANTE/PROPONENTE habilitada, aplicando a seguinte fórmula:

NOTA TÉCNICA = R1 + R2 + R3, onde:

R1. REQUISITOS DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DA LICITANTE.

R2. REQUISITOS DE APTIDÃO TÉCNICA DA LICITANTE.

R3. REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA DA LICITANTE.

9.6 - Serão desclassificadas as Propostas Técnicas que:

a) Apresentarem NOTA TÉCNICA inferior a 70 (setenta) pontos.
b) Receberem nota 0 (zero) no Requisito Sistema Informatizado; ou
c) Apresentarem na Proposta Técnica qualquer referência a preços ou valores relati

vos à Proposta Comercial.
d) Deixarem de apresentar quaisquer documentos ou informações exigidas no item 6
ou o fizerem em desacordo com as condições prescritas neste Edital.

9.7 - A pontuação máxima da proposta técnica é de 100 (cem) pontos.

9.8 - A Comissão Técnica de Análise do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDO-
RES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO) determinará a Nota Técnica (Nt) de acordo
com os critérios de pontuação discriminados neste Edital, que totalizam o máximo de
100 (cem) pontos, e que estão baseados nas especificações definidas no item 6 deste
Edital.

C – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “4”
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9.9 - Decorrido o prazo recursal referente à fase Técnica, a COMISSÃO procederá a
abertura das Propostas Comerciais. Estas serão apresentadas a  INSTITUTO DE AS-
SISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO) para análise e
pontuação, que será feita pela mesma Comissão Técnica de Análise retro citada.

9.10 - Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem um ou mais
itens descritos a seguir:

a) Condições ilegais,  omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências
deste Edital.

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com
os preços praticados no mercado, conforme a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

d) Preço excessivo,  assim entendido como aquele superior  ao preço estimado pelo
INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  DO  ESTADO  DE
GOIÁS (IPASGO), estabelecido no subitem 1.3 do Edital.

e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações, “Propostas com
valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis,
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do ob-
jeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da
licitação”

9.11 - Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e
por extenso, estes últimos.

9.12 - Os erros aritméticos de soma ou multiplicação, bem como do valor total proposto,
eventualmente configurados nas Propostas, serão retificados, não se constituindo, de
forma alguma, como motivo para desclassificação da Proposta Comercial do Licitante.

9.12.1 - Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido
pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o
preço total será corrigido.

9.12.2 -Se houver discrepâncias entre os valores numéricos e seus componentes por
extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso.

9.13 A nota financeira obtida pela Licitante (Nf) dar-se-á segundo a seguinte fórmula:

NOTA FINANCEIRA (Nf) = 100 x  Fm  / F , onde:

Nf = a nota financeira.
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Fm = é o menor preço.

F = é o preço da proposta em avaliação.

9.13.1 - O resultado da pontuação deverá ser indicado com dois decimais.

9.14 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital e
as propostas com preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis; estas últimas são
conceituadas, na forma da Lei, como as que têm valores inferiores a 70% do menor dos
seguintes valores:

9.14.1 Média aritmética dos valores das COTAÇÕES do valor orçado pelo INSTITU-
TO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO), excluí-
da a proposta em análise.

9.14.2 Serão consideradas inexequíveis e consequentemente desclassificadas as propos-
tas, os preços cujas planilhas de composição de custos unitários, salários, encargos sociais
e demais insumos, apresentem valores nulos ou desvios ou incompatibilidades evidentes
em relação ao mercado e à legislação;

D - AVALIAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS

9.15 - O processo de avaliação final das propostas constará de dois momentos: no primeiro
momento haverá a avaliação das Propostas Técnicas (Nt), com peso 60% (sessenta por
cento) e, no segundo momento, a avaliação das Propostas Comerciais (Nf), com peso de
40%  (quarenta  por  cento).  Será  considerada  vencedora  a  licitante  que  obtiver  maior
Avaliação Final,  resultante do somatório  da proposta técnica com a proposta comercial,
considerando-se os pesos.

9.16  -  A Comissão  determinará  a  AVALIAÇÃO  FINAL de  cada  LICITANTE,  mediante  a
combinação das notas técnicas (NT) e financeiras (NF), mediante a utilização dos pesos (T
%=  peso  atribuído  à  proposta  técnica)  e  (P%  =  peso  atribuído  à  proposta  financeira)
indicados no subitem anterior, utilizando-se da seguinte fórmula:

AVALIAÇÃO FINAL = NT x T% + NF x P%

9.17 - A AVALIAÇÃO FINAL (AF) será usada como critério de classificação final.

9.18 - Será julgada vencedora, a LICITANTE/PROPONENTE que obtiver a maior AVA-
LIAÇÃO FINAL (AF), ficando as demais classificadas em ordem decrescente de AVALI-
AÇÃO FINAL (AF).

9.19 - Havendo igualdade de AVALIAÇÃO FINAL (AF) entre 2 (duas) ou mais LICITAN-
TES/PROPONENTES, o certame será decidido por sorteio.

10 -  DA ADJUDICAÇÃO
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10.1 -  O objeto da licitação será adjudicado à licitante da proposta vencedora, mediante
Contrato a ser firmado entre esta e o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado
da data de sua convocação para esse fim.

10.2 - Além das obrigações legais e regulamentares e das demais constantes deste ins-
trumento e seus anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se a LICITANTE/PRO-
PONENTE vencedora a:

10.2.1- Apresentar garantia, antes da assinatura do Contrato, numa das seguintes mo-
dalidades, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação:

a) Caução em dinheiro ou em Título da Dívida Pública, vedada a prestação de garantia
através de Títulos da Dívida Agrária. No caso de opção pela garantia em Título da Dívi -
da Pública, deverão tais títulos serem acompanhados de documento emitido pela SE-
CRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no qual este atestará a sua validade, exequibili -
dade e avaliação de resgate atual.

b) Carta de Fiança bancária

c)  Seguro-Garantia.

10.2.1.1 Na garantia para a execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de
validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual.

10.2.1.2  Quando da apresentação da garantia  contratual  em uma das modalidades
estabelecidas  nas  alíneas  ”b”  e  ”c”,  do  subitem  10.2.1.,  a  CONTRATADA deverá
apresentar,  juntamente,  com  a  apólice  de  seguro  ou  carta  de  fiança  bancária,  a
procuração ou estatuto que comprove os poderes dos representantes que assinam o
documento de representação da empresa.

10.3 Prestar garantia adicional na forma do §2º do Art. 48 da Lei Nº 8.666/93, quando
for o caso.

10.4  -  A  CONTRATADA fica obrigada a  aceitar  nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei.

10.4.1 - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor deverá ser prestada garantia
proporcional  ao  valor  acrescido,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  no  subitem
10.2.1 do Edital.

10.4.5 -  Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste
Edital e não assinar o Contrato no prazo estabelecido no subitem 10.1, é facultado ao
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO)
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas
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mesmas  condições  da  primeira  colocada,  inclusive  quanto  ao  preço,  ou  revogar  a
licitação.

11 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 -  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses,  contados a partir  da
assinatura do Instrumento contratual ,devendo ser publicado na forma do parágrafo único do
art. 61 da Lei nº 8.666/1993, como condição de sua eficácia.

11.2 - Os serviços objeto deste Edital deverão ser implantados e concluídos dentro do prazo
de 03 (três) meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, após
publicação do extrato de contrato no Diário Oficial, podendo ser prorrogado a critério da Lei
nº 8.666/93 e demais alterações. A operacionalização do sistema implantado ocorrerá nos
09 (nove) meses seguintes.

11.2.1 - O Prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da
Lei nº 8.666/1993, por meio de termo aditivo.

11.3  -  Os  pedidos  de  prorrogação  deverão  se  fazer  acompanhar  de  um  relatório
circunstanciado  e  do  novo  cronograma  físico-financeiro  adaptado  às  novas  condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização do INSTITUTO DE
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO)

11.4 -  Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao  CONTRATANTE,  até 30
(trinta) dias antes da data do término do prazo contratual.

11.5  -  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

12 - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

12.1 - Os preços para execução total dos serviços serão aqueles oferecidos na proposta
comercial  e  será  fixo  e  irreajustável  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  contados  da
apresentação da proposta, conforme a vigência contratual.

12.2 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados,
tomando-se por  base a  data  da apresentação da proposta,  utilizando-se a variação do
IPCA-E – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo- Especial, divulgado pelo IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

12.3 - Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo para cada reajuste, a
ser  aprovado  pelo  CONTRATANTE,  juntando-se  os  respectivos  documentos
comprobatórios.

13– DA CONTRATAÇÃO
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13.1 – As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato, representado pelo IPASGO e o licitante vencedor, que observará os termos da Lei
nº 8.666/93, deste Edital e demais normas pertinentes.

13.2  –  Caso  o  adjudicatário  não  apresente  situação  regular  no  ato  de  assinatura  do
contrato, ou se recuse a assiná-lo, serão convocados para celebrar o contrato, os licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, inclusive quanto aos preços, ou ainda,
poderá  revogar  a  licitação,  sem  prejuízo  da  cominação  prevista  no  art.  81  da  Lei  nº
8.666/93.

13.3 – A recepção do objeto deste Edital, não implica na sua aceitação definitiva, portanto
dependerá da verificação do resultado satisfatório quanto à qualidade e quantidade, aferido
pelo CONTRATANTE.

13.4  –  O  licitante  vencedor  será  convocado  para,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
contados da ciência da convocação, celebrar o referido Ato. Caso não possa ser cumprido
este prazo, poderá, desde que devidamente justificado e aceito pela administração, solicitar
prorrogação do prazo por igual período.

13.5 – Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as
condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da licitação, em observância
ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no inciso XIII do art. 55, da
Lei nº 8.666/93.

13.6  –  Fica  o  Contratado  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos previstos no artigo 65, §1°, da Lei
Federal n° 8.666/93, no que se aplicar o objeto.

13.7 - Em observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a Contratada
deverá manter as exigências editalícias, integralmente, ressalvadas aquelas consideradas
ilegais, conforme previsto no inciso XI do art. 55, da Lei nº 8.666/93.

13.8 – Por força do art. 6º, da Lei Estadual n° 19.754/2019 é obrigatória, antes da assinatura
do contrato, a consulta prévia ao CADIN ESTADUAL a fim de comprovar que a Contratada
não  possua  registro  positivo, sendo  que  a  existência  de  pendências  junto  ao  CADIN
ESTADUAL constituirá impedimento à celebração do contrato.

14 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1 - A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exi-
gências e condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATAN-
TE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técni-
ca;

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por
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quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
Fiscalização do IPASGO solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconve-
niente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados;

e)  Responder  perante  a  CONTRATANTE,  mesmo no  caso  de  ausência  ou  omissão  da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados,  prepostos ou mandatários seus.  A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a  CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel  observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes;

f)  Responder,  civil  e criminalmente, pela quebra de sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem
consentimento prévio por escrito da  CONTRATANTE,  fazer uso de quaisquer documentos
ou informações de que tenha ciência, a não ser para fins de execução do Contrato;

g)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciárias,
fiscais  e  para-fiscais,  FGTS,  PIS,  emolumentos,  seguros  de  acidentes  de  trabalho  etc,
ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da  CONTRATANTE  por  eventuais  autuações
administrativas  e/ou  judiciais,  uma  vez  que  a  inadimplência  da  CONTRATADA, com
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tribu-
tos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
Contrato;

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos ou prejuízos que forem causados à Uni -
ão, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) Organizar e manter sempre disponível toda a documentação relativa aos registros do an-
damento dos serviços e dos fatos relacionados às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Tal
formalização poderá ser realizada através de correspondência originária de ambas as par-
tes envolvidas.

l)   Prestar os serviços de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA parte integrante deste
contrato;
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m) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos servi-
ços garantindo a perfeita execução do objeto;

n) Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, estudos técnicos, produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, na forma impressa e em meio digital;

o) Manter, durante toda execução do Contrato, a equipe técnica apresentada para fins de
análise da Proposta Técnica, somente sendo aceitas eventuais substituições por profissio-
nais detentores de semelhante qualificação, ou subcontratações após aprovação pelo IPAS-
GO.

15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias contados da data da
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor do contrato, mediante
crédito em conta corrente em nome da contratada.

15.1.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser
apresentada  ao   INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA DOS  SERVIDORES  DO  ESTADO  DE
GOIÁS (IPASGO), até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços,
para fins de conferência e atestação.

15.1.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

15.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações do ANEXO I – Termo de Referência deste
Edital de Concorrência Pública;

15.4.  Os pagamentos encontram-se ainda,  condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

15.4.1. Nota Fiscal e/ou Fatura relativa ao fornecimento do objeto;

15.4.2 Comprovante de conta bancária na Caixa Econômica Federal;

15.4.3 Certidão Negativa de Débitos Municipal (ISS);

15.4.4 Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e
 de Terceiros;

15.4.5 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos e a Dívida Ativa
da União;
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15.4.6 Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa da Fazenda Pública
Estadual do domicílio ou sede da licitante;

15.4.7 Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa da Fazenda Pública
do Estado de Goiás – (SEFAZ);

15.4.8 Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

15.4.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

15.5 -  O IPASGO poderá exigir  a  apresentação dos comprovantes de recolhimento dos
tributos e contribuições previdenciárias, sociais e dos encargos trabalhistas (INSS, ISSQN,
FGTS, PIS/PASEP, COFINS, etc), referentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços
faturados, juntamente com as faturas apresentadas para pagamento.

15.6 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente
com  o  número  de  inscrição  do  CNPJ  apresentado  nos  documentos  de  habilitação,  na
proposta e no Contrato, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ,
mesmo aquele de filiais ou da matriz.

15.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, serão pagos juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data do vencimento e a data do efetivo
pagamento.

15.8. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações
acima referidos.

15.9. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo  de  reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório. Caso  esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

15.10.  O  INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA DOS  SERVIDORES  DO  ESTADO  DE  GOIÁS
(IPASGO) fiscalizará continuamente os serviços e a elaboração dos relatórios, e poderá
realizar  inspeções  diretas  nos  locais  onde  os  trabalhos  objeto  da  presente  contratação
estiverem sendo desenvolvidos e propor ajustes que sejam considerados necessários para
o atendimento das diretrizes contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital.

16 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

16.1.  A execução contratual  será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Contrato e
Comissão Técnica de Fiscalização (ou profissionais)  especialmente designados para este
fim,  pelo  CONTRATANTE,  de acordo com o estabelecido no art.  67,  da  Lei  Federal  nº
8.666/93.

16.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR,
entre outras atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos,
ou obter do CONTRATANTE tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom
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andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente
cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências.

16.2.  A  Fiscalização  dos  serviços  será  feita  pela  Comissão  Técnica, constituída  pelo
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO),
mas não exime nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer
inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

16.3. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas
da ABNT e com a melhor técnica consagrada pela sua execução, obrigando-se desde já a
CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e todos os
elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

16.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo
executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato ao INSTITUTO DE
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO).

16.5 Caberá à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer  penalidade  contratual.  A  Fiscalização  informará  ao  setor  competente  do
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO)
quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de
multa, a indicação de seu valor.

16.6. Das decisões da Fiscalização, poderá a CONTRATADA recorrer ao INSTITUTO DE
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO), no prazo de 10
(dez) dias úteis da respectiva comunicação.

16.7.  O  INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA DOS  SERVIDORES  DO  ESTADO  DE  GOIÁS
(IPASGO) se reserva  o direito  de fazer  exigências à CONTRATADA,  sempre que julgar
necessário, para a proteção da integridade física e de saúde de seus técnicos e funcionários
no exercício de suas atividades.

16.8. Compete ainda à FISCALIZAÇÃO:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus aditivos pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c)  Verificar  e  atestar  as  faturas  remetidas  ao  INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA  DOS
SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO);

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;

e)  Controlar  a  qualidade  dos  serviços  executados,  rejeitando  aqueles  julgados  não
satisfatórios;

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
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g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade
na execução do objeto licitado;

h)  Rever,  quando  necessário,  o  projeto  e  as  especificações  técnicas,  adaptando-as  a
condições específicas;

i) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO), exigindo a melhoria dos serviços
dentro dos prazos previstos;

j) Anotar em expediente próprio as irregularidades porventura encontradas, as providências
que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

k) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

l)  Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas.

n)  Levar  ao  conhecimento  dos  seus  superiores  aquilo  que  ultrapassar  às  suas
possibilidades de correção.

17 - DO GESTOR DO CONTRATO

17.1 – O Gestor do Contrato, responsável por acompanhar, receber e atestar o(s) serviço(s)
discriminado(s) no objeto deste Edital, verificar sua perfeita execução, em todas as fases,
conforme  preceitua  o  art.  67  da  Lei  nº  8.666/93  será  nomeado  por  meio  de  portaria
administrativa, no momento da assinatura do contrato.

18 – DA GARANTIA CONTRATUAL

18.1 –  Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco
por cento)  do valor global do mesmo em qualquer das modalidades previstas no subitem
10.2.1. deste Edital.

18.2. Na Garantia de Execução deverá estar expresso seu prazo de validade superior em
90 (noventa) dias ao prazo contratual.

18.3. Na ocorrência de aditivo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional
ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas nos subitens anteriores.

18.4. A devolução da garantia estabelecida no subitem anterior será feita no prazo de 30
(trinta)  dias  após  a  apresentação  do  Termo  de  Entrega  e  Recebimento  Definitivo  dos
Serviços.
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18.5. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
CONTRATADA,  quando  em moeda  corrente  nacional,  será  atualizada  monetariamente,
através da aplicação do índice da Caderneta de Poupança, calculado “pro rata die”.

19 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

19.1. O objeto desta Licitação será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável  por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado,  assinado pelas  partes,  em até 15 (quinze)  dias  da comunicação
escrita da CONTRATADA.

b)  Definitivamente,  pela Comissão Técnica,  mediante Termo de Entrega e Recebimento
Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias contados do
recebimento provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos termos contratuais; observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

20 - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

20.1  -  No  caso  de  eventual  atraso  no  pagamento  pelo  IPASGO,  será  admitida  a
compensação  financeira,  desde  que  a  CONTRATADA não  tenha  concorrido  de  alguma
forma para o atraso, sendo devida desde a data limite fixada no contrato para pagamento
até  a  data  correspondente  ao efetivo  pagamento,  conforme art.  55,  inciso  III  da  Lei  nº
8.666/93;

20.2 – Será utilizada a seguinte fórmula para os cálculos dos encargos moratórios devidos:

EM = N x VP x I

Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira.

Onde:
I = (TX/100)/365
TX = 6%
I = (6/100)/365
I = 0,00016438
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21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 - Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades
licitatórias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos
nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de normas que
vierem a substituí-los. Descreve a legislação:

21.2-  Art.  80  da  Lei  Estadual  nº  17.928/2012:  -  pela  inexecução  total  ou  parcial  das
condições pactuadas, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, erros de
execução ou inadimplemento contratual, a Administração poderá, garantida à Contratada o
direito  ao  contraditório  e  à  prévia  defesa,  além  das  cominações  legais,  sujeitará  a
contratada à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos
os limites máximos, a seguir apresentados:

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente, em
caso  de  descumprimento  total  da  obrigação,  inclusive  no  caso  de  recusa  em firmar  o
contrato ou retirar a nota de empenho, ou ainda, na hipótese de negar-se a efetuar o reforço
da caução, dentro de 10 (dez) dias contados de sua convocação.

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do produto ou serviço não realizado, ou sobre a parte da etapa do
cronograma físico de obras não cumprido.

c) Multa de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço
não realizado do objeto, ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido, por cada dia subsequente ao 30º.

d) § 1º, art. 80 da Lei nº 17.928/12, prevê que as multas a que se refere este artigo, não
impede  que  a  Administração  rescinda  unilateralmente  o  contrato  e  aplique  as  demais
sanções previstas na Lei retromencionada.

e) § 2º do art.80 da Lei nº 17.928/12, a multa aplicada, após regular processo administrativo,
será descontada da garantia do contratado faltoso.

f) § 3º do art.80 da Lei nº 17.928/12, se o valor da multa exceder ao da garantia prestada,
além da perda desta, o contratado responderá pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

g) as penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas junto ao CADFOR.

21.3  -  Art.  81,  da  Lei  nº  17.928/12,  a  suspensão  de  participação  em  licitação  e  o
impedimento  de contratar  com a Administração  deverão  ser  graduados pelos  seguintes
prazos:

I - 06 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de 02 (duas) penas de advertência, no prazo de 12(doze) meses, sem que o
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO
Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço,
de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e
prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação no âmbito da administração
estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento
de qualquer tributo.

e) nos procedimentos licitatórios, em qualquer modalidade, o fornecedor que, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da
execução  do  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido a ampla defesa
e o contraditório, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração por prazo não
superior a 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  edital  e  no  contrato  e  das  demais
cominações  legais,  aplicadas  e  dosadas  segundo  a  natureza  e  a  gravidade  da  falta
cometida.

21.4 – Art.82, da Lei nº 17.928/12, O contratado que praticar infração prevista no art.81,
inciso  III,  será  declarado  inidôneo,  ficando  impedido  de  licitar  e  contratar  com  a
administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  sua  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  será  concedida  quando  ressarcida  a  Administração  dos  prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

21.5  - Art.83,  da  Lei  nº  17.928/12  -  Qualquer  penalidade  aplicada  ao  candidato  a
cadastramento,  ao  licitante  ou  ao  contratado  deverá  ser  informada,  imediatamente,  à
unidade gestora de serviço de registro cadastral.

21.6 - Em qualquer caso, antes da aplicação de qualquer penalidade, fica assegurado à
Contratada o direito prévio ao contraditório e à ampla defesa.

22  – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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22.1- A licitante vencedora do certame, deverá manter durante a execução do contrato,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, conforme previsto no
inciso XIII do art. 55, da Lei nº 8.666/93.

22.2- O resultado do presente certame será divulgado no D.O.E. e no endereço eletrônico:
www.ipasgo.go.gov.br, os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação,
poderão ser publicados no Diário Oficial do Estado, se necessário.

22.3  – A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e  seus Anexos será feita  da
seguinte forma: excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

22.4.  - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde
que não haja comunicação da Comissão Especial de Licitação do IPASGO em contrário.

22.5 – Os casos omissos desta Concorrência Pública serão solucionados pela Comissão
Especial de Licitação do IPASGO.

22.6.  A apresentação da  proposta  implica  aceitação plena das condições  estabelecidas
nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA.

22.7. É reservado ao INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE
GOIÁS (IPASGO) o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal ato gere qualquer
indenização aos licitantes.

22.8 – A CONTRATADA não poderá cobrar, durante a execução do objeto, qualquer valor de
serviços não previstos contratualmente.

22.9 –  Informações  complementares  que  visam obter  maiores  esclarecimentos  sobre  a
presente licitação serão prestadas pela Comissão, no endereço constante no rodapé da
página, no horário de 09:00 às 12:00 ou de 14:00 às 18:00, de segunda a sexta-feira, pelo
Fone:  (62)  3238-2443,  3238-2604,  (62)  3238-2459,  ou  ainda,  pelo  e-mail
licitacao@ipasgo.go.gov.br.

22.10– Integram o presente Edital:
• ANEXO I - Termo de Referência 
• ANEXO II  – Minuta Contratual
• ANEXO ÚNICO da Minuta Contratual

22.11 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca de Goiânia capital do Estado de Goiás.

23 -  DO FORO

23.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas
judiciais  pelas  partes  deverá  ser  imediatamente  comunicada  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
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23.2  –  Da  Conciliação  e  Mediação:  As  controvérsias  eventualmente  surgidas  quanto  à
formalização,  execução  ou  encerramento  do  ajuste  decorrente  desta  licitação,  serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação.
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

23.3 -  Os conflitos que posam surgir  relativamente ao ajuste decorrente desta licitação,
acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais  disponíveis,  submetidos à  arbitragem,  na forma da Lei  nº  9.307,  de 23 de
setembro  de  1996  e  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  144,  de  24  de  julho  de  2018,
elegendo-se  desde  já  para  seu  julgamento  a  Câmara  de  Conciliação,  Mediação  e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros  e  renunciando expressamente  à  jurisdição e tutela  do  Poder  Judiciário  para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo Único à Minuta Contratual.

23.4 - Criar Programa de Integridade em consonância com a Lei Estadual n° 20.489, de 10
de Junho de 2019, na forma da regulamentação.

23.5  -  Observar  e  cumprir  o  Código  de  Ética  e  de  Conduta  Profissional  do  Servidor,
instituído pelo Decreto Estadual n° 9.423, de 10 de Abril de 2019.

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS
(IPASGO)

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO IPASGO
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2019

PROCESSO 201900022088372

TERMO DE REFERÊNCIA

“Contratação  de  serviços  de  apoio  operacional  à  autogestão  do  IPASGO  com
disponibilização  de  Software  com  ferramentas  gerenciais,  táticas  e  operacionais  para
gestão  de  Sistema  de  Assistência  à  Saúde,  prestação  dos  serviços  de  implantação  e
suporte técnico afins, prestação de serviços de consultoria para aprimoramento da gestão e
implementação  e  operacionalização  de  Programa  integrado  de  promoção  à  saúde  e
prevenção de doenças e agravos”.

CAPÍTULO 1:  OBJETO, JUSTIFICATIVAS E CONCEITOS

1. DO OBJETO

Contratação de serviços de apoio operacional à autogestão do IPASGO com
disponibização de Software com ferramentas gerenciais, táticas e operacionais para
gestão de sistema de assistência à saúde, prestação dos serviços de implantação e
suporte técnico afins, prestação de serviços de consultoria para aprimoramento da
gestão e implementação e operacionalização de Programa integrado de promoção à
saúde e prevenção de doenças e agravos.

1.1  Objeto especifico:

a) Contratação de empresa especializada para prestação de assessoria em processos 
de saúde e cadastro;
b) Faturamento de contas médicas assistenciais e reembolso;
c) Manutenção de rede credenciada;
d) Serviços de regulação e autorizações médicas;
e) Auditoria médica, odontológica e perícias;
f) Gestão de internados;
g) Central telefônica de atendimento - serviços de teleatendimento aos beneficiários e 
prestadores;
h) Serviço de Conectividade e faturamento eletrônico;
i) Disponibilização e hospedagem de sistemas informatizados;
j) Serviço de Triagem Clínica e Orientação Médica em Saúde à distância;
k) Serviço de acompanhamento de Gestantes e Puérperas e,
l) Sistema da Atenção Primária de Saúde (APS).

1. DA INTRODUÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA:
O presente Termo de Referência – TR, estabelece os requisitos mínimos adequados

a  serem  observados  e  os  parâmetros  e  diretrizes  a  serem  adotados  por  empresa
CONTRATADA para  prestação  dos  serviços  à  assessoria  em  processos  de  saúde  e
cadastro; faturamento de contas médicas assistenciais e reembolso; manutenção de rede
credenciada; serviços de regulação e autorizações médicas; auditoria médica, odontológica
e perícias; gestão de casos; central telefônica de atendimento - serviços de teleatendimento
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aos beneficiários e prestadores; conectividade; disponibilização e hospedagem de sistema
informatizado de serviços de assistência à saúde, Serviço de Triagem Clínica e Orientação
Médica em Saúde à distância e Serviço de acompanhamento de Gestantes e Puérperas e
gestão de atenção primária de saúde, totalmente adequado às demandas previstas na Lei
Estadual  n°  17.477/2011  e  atos  normativos  internos  do  IPASGO,  atendendo  às
necessidades do Instituto, e ainda orienta, descreve e disciplina todos os procedimentos e
critérios que deverão ser considerados como o mínimo indispensável na tarefa de execução
do objeto contratado.

2.1 DA JUSTIFICATIVA

Introdução

Para  cumprir sua missão de promover a assistência e prevenção à saúde de seus
usuários,  considerando  os  princípios  da  economicidade,  efetividade,  vantajosidade,
qualidade dos serviços e aplicação dos dividendos excedentes na evolução da instituição,
trazendo confiabilidade aos serviços dispensados, o IPASGO tem buscado se adaptar a
realidade da saúde suplementar, se modernizando e buscando meios eficientes para sua
viabilidade e desenvolvimento.

Dentre  os  processos  que  necessitam  de  atualização,  destaca-se  aqueles
relacionados à Tecnologia da Informação, em todos os seus desdobramentos, afetados pela
grande  quantidade  de  dados,  a  serem  manuseados  pelo  número  de  profissionais  que
controlam  os  processos  e  pelas  demandas,  cada  vez  mais  frequentes,  de  acesso  à
informação em tempo real.

O  custo  para  investimento  com  a  tecnologia  da  informação  é  cada  vez  mais
significativo, para tanto, faz-se necessário um posicionamento estratégico na escolha de
ferramentas  capazes  de  trazer  os  benefícios  esperados.  Reduzir  custos  e  aumentar  a
eficiência é busca constante de qualquer empresa e, no caso da saúde suplementar,  é
questão de garantia de vidas.

Diante das necessidades que se apresentam e da estrutura de que dispõe o Estado,
bem como das contínuas demandas por modernização tecnológica, é clara a necessidade
de  que  sejam  oferecidos  serviços  técnicos  especializados  para  que  se  possa  oferecer
respostas adequadas aos desafios tecnológicos da Administração Pública Estadual.

Dessa  forma,  demandas  de  construção,  manutenção  e  integração  de  aplicações
críticas para a gestão, especialmente nos controles financeiro, orçamentário e contábil, além
da gestão de contratos, gestão de diárias, de recursos humanos, administração financeira
do tesouro, cadastro de contribuintes, arrecadação, fiscalização, atendimento ao cidadão,
auditoria, gestão dos programas e políticas públicas e a transparência estadual poderão ser
atendidas  pela  contratação  de  serviços  especializados,  a  exemplo  do  que  ocorre  em
diversas outras entidades da administração pública em todas as suas esferas.

As  demandas  por  serviços  especializados  em  tecnologia  da  informação  são
crescentes,  sendo  fundamental  a  existência  de  uma  solução  que  garanta  o  controle
necessário para rever processos e investir em tecnologia, capazes de garantir o controle e
melhorar a qualidade da assistência.
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É inconcebível pensar o processo de planejamento na atualidade, fundamentado em
análise  de  riscos,  histórico  de  registros  e  ocorrências,  e  inúmeras  outras  informações,
indicadores e ferramentas técnicas de trabalho, sem um sistema automatizado.

Por outro lado, deve-se atentar para a atual insuficiência de recursos humanos, o que
impossibilita o desempenho eficiente das atribuições da área conforme as necessidades da
Administração Estadual.

O IPASGO trabalha hoje com cerca 40 (quarenta) sistemas, na sua quase totalidade,
desenvolvidos internamente por meio de equipe terceirizada, de acordo com sucessivas
demandas e necessidades do Instituto ao longo dos anos.

O Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Goiás – IPASGO
Saúde, constitui-se em um sistema de autogestão em saúde administrado pelo Instituto de
Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás – IPASGO, conforme a Lei  nº
17.477/11.

É um benefício facultativo oferecido pelo Estado de Goiás a servidores públicos e
suas famílias, com a finalidade de exercer a gestão de sua assistência à saúde.

É  o  maior  Sistema  de  Assistência  à  Saúde  de  Goiás,  com  uma  carteira  de
beneficiários composta de mais de 627 mil  vidas,  distribuídas em 32% de beneficiários
titulares e 68% de dependentes.

Atende  165.000  (cento  e  sessenta  e  cinco  mil)  beneficiários,  em média  mensal,
sendo realizados em torno de:

Procedimentos          Quantidade média mensal

Exames 700.000

Consultas eletivas 183.000

Emergência 49.000

Internações hospitalares 14.000

O IPASGO utiliza  para  atendimento  de seus beneficiários  o  espaço geográfico  do
estado  dividido  em  17  Regionais  de  Saúde.  Nestas,  o  IPASGO  subdivide  o  espaço
geográfico  em  35  Postos  de  Saúde,  cujas  cidades  sedes  que  lhes  dão  nomes  foram
definidas  pela  maior  concentração  do  número  de  beneficiários.  Nesses  Postos  estão
distribuídos os 246 municípios do estado.

Os sistemas legados atualmente utilizados no IPASGO são baseados em arquitetura
desktop, web e dispositivos móveis,  suportado pela tecnologia de banco de dados SQL
Server 2017.

Planos Administrados pelo IPASGO
Atualmente são oferecidos dois modelos de plano: básico e especial, assim 

distribuídos:

Básico Especial TOTAL

Titular 126.355 72.520 198.875

Dependente 294.363 129.048 423.411

Agregado 3.838 886 4.724

TOTAL
GERAL

424.556 202.454 627.010
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No  modelo  de  plano  básico  são  oferecidas  internações  hospitalares  com
acomodação em enfermaria ou quarto coletivo; consultas médicas; exames laboratoriais e
de  imagem;  cirurgias;  serviços  auxiliares  de  diagnóstico  e  tratamento;  urgências  ou
emergências; UTI e CETIN (Centro de Terapia Intensiva Neonatal);

 No  modelo  de  plano  especial  são  oferecidos  todos  os  benefícios  da  assistência
básica, com direito a acomodação em quarto individual.

Sistema de Gestão da Qualidade do IPASGO:
  Missão: Promover a assistência e prevenção à saúde dos usuários do IPASGO.
  Visão: Ser um modelo de referência nacional na gestão de sistemas de saúde
  Valores/Política da Qualidade:
Respeito e atenção ao usuário;
  Ética e transparência;
Comprometimento, parceria e espírito de equipe;
Melhoria contínua dos processos;
Satisfação das partes interessadas;
Atendimento aos requisitos legais.

Estrutura Organizacional do IPASGO

O atendimento presencial aos beneficiários do IPASGO é desempenhado por equipe
técnica  do  próprio  IPASGO,  lotada  em  seus  postos  de  atendimento,  que  atualmente
funcionam nas unidades do SAC e serão mantidos sob a responsabilidade da IPASGO.
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Correm por conta do IPASGO os gastos relacionados com os seguintes tipos de 
despesas:

a) Médico-hospitalares, que estejam diretamente relacionadas às ações de natureza pre-
ventiva, curativa e de reabilitação necessárias à proteção, à manutenção e a assistência à
saúde dos beneficiários, prestadas através de assistência médico-ambulatorial, hospitalar e
laboratorial, de caráter geral e especializado, incluindo consultas, cirurgias e exames com-
plementares de diagnóstico e de tratamento;

b) As relativas aos programas e ações desenvolvidos, com vistas à prevenção de doenças
na população de beneficiários cobertos pelo Sistema de Assistência à Saúde;

c) As relacionadas às ações de natureza operacional e logística, necessárias à disponibiliza-
ção dos serviços e atendimento aos beneficiários, inclusive compra de móveis, veículos e
equipamentos, locação, reforma, recuperação, ampliação, construção e aquisição de imó-
veis, bem como ações de controle, auditoria e acompanhamento da utilização, de manuten-
ção, suporte e desenvolvimento de sistemas de informações, de capacitação e aperfeiçoa-
mento técnico.

O Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Goiás passa por
grandes  dificuldades  financeiras  e  desafios  à  gestão,  tendo  em  vista  o  aumento  da
expectativa  de  vida  e  envelhecimento  da  população,  além  de  crescentes  registros  de
doenças crônicas e a necessidade de investimento em tecnologias de ponta, que impactam
diretamente no crescimento de seus custos. Historicamente no Brasil, a inflação médica é
maior do que a inflação geral:  em 2018, enquanto a inflação geral (IPCA) foi  de 3%, a
inflação médica (variação dos custos médicos hospitalares) foi de 17% no mesmo período.
O IPASGO assiste a uma população com idade média acima do verificado no setor da
saúde suplementar, razão porque urge a necessidade de definir estratégias para introdução
de novos modelos, com enfoque na Atenção Primária à Saúde (APS), voltando-se para a
gestão do cuidado em saúde com migração gradativa para o conceito  de integralidade,
apoiado em tecnologia da informação. Isso se perfaz num grande desafio para o IPASGO,
especialmente em razão do seu perfil etário e epidemiológico.

Isso  porque,  os  sistemas  de  saúde  centrados  no  atendimento  médico  e  no
atendimento hospitalar, com uso indiscriminado de tecnologia e medicamentos, associado
ao envelhecimento das populações, não tem se mostrado como a melhor alternativa; ao
passo que os sistemas organizados, com porta de entrada definida e com os outros níveis
de  atenção  estabelecidos  a  partir  dela,  têm obtido  melhores  resultados  assistenciais  a
custos mais equilibrados. Dessa forma, o sistema se compromete, prioritariamente, com o
nível  de saúde da população e com a sua própria  sustentabilidade,  promovendo o uso
racional e adequado dos recursos.  Muito já se evoluiu na construção de um plano sólido e
proporcional,  mas  as  limitações  estruturais  que  acompanham  um  plano  público  de
autogestão  em  saúde  impedem  que  o  IPASGO  ultrapasse  o  ápice  da  sua  curva  de
crescimento.  Assim,  para  alcançar  os  objetivos  de  aprimoramento  da  gestão,  de
modernização e integração dos processos, de qualificação dos serviços assistenciais, de
aumento da capacidade operacional e de atualização científica e tecnológica continuada, o
IPASGO busca a contratação de empresa especializada para  prestação de serviços  de
apoio  operacional  a  sua autogestão,  com disponibilização de  software para  gestão dos
serviços  de  assistência  à  saúde,  e  implementação  e  operacionalização  de  programa
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integrado de promoção à saúde e prevenção de doenças, com uma solução tecnológica
integrada, segura e que forneça ainda mais agilidade à gestão.

A contratação pretendida será centrada na percepção de incrementar inovações e
adequações  nas  ferramentas  de  gerenciamento  e  interação  na  gestão  do  Sistema  de
Assistência  à  Saúde  dos  servidores  públicos,  mantendo-se  todas  as  evoluções  já
angariadas em sua história.

No novo modelo de operação almejado,  o  poder  decisório  referente à gestão da
assistência  à  saúde  dos  seus  beneficiários  permanece  sob  a  tutela  do  IPASGO,  que
exercerá as atividades estratégicas, mantendo as Coordenações de Área para definição de
diretrizes e acompanhamento, bem como fiscalização dos serviços contratados.

Esse  formato  de  prestação  de  serviço,  usualmente  praticada  no  mercado,  é
nominado de BPO (Business Process Outsourcing), cujo conceito é a alocação de mão de
obra, hardware e software de entidades especializadas, que executam tarefas operacionais
para operadoras de planos de saúde, garantindo o nível de serviço e elevando a qualidade
e a produtividade das funções administrativas, reduzindo custos gerados pela utilização de
recursos próprios, e preservando, na entidade IPASGO, todo o poder decisório referente à
gestão da saúde dos seus beneficiários.

Assim,  considerando  a  complexidade  dos  serviços,  não  enquadrando  em
especificações praticadas no mercado usualmente, o que não denota, em essência, como
serviço comum, o IPASGO entende que deverá utilizar a modalidade licitatória "concorrência
pública" por ser adequada para o procedimento do feito.

A opção pela concorrência pública, considerando o valor estimado, tem o intuito de
ampliar  a  disputa  licitatória,  atraindo  interessados  de  localidades  diversas,  no  país,  e
aumentando  a  possibilidade  de  atendimento  do  objeto  licitado  com  a  melhor  solução
tecnológica aderente aos objetivos do certame.

Para verificação da conformidade e compatibilidade da proposta com os requisitos e
especificações descritos no Termo de Referência, o licitante classificado com a proposta de
menor preço será submetido a teste de conformidade presencial  , no qual terá o seu sistema
e funcionalidades avaliados, seguindo roteiro metodológico correspondente (Anexo I).

Justificativa de Qualificação:
Para  evitar  conflito  de  Interesse  que  é  a  situação  gerada  pelo  confronto  entre

interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar,
de  maneira  imprópria,  o  desempenho da função pública,  é  dever  da  Administração,  ao
realizar  procedimentos  licitatórios,  exigir  documentos  de  habilitação  compatíveis  com  o
ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a
capacidade  econômico-financeira  para  participar  de  licitação  na  Administração  Pública.
Dentre as obrigações da Contratada, está a de “fornecer, sempre que solicitado, amostra
para  realização  de  Prova  de  Conceito para  fins  de  comprovação  de  atendimento  das
especificações  técnicas”.  Nesse  contexto,  o  Termo  poderá  prever  a  “exigência  para
realização de diligências e Prova de Conceito com o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas”.

3. DAS DEFINIÇÕES E CONCEITOS
Definições e conceitos utilizados neste Termo:
a) CBO: Código Brasileiro de Ocupações, elaborado pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego – MTE;
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b) COMISSÃO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: Equipe formalmente
designada por ato administrativo da autoridade competente para gestão e fiscalização do
contrato;
c) CONTRATADA: Pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a IPASGO;
d) IPASGO: signatária do instrumento contratual;
e) NF: Nota Fiscal;
f) OPB: Ordem de Pagamento Bancário, pagamento efetuado por meio de crédito em
conta bancária da CONTRATADA/Favorecida;
g) RPA: Recibo de Pagamento a Autônomos;
h) TISS: Troca de Informação em Saúde Suplementar;
i) TUSS: Terminologia Unificada da Saúde Suplementar;
j) AMB: Associação Médica Brasileira;
k) CBHPM: Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos;
l) SADT: Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Terapia;
m) ANS: Agência Nacional de Saúde Suplementar;
n) ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
o) FATURA: Conjunto de documentos de cobrança dos credenciados enviados à IPAS-
GO para pagamento referente ao atendimento do beneficiário. Esse conjunto é composto,
de notas fiscais/recibos, recibos de Transmissão Eletrônica – Guias TISS e/ou documento
equivalente que substitua, conta analítica e outros documentos;
p) TR: Termo de Referência.

3.1 LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.1 A prestação dos serviços objeto deste Termo, deverão ser realizadas na Sede da
CONTRATADA, que deverá, obrigatoriamente, durante o tempo de execução de Contrato,
possuir filial em Goiânia/GO. Essa comprovação do local de prestação dos serviços deverá
ser apresentado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do
contrato e com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato.

3.1.2 A contratada deverá dispor de profissionais para realização, de auditoria em conta 
hospitalar e perícia presencial (quando for necessário), na localidade de Goiânia/GO.

3.2 PESSOAL A SER EMPREGADO NOS SERVIÇOS

3.2.1 A CONTRATADA deverá dispor de profissionais graduados nas especialidades de
medicina, enfermagem, fisioterapia e psicologia, com experiência em auditoria, sendo que
somente o responsável técnico deverá, obrigatoriamente, comprovar sua formação em nível
de especialização em gestão em administração em saúde, com experiência comprovado em
gestão de planos privados ou públicos de saúde, através de uma das seguintes formas:
a) Carteira de Trabalho;
b) Certidão do Conselho Profissional;
c) Contrato social;
d) Contrato de prestação de serviços;

3.2.2 O  psicólogo  e  o  fisioterapeuta,  de  que  trata  o  subitem  acima,  não  terão  a
obrigatoriedade de exercer suas atividades nas instalações da CONTRATADA, desde que
possam ser  acionados  tempestivamente  nas  instalações  da  CONTRATADA,  bem como
cumprir suas funções em regime de sobreaviso para atender às demandas da IPASGO,
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cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento dos prazos e demandas
contratados.

CAPÍTULO 2:  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E SOLUÇÕES

1. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PLATAFORMAS

ATENCÃO:  Os  serviços  e  plataformas  descritos  abaixo  serão  de  competência  da
CONTRATADA  e  correspondem  ao  detalhamento  das  atividades  a  serem
implementadas:

1.1. SERVIÇOS

1.1.1. Assessoria em processos de saúde e cadastro
1.1.1.1. Assessorar a IPASGO no planejamento, monitoramento e controle dos custos
IPASGO;
1.1.1.2. Dispor de software de gestão, com a demonstração das utilizações dos benefi-
ciários (titulares e dependentes), por família, valores, tipos de ocorrências, com o objetivo
de acompanhamento da sinistralidade da IPASGO;
1.1.1.3. Prestar, quando solicitado pela IPASGO, subsídios técnicos, por escrito, para
negociação de tabelas, bem como sobre novas tecnologias e métodos terapêuticos/diag-
nósticos, que estejam surgindo no mercado, quanto ao registro nos órgãos competentes,
comprovação científica de sua eficácia e efetividade, considerando também, o enfoque da
relação custo/benefício.
1.1.1.4. Elaborar subsídios em caso de questionamentos judiciais, quando solicitado
pela IPASGO;
1.1.1.5. Cabe a CONTRATANTE disponibilizar para download, na ferramenta específi-
ca para suporte à gestão de saúde, os arquivos em formato “txt”, ou qualquer outro definido
pelo IPASGO, contendo os dados dos beneficiários do IPASGO para confecção das cartei-
ras de identificação.

1.1.2. Faturamento de contas médicas assistenciais e reembolso
1.1.2.1. Compete à CONTRATADA, receber as faturas da rede credenciada, rubricar e
protocolar, conforme cronograma previamente estabelecido pelo IPASGO;
1.1.2.2. Protocolizar as faturas no sistema de gestão;
1.1.2.3. Operacionalizar o processamento de contas através da conectividade, arqui-
vos (XML) ou papel;
1.1.2.4. Captar os dados necessários para a realização de transações de faturamento
eletrônico com os prestadores de serviço credenciados;
1.1.2.5. Conferir as faturas, avaliando a necessidade/fidelidade do preenchimento dos
campos analisados, com base na documentação disponibilizada/exigida pelo IPASGO, para
fins de devolução e orientação à rede credenciada;
1.1.2.6. Em caso de recebimento de faturas incompletas ou com inconsistências, a
CONTRATADA deverá devolvê-las ao prestador, com o motivo da devolução devidamente
justificado;
1.1.2.7. Digitar as faturas apresentados pelos credenciados, sem conter erros de digi-
tação e/ou de preenchimento, quando não forem enviadas por arquivo eletrônico;
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1.1.2.8. Realizar auditoria administrativa interna das contas médicas, por meio do sis-
tema de processamento de contas devidamente parametrizado com as regras de negócio
vigente do IPASGO, para a consistência de valores cobrados em conta pelo prestador refe-
rente a tabelas de diárias e taxas acordadas, materiais especiais, materiais de consumo,
medicamentos, terapias, exames e procedimentos, honorários médicos, entre outros, vali-
dando a elegibilidade do prestador e beneficiário, em 100% das contas;
1.1.2.9. Realizar auditoria técnica interna nas contas médicas, para validação de crité-
rios técnicos médicos e de enfermagem, com a aprovação do auditor interno, para a consis-
tência de quantidades e itens contratuais cobrados em conta pelo prestador, referentes às
tabelas de diárias e taxas acordadas, materiais especiais, terapias, exames e procedimen-
tos, honorários médicos, entre outros, em 100% das internações hospitalares e dos procedi-
mentos ambulatoriais realizados em clínicas;
1.1.2.10. Analisar toda a informação e documentação (documentos cadastrais, contas
médicas, documentos fiscais, entre outros), garantindo ao IPASGO, a partir de sua aprova-
ção, a autenticidade e veracidade de documentos e informações, ajustando-os quando ne-
cessário;
1.1.2.11. Efetuar   a   auditoria   das   faturas   transmitidas   eletronicamente   pela
rede credenciada/ CONTRATADA ao IPASGO no formato XML ou outro que vier a substituí-
lo;
1.1.2.12. Analisar e tratar as críticas da auditoria técnica no sistema de gestão fornecido
pela CONTRATADA;
1.1.2.13. São da responsabilidade da CONTRATADA as revisões de glosas solicitadas
pelos credenciados/contratados;
1.1.2.13.1. As respostas aos recursos de glosas deverão ser encaminhadas, por meio ele-
trônico, diretamente aos prestadores;
1.1.2.14. Garantir, ainda, através do sistema informatizado, o controle de eventos de au-
torização limitados quantitativamente, conforme variáveis das diferentes modalidades assis-
tenciais constantes no Regulamento próprio do IPASGO;
1.1.2.15. Garantir ao IPASGO o acesso ao sistema para consulta de informações refe-
rentes ao processamento de contas e auditoria;
1.1.2.16. Realizar auditoria interna periódica para identificação de falhas, avaliação da
qualidade do serviço prestado e emissão de sugestões nos processos de auditoria de con-
tas;
1.1.2.17. Disponibilizar ao IPASGO os processos de contas médicas da rede credencia-
da, de modo que nenhum pagamento seja efetuado fora dos prazos contratuais;
1.1.2.18. Disponibilizar no sistema as informações sobre cada pagamento, permitindo
aos prestadores identificar o detalhamento dos pagamentos, explicações de eventuais glo-
sas, valores de tributos, sempre de acordo com o cronograma em vigor;
1.1.2.19. Disponibilizar de maneira detalhada os motivos de glosa e pagamento confor-
me definição do IPASGO, guardando o histórico;
1.1.2.20. Disponibilizar no sistema as informações do demonstrativo de utilização, o de-
monstrativo de reembolso e a prévia de reembolso, observados os modelos previamente
aprovados pelo IPASGO;
1.1.2.21. Enviar regularmente, para a guarda do IPASGO, as faturas analisadas, acondi-
cionadas em caixas, em ordem de CPF/CNPJ, a cada entrega, de acordo com os critérios
estabelecidos, contendo numeração própria, juntamente com a relação dos protocolos cons-
tantes do seu interior, digitadas em planilha apartada, que deverá capear o invólucro;
1.1.2.22. O processamento de contas deverá prever a emissão dos seguintes relatórios:
1.1.2.22.1. Dados de volume e custo dos eventos;
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1.1.2.22.2. Gerenciais  individualizados  por  beneficiário  e  grupo  familiar  (demonstrativo
global de utilização);
1.1.2.22.3. Eventos pagos à rede credenciada, com históricos individualizados por presta-
dor ou beneficiário contemplado (demonstrativo global de pagamento);
1.1.2.22.4. Ressarcimento ao beneficiário por meio do reembolso;
1.1.2.22.5. Mensais de glosas, glosa aceita e glosa em recurso, por prestador;

1.1.3. Procedimentos De Livre Escolha – Reembolso
1.1.3.1. Compete à CONTRATADA, orientar sobre o enquadramento/análise de proce-
dimentos, auditoria e o cálculo de ressarcimento em recibos/notas fiscais na modalidade de
Livre Escolha, efetuando eventuais indeferimentos, com a respectiva identificação do profis-
sional que procedeu à codificação apondo rubrica/carimbo, bem como lançando os devidos
códigos no formulário Pedido de Ressarcimento de Despesas Médicas/PRDP, independen-
temente da região de origem da nota fiscal e/ou recibo, observando os seguintes critérios:
1.1.3.1.1. Obedecer ao fluxo de processo administrativo e normativas próprias do IPAS-
GO
1.1.3.1.2. Deve ser feita a pesquisa se o IPASGO possui credenciado/contratado na regi-
ão para realizar o procedimento, pois nesse caso não haverá ressarcimento;
1.1.3.1.3. A CONTRATADA devera emitir relatório e parecer consultivo para os ajustes
que se fizerem necessários, visando subsidiar o IPASGO na decisão;
1.1.3.1.4. A CONTRATADA deverá registrar todos os reembolso no sistema;
1.1.3.1.5. Todos os documentos, deferidos ou indeferidos, deverão ser encaminhados ao
IPASGO, através de documentação padrão a ser disponibilizada pela Instituição;

1.1.4. Manutenção de rede credenciada
1.1.4.1. Deverá ser disponibilizado acesso ao sistema de gestão fornecido pela CON-
TRATADA para que a equipe da CONTRATANTE proceda com a inserção de: dados cadas-
trais, tabelas, reajustes, novos credenciamentos e descredenciamentos;
1.1.4.2. Deverá ser disponibilizado Portal de Serviços para Prestadores via Web, com
funcionalidades para troca de informações com a rede de credenciados da IPASGO, como
demonstrativos analítico ou resumido sobre a descrição do pagamento pelo valor bruto, de-
duções tributárias e valor líquido, bem como o detalhamento de eventuais glosas realizadas
e solicitação de documentos fiscais;
1.1.4.3. As atividades de credenciamento, descredenciamento, negociação e manuten-
ção dos dados cadastrais da rede credenciada serão conduzidas pela equipe da IPASGO;
1.1.4.4. Caberá exclusivamente ao IPASGO:
1.1.4.4.1. Definir regras de autorização e pagamento para a rede credenciada;
1.1.4.4.2. Definir a estrutura de preços e negociação;
1.1.4.4.3. Definir os critérios para credenciamento/descredenciamento;
1.1.4.4.4. Definir os critérios para análise de performance e de curva de tendência dos
recursos;
1.1.4.4.5. Executar a gestão dos contratos com a rede credenciada;
1.1.4.4.6. Executar a gestão de sindicâncias na rede credenciada;
1.1.4.5. A CONTRATADA somente poderá efetuar alterações cadastrais relacionadas
às atividades da rede credenciada mediante autorização prévia da IPASGO. Nestas situa-
ções a CONTRATADA deverá garantir que qualquer alteração com reflexos de natureza fi -
nanceira (tabelas, reajustes etc.), assim como novos credenciamentos, sejam implantadas
somente após validação da IPASGO.
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1.1.4.6. Caberá a CONTRATADA realizar visitas técnicas com emissão de parecer às
instalações de profissionais e entidades credenciado/contratados ou candidatos a credenci-
amento, mediante solicitação expressa da IPASGO;
1.1.4.7. A CONTRATADA,  sempre que solicitada,  deverá acompanhar e assessorar
membros da IPASGO em reuniões com credenciado/contratados;
1.1.4.8. É expressamente proibido à CONTRATADA prestar qualquer informação sobre
o processo de credenciamento/extensão/prorrogação ou descredenciamento diretamente ao
profissional ou entidade ou terceiros;
1.1.4.9. A gestão de rede credenciada deverá emitir os seguintes relatórios:
1.1.4.9.1. Preços por procedimento;
1.1.4.9.2. Custo por prestador;
1.1.4.9.3. Relação de notas fiscais por pagamento;
1.1.4.9.4. Relação  de valores  cadastrados  por  tipo  de procedimento  e  por  prestador
(consultas, SADT, tabelas, pacotes).

1.1.5. Serviços de regulação e autorizações médicas
1.1.5.1. Disponibilizar uma Central de Regulação/Autorizações médicas, com acesso
principal através de autorizador WEB, telefonia, ou outra ferramenta tecnologicamente mais
avançada;
1.1.5.2. A Central de Regulação/Autorização, que será acionada através da Central de
Atendimento Telefônico ou outros canais acima citados, deverá contar com canais específi -
cos para Autorização e Regulação Médica e Assistencial, Oncologia e Materiais de Alto Cus-
to (OPME), além de equipe técnica especializada e dimensionada de forma a atender as
metas estipuladas para a atividade, abrangendo todo território nacional;
1.1.5.3. Possibilitar que as solicitações de consultas e exames sejam feitas através do
Autorizador Web ou por um operador do software (central telefônica), por meio da intranet
ou do extranet da IPASGO;
1.1.5.4. Emitir senhas aos credenciados, relativas a eventos considerados especiais e
definidos como de autorização prévia, mediante critérios preestabelecidos pelo IPASGO, ba-
seadas nas informações do histórico de utilização, em tempo real, do beneficiário e dos
prestadores;
1.1.5.5. As autorizações prévias deverão ser efetuadas de acordo com a cobertura da
IPASGO e em restrita observância às Diretrizes de Utilização para cobertura de seu estatu-
to;
1.1.5.6. Processar as autorizações considerando as diversas regras de negócio (TA-
BELAS AMB, CBHPM, TUSS, etc.), internas e de mercado, no tocante a liberação de códi-
gos para os procedimentos e eventos interdependentes;
1.1.5.7. Avaliar/analisar a documentação para emissão de autorização prévia e/ou de
guia de internação e eventuais prorrogações, em conformidade com o tipo de patologia
apresentada e prazos compatíveis para os atendimentos:
1.1.5.7.1. As solicitações de autorização deverão ser analisadas em conformidade com o
tipo de patologia apresentada e prazos compatíveis para os atendimentos clínicos, cirúrgi -
cos, neonatais e UTI, realizando perícia presencial quando for o caso, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis da solicitação, com emissão de parecer técnico para a realização de procedimen-
tos, inclusive domiciliares;
1.1.5.7.2. O prazo para resposta na solicitação de liberação de procedimento em caso
de urgência/emergência que ponham em risco a saúde/vida do beneficiário será de 3 (três)
horas;
1.1.5.7.3. Em caso de perícia documental o prazo será de 3 (três) dias úteis.
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1.1.5.8. Efetuar inclusões e atualizações de autorizações prévias no Sistema Informati-
zado próprio;
1.1.5.9. Permitir a distribuição e envio automático, através wokflow de processo pré-
definidos, das solicitações de procedimentos de alto custo e OPME, para diferentes níveis
de alçadas de decisão;
1.1.5.10. Atender às determinações da IPASGO quanto às justificativas para negativa
de cobertura e quanto a prazos e forma de resposta aos beneficiários nos diversos assuntos
objeto do contrato;
1.1.5.11. Realizar a cotação de preços para órtese, prótese, materiais e medicamentos
especiais, remoção, tratamentos domiciliares/home care. A cotação deverá ser efetuada em
até 05 (cinco) dias úteis da solicitação. No caso de indisponibilidade de fornecedor ou im-
possibilidade de cotação, conforme o caso, o prazo para devolução será de até 03 (três)
dias contados da solicitação;
1.1.5.12. Informar o beneficiário e/ou seus familiares, através de canal telefônico ou ele-
trônico, quando da solicitação de autorização prévia, para posicioná-lo sobre o recebimento
do pedido, situação da documentação necessária (completa, incompleta), inclusive comuni-
cando o prazo máximo previsto para liberação da autorização;
1.1.5.13. Respeitar os prazos e tempos acordados para a avaliação e emissão de pare-
cer para cada solicitação de senha, procurando adotar medidas proativas no contato com os
prestadores, sem envolver o beneficiário ou acarretar prejuízo ao seu tratamento, devendo:
1.1.5.13.1. Identificar e solicitar documentação complementar, laudos de exames ou mes-
mo perícias, nos casos pertinentes;
1.1.5.13.2. Identificar a coerência entre procedimentos ou associações entre procedimen-
tos e protocolos médicos estabelecidos;
1.1.5.13.3. Controlar as autorizações de atendimento (senha) aos beneficiários, verifican-
do as regras de negócio e de elegibilidade cadastradas nos planos, contemplando integra-
ção com os demais módulos (cadastro de beneficiários, rede credenciada, processamento e
auditoria de contas);
1.1.5.13.4. Acionar a solicitação de remoção de beneficiários entre a rede credenciada da
IPASGO, quando necessário.
1.1.5.14. Permitir o acesso da equipe da IPASGO para consulta em tempo real sobre o
andamento das autorizações;
1.1.5.15. Estabelecer e imputar parâmetros de auditoria no sistema disponibilizado, de
acordo com as regras de negócio da IPASGO, tais como: ocorrências máximas permitidas,
prazos entre procedimentos, relação entre sexo/idade e procedimentos, entre outras corre-
lações;
1.1.5.16. Manter registro das cotações realizadas, em banco de dados próprio, com as
seguintes referências: data da solicitação, beneficiário, descrição, fornecedor e valor;
1.1.5.17. Atender e orientar os beneficiários da IPASGO para fins de marcação e reali-
zação de perícias;
1.1.5.18. Realizar visitas hospitalares e domiciliares, quando necessário, ou sob deman-
da da IPASGO;
1.1.5.19. Analisar e emitir relatório sobre os atendimentos;
1.1.5.20. Analisar e emitir relatório sobre sugestões de melhoria e mapeamento dos pro-
cessos;
1.1.5.21. Realizar atendimento e orientações aos credenciados no que tange aos servi -
ços constantes do objeto deste Termo;
1.1.5.22. Manter registro e controle de todos os beneficiários internados à disposição da
IPASGO;
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1.1.5.23. A Central de Regulação deverá prever a emissão dos seguintes relatórios:
1.1.5.23.1. Dados do volume de atendimento;
1.1.5.23.2. Quantidade de senhas pendentes de autorização;
1.1.5.23.3. Quantidade de senhas em fila de espera para análise;
1.1.5.23.4. Tempo Médio de autorização por modalidade;
1.1.5.23.5. Total de senhas efetivamente autorizadas e efetivamente negadas.
1.1.5.24. As demandas que necessitam de análise e definição do IPASGO serão atendi-
das pelas áreas responsáveis da operadora;
1.1.5.25. A CONTRATADA, nas ocorrências de acidente ou situação com vítima, deverá:
1.1.5.25.1. Assessorar o atendimento em caso de acidente com vítima, mediante a identi-
ficação do beneficiário ou dependente, por meio do nome e cartão da saúde, verificar se o
beneficiário faz jus a prestação do serviço, se pertinente, solicitar o local de ocorrência, tele-
fone para contato e relato da ocorrência;
1.1.5.25.2. Providenciar o atendimento em hospital credenciado existente na localidade
da ocorrência e, se não existir o atendimento adequado na localidade ou acionar a remoção
do beneficiário para o local mais próximo que tenha a assistência necessária;
1.1.5.25.3. Contatar o médico que está prestando o 1º atendimento, a fim de confirmar a
necessidade e o tipo de remoção adequado para a situação;
1.1.5.25.4. Comunicar ao IPASGO no primeiro dia útil após o ocorrido.

1.1.6. Auditorias médicas e odontológica
1.1.6.1. Assessoria e Auditoria prévia de contas:
1.1.6.1.1. A auditoria e conferência prévia ocorrem após a alta do paciente ou, nos casos
de internação de longo período, quando o credenciado/contratado efetua cobrança parcial
das despesas, porém sempre antes do envio destas contas, do credenciado para o IPAS-
GO. Compete à CONTRATADA:
1.1.6.1.1.1. Realizar Assessoria, por meio de auditores técnicos, a auditoria das faturas
hospitalares, nos hospitais e clínicas especializadas credenciado/contratados selecionados
pelo  IPASGO;
1.1.6.1.1.2. Proceder à avaliação da conta contra o prontuário do paciente, validando ou
criticando o diagnóstico, evolução, procedimentos, rotinas, diárias, taxas, honorários, equi-
pamentos, serviços, quantitativo de medicamentos e materiais gerais; no caso dos OPME,
além de marca e quantitativos, identificação, especificações, autorização prévia e as infor -
mações constantes nas etiquetas do produto, rubricando as etiquetas anexadas aos pron-
tuários;
1.1.6.1.1.3. Quando o credenciado/contratado possuir negociação com o IPASGO para fa-
turar o procedimento por “pacote”, com valores fixos, a auditoria se resume à confirmação
da internação e da execução do procedimento.  Caso tenha ocorrido alguma complicação
clínica/cirúrgica e a internação se prolongado além do prazo fixado pelo “pacote”, então o
auditor deve passar a acompanhar o caso da mesma forma que uma internação com conta
aberta.
1.1.6.2. Assessoria e Auditoria concorrente:
1.1.6.2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar um sistema próprio de gestão de audi-
toria, via web, apto a registrar todas as atividades externas da auditoria de prontuário/leito e
de contas e enviar estas informações para o sistema de gestão via arquivos eletrônicos no
padrão requerido pela ANS, emitindo protocolo dos arquivos enviados e informando os valo-
res e itens apresentados, glosados e autorizados de cada conta;
1.1.6.2.2. Os auditores da CONTRATADA deverão ser formalmente apresentados à Ge-
rência de Auditoria e Diretoria de Assistência do IPASGO, para apresentação junto a Direto-
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ria clínica dos hospitais antes de iniciarem seus trabalhos, uma vez que devem ter acesso
irrestrito às dependências do hospital;
1.1.6.2.3. A CONTRATADA deverá realizar visitas de enfermagem com médicos na reta-
guarda, acionados quando necessário, ou sob demanda do IPASGO, a pacientes internados
nos hospitais credenciado/contratados selecionados pela IPASGO;
1.1.6.2.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar para sua equipe de auditores do IPAS-
GO e para sua equipe própria aplicativo móvel, instalado em smartphones, para registro das
visitas, com disponibilidade de trabalho online e off-line, quando a rede a internet ficar indis-
ponível;
1.1.6.2.5. O processo de auditoria de um paciente internado deve se iniciar com a análi-
se dos motivos que geraram a internação, o diagnóstico inicial, o quadro clínico e sua evolu-
ção, os principais exames e procedimentos realizados, assim como a terapêutica clínica ins-
tituída (medicamentos e procedimentos prescritos) ou a terapêutica cirúrgica realizada, ten-
do sempre como base os dados do prontuário médico e, se necessário, complementarmen-
te, a visita ao paciente;
1.1.6.2.6. Em todo  o  período  da  internação  os  auditores  da  CONTRATADA deverão
acompanhar a evolução clínica do paciente e as instalações/acomodação disponibilizados
para o tratamento, assim como o período de permanência nas diferentes unidades de inter -
nação, inclusive quanto às necessidades de prorrogações do período de internação;
1.1.6.2.7. É facultado às CONTRATADA efetuar acompanhamento e intervenções remo-
tas nas internações, mediante protocolo técnico previamente acordado com a Direção do
IPASGO;
1.1.6.2.8. Durante o acompanhamento da internação os auditores da CONTRATADA de-
verão emitir pareceres quanto às solicitações de prorrogações e de procedimentos de alta
complexidade, como no caso da utilização de órtese/prótese, visando subsidiar a Diretoria
do IPASGO  na tomada de decisão;
1.1.6.2.9. Cabe à CONTRATADA, manter o registro e controle de todos os beneficiários
internados e informar ao IPASGO aqueles que se encontram internados há mais de 10 (dez)
dias, emitindo relatório sobre a necessidade de permanência ou não do paciente em ambi-
ente hospitalar;
1.1.6.2.10. Por solicitação da IPASGO, a CONTRATADA deverá realizar visita de enfer-
magem a pacientes internados em outros locais não credenciados/contratados pelo IPAS-
GO, a fim de proceder vistas ao prontuário médico para verificar se a cobrança de diárias,
materiais, medicamentos, gases, taxas, equipamentos e honorários médicos estão compatí-
veis com histórico/evolução do paciente, definindo assim, a necessidade de glosas/corre-
ções, emitindo depois parecer formal;
1.1.6.2.11. Cabe a CONTRATADA realizar visitas domiciliares, por enfermeiro com médico
na retaguarda, assistente social, fisioterapeuta ou psicólogo da CONTRATADA na região de
abrangência da IPASGO, quando das solicitações e pedidos  de  instalação  de  serviços  de
Internação Domiciliar, de enfermagem, fisioterapia, terapia ocupacional, acompanhante tera-
pêutico, apoio paramédico domiciliar, em  pacientes  cujo  quadro  clínico  tenha  motivado
ao  médico  assistente solicitar  tais  serviços,  sempre  que  os  elementos  fornecidos  pela
documentação (relatórios e laudos de exames) não forem suficientes para a tomada de de-
cisão, de acordo com o seguinte:
1.1.6.2.11.1. Na prorrogação dos serviços  domiciliares,  o  acompanhamento  da auditoria
dar-se-á por meio de visita médica, de enfermagem, de assistente social ou de fisioterapeu-
ta, com emissão de relatório sobre a evolução da condição do paciente, necessidade de alta
ou ajuste na medicação, materiais descartáveis, exames, rotinas de enfermagem, e libera-
ção prévia de procedimento, quando for o caso;
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1.1.6.2.11.2. A CONTRATADA deve verificar, na instalação e na prorrogação dos serviços
domiciliares, se o eventual custo para o paciente é comprovadamente menos oneroso para
o IPASGO, do que a internação em ambiente hospitalar, com emissão de laudo consubstan-
ciado para decisão da IPASGO no processo.
1.1.6.3. Assessoria e Auditoria Odontológica:
1.1.6.3.1. Compete à CONTRATADA, no serviço de Assessoria em auditoria odontológi-
ca, onde deve-se, realizar a avaliação inicial e final do tratamento;
1.1.6.3.2. A avaliação inicial é obrigatória nos casos a seguir:
1.1.6.3.2.1. Procedimentos em desacordo com as Tabelas adotadas pelo IPASGO;
1.1.6.3.2.2. Procedimentos específicos, constantes nas normas do IPASGO;
1.1.6.3.2.3. Quando solicitada pelo IPASGO;
1.1.6.3.2.4. Regime de Livre Escolha, exceto para os procedimentos de consulta, aplica-
ção tópica de flúor, controle de placa, urgência e radiografias de diagnóstico, respeitados os
critérios das Tabelas adotadas pelo IPASGO;
1.1.6.3.2.5. A avaliação final clínica, ou à distância, é obrigatória para os tratamentos em
regime de Livre Escolha, exceto para os procedimentos de consulta, aplicação tópica de
flúor, controle de placa, urgência e radiografias de diagnóstico.
1.1.6.3.2.6. A documentação para avaliação final à distância dos tratamentos no regime de
Livre Escolha, realizados fora de Goiânia/GO, deve conter Declaração de Conclusão, emiti -
da pelo Dentista assistente e com ciência do beneficiário do IPASGO ou seu responsável,
quando menor de idade;
1.1.6.3.2.7. O IPASGO, a qualquer tempo, pode solicitar quaisquer tipos de avaliação para
esclarecimento de dúvidas e acompanhamento do tratamento;
1.1.6.3.2.8. Não é permitido ao Dentista avaliar seu próprio trabalho, quando designado
pelo IPASGO para realizar procedimento de avaliação;
1.1.6.3.2.9. É obrigação da empresa CONTRATADA avaliar/analisar documentação para
emissão de liberação/guia  de  internação para  procedimentos  odontológicos  e  eventuais
prorrogações em conformidade com o tipo de patologia apresentada e prazos compatíveis
para os atendimentos clínicos, cirúrgicos, bem como realizar avaliação clínica quando for o
caso, e emitir parecer para a realização de exames/procedimentos, cuja prévia liberação é
exigida pelo regulamento do IPASGO;
1.1.6.3.2.10. As guias odontológicas devem ser  auditadas,  analisadas de acordo com o
prontuário odontológico disponível no Sistema de Gestão fornecido pela IPASGO.

1.1.7. Central telefônica de atendimento - serviços de teleatendimento aos beneficiá-
rios e prestadores
1.1.7.1. Operação de central de atendimento para beneficiários e prestadores por tele-
atendimento ou por meio eletrônico (internet), deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 07 (sete) dias por semana, todos os dias do ano, com realização de busca direta nos
bancos de dados do Sistema Gestor de Planos;
1.1.7.2. Os serviços de atendimento receptivo telefônico aos beneficiários compreen-
dem as seguintes atividades:
1.1.7.2.1. Orientar o beneficiário, com retorno posterior quando necessário;
1.1.7.2.2. Orientar quanto às formas de utilização e acesso aos serviços assistenciais;
1.1.7.2.3. Informar sobre os percentuais de contribuição e coparticipação;
1.1.7.2.4. Informar sobre autorizações ou negativas de procedimentos;
1.1.7.2.5. Informar sobre os horários de atendimentos regulares e especiais;
1.1.7.2.6. Informar sobre credenciamento, suspensão de atendimento ou descredencia-
mento de prestadores;
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1.1.7.2.7. Informar/confirmar/atualizar dados cadastrais de beneficiários registrados no
sistema informatizado;
1.1.7.2.8. Orientar sobre programas especiais e preventivos eventualmente existentes
ou que venham a ser criados pelo IPASGO;
1.1.7.2.9. Apoiar em dificuldades de atendimento junto ao prestador;
1.1.7.2.10. Atender e registrar reclamações de beneficiários, prestando os devidos escla-
recimentos quando possível.
1.1.7.3. Os serviços de atendimento receptivo telefônico aos prestadores compreen-
dem as seguintes atividades:
1.1.7.3.1. Realizar o atendimento ao credenciado, com retorno posterior quando neces-
sário;
1.1.7.3.2. Realizar consultas ao banco de dados cadastrais, registro de solicitações e
fornecimento de informações via Internet, carta ou outros meios seguros de comunicação
que venham a ser utilizados;
1.1.7.3.3. Realizar  orientações de cunho  regulamentar  (coberturas,  regulamentos,  re-
gras);
1.1.7.3.4. Realizar orientações de caráter assistencial e fluxos assistenciais (endereços
e especialidades dos demais prestadores da rede prestadora credenciada);
1.1.7.3.5. Informar ao prestador sobre previsão de créditos, bem como impostos e contri-
buições recolhidos, valores e motivos de glosas;
1.1.7.3.6. Informar ao prestador sobre elegibilidade de beneficiário ao atendimento;
1.1.7.3.7. Informar/confirmar dados dos prestadores registrados no sistema informatiza-
do, como endereços, telefones e roteiros para localização e acesso.
1.1.7.4. Disponibilizar todos os recursos necessários à operacionalização dos serviços
das Centrais, seguindo os requisitos descritos abaixo:
1.1.7.4.1. Links e componentes de comunicação de dados para interligação da CON-
TRATADA com a IPASGO, os custos desta integração será do IPASGO;
1.1.7.4.2. Garantir a necessária estrutura para a integração do seu ambiente informatiza-
do e operacional à estrutura de comunicação disponibilizada pelo IPASGO;
1.1.7.4.3. Garantir a estrutura com recursos tecnológicos necessários ao atendimento de
operações simultâneas, garantindo com isso a informação ou prestação de serviços sem so-
lução de continuidade;
1.1.7.4.4. A titularidade da (s) linha (s) telefônicas e todos os custos de telefonia nas
centrais do Call Center e da Regulação Médica Assistencial correrão por conta da IPASGO.
A forma de acesso do beneficiário ao Call Center será através de ligação gratuita realizada
por meio de telefone fixo ou ligação com ônus para o beneficiário, caso esta seja efetivada
através de telefone móvel;
1.1.7.4.5. Disponibilizar ainda acesso através de canal  eletrônico aos prestadores de
serviços da Rede Credenciada durante toda a operação, para a recepção de documentos e
solicitações médicas e odontológicas;
1.1.7.4.6. Disponibilizar  canal  de comunicação entre  reguladores e auditores com os
prestadores de serviços da Rede Credenciada da IPASGO, sendo da responsabilidade da
CONTRATADA todos os custos;
1.1.7.4.7. A solução tecnológica disponibilizada pela CONTRATADA deverá ser compatí-
vel com equipamentos do tipo PABX/DAC (private automatic branch Exchange / Distribuidor
Automático de Chamadas) digital, utilizando recursos de CTI (Computer Telephony Integrati-
on), contemplando:
1.1.7.4.7.1. Interface de música ou mensagem institucional, em espera;
1.1.7.4.7.2. Software de gerenciamento de Sistema;
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1.1.7.4.7.3. Módulo de integração com o sistema de Gerenciamento de Chamadas;
1.1.7.4.7.4. Capacidade para que todos os parâmetros de registro do atendente, inclusive
o número do seu login pessoal, acompanhem a identificação de login e sejam independen-
tes da localização física do terminal de voz;
1.1.7.4.7.5. Ter a capacidade interna de anúncio de modo a permitir a gravação de mensa-
gens;
1.1.7.4.8. Ter capacidade de roteamento das chamadas com base nos seguintes itens:
1.1.7.4.8.1. Atendente há mais tempo livre; Tempo médio de resposta; chamada há mais
tempo na fila; Número de chamadas na fila; Número de atendentes em disponibilidade; Prio-
ridade; Especialidade do atendente; Hora do dia; Dia da semana;
1.1.7.4.8.2. Ter  capacidade  de  acréscimo  de  componentes  conforme  as  necessidades
para a melhoria de desempenho;
1.1.7.4.8.3. Possibilitar a integração com o módulo de URA (Unidade de Resposta Audí-
vel);
1.1.7.4.8.4. Integração com o Sistema de Gerenciamento e de Monitoramento de Chama-
das.
1.1.7.4.9. Disponibilizar Sistema de Monitoramento de Chamadas que gerencie todas as
posições ativas ou receptivas, com as seguintes características:
1.1.7.4.9.1. Monitoração em real-time;
1.1.7.4.9.2. Possibilidade de intervenção do supervisor na ligação;
1.1.7.4.9.3. Capacidade de gerenciamento de expectativa na fila de espera;
1.1.7.4.9.4. Capacidade de integração com o sistema de gerenciamento de força de traba-
lho;
1.1.7.4.9.5. Permitir que os supervisores monitorarem on-line os atendimentos, através de
escuta.
1.1.7.4.10. Disponibilizar equipe operacional das Centrais, em volume compatível com a
suficiência desejada nos níveis operacionais de serviços dispostos:
1.1.7.4.10.1. Operadores com formação em nível médio completo;
1.1.7.4.10.2. Supervisores/Monitores (a cada grupo de 20 atendentes) com ensino superior
completo;
1.1.7.4.10.3. Gerente com ensino superior completo;
1.1.7.4.10.4. Médicos e Enfermeiros.
1.1.7.5. Os profissionais deverão possuir conhecimentos, habilidades e atitudes ade-
quadas a cada função. A CONTRATADA deverá aplicar metodologia de seleção capaz de
averiguar a adequação do perfil profissional dos candidatos.
1.1.7.6. O atendimento será prestado nos horários:
1.1.7.6.1. Atendimento receptivo e ativo ao beneficiário – 12h por dia, 5 dias por sema-
na, de segunda a sexta, de forma ininterrupta;
1.1.7.6.2. Atendimento receptivo ao credenciado – 12h por dia, 5 dias por semana, de
segunda a sexta, de forma ininterrupta;
1.1.7.6.3. Atendimento de urgência e emergência – 24h por dia, 7 dias por semana, de
segunda a domingo, de forma ininterrupta.
1.1.7.7. As informações e atendimento aos beneficiários devem estar de acordo com
as regras do SAC:
1.1.7.7.1. Deverá ser fornecido o número do protocolo para todos os atendimentos efetu-
ados, seja por meio telefônico, presencial ou por sistema;
1.1.7.7.2. A contratada deverá arquivar, pelo prazo de 180 dias, e disponibilizar em até
24h, em meio impresso ou eletrônico, os dados do atendimento aos beneficiários, identifi -
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cando o registro numérico de atendimento, assegurando a guarda, manutenção da grava-
ção e registro;
1.1.7.8. A URA deverá estar instalada na rede interna da Contratada, sendo o gerenci-
amento e programação realizados pela empresa Contratada;
1.1.7.9. Toda ligação gravada deve ser precedida de um alerta de que se trata de men-
sagem gravada;
1.1.7.10. O conteúdo das mídias deve ser de fácil  acesso e possibilitar  recuperação
através de busca por assunto, número de telefone, nome do usuário, nome do operador,
data e hora, nº do protocolo, nos equipamentos disponibilizados à IPASGO;
1.1.7.11. A Contratada deverá possuir mecanismos de segurança contra acessos inde-
vidos por meio de senha;
1.1.7.12. A URA deverá prever a execução de pesquisa de satisfação após a finalização
do atendimento humano;
1.1.7.13. No caso de URA inoperante, por qualquer motivo, a ligação deverá ser transfe-
rida para o atendimento humano imediatamente até que o problema seja sanado e a URA,
normalizada;
1.1.7.14. A solução deverá fornecer os seguintes relatórios estatísticos baseados na uti-
lização de cada serviço disponível, por períodos, durante o dia, além de relatórios sobre
ocorrências de falhas em cada recurso do sistema; deverá, ainda, ser possível efetuar o
acesso e a impressão desses relatórios, bem como a importação para planilhas eletrônicas
de mercado:
1.1.7.14.1. Recursos ativos e inativos;
1.1.7.14.2. Chamadas atendidas;
1.1.7.14.3. Chamadas abandonadas (com a indicação do ponto de abandono);
1.1.7.14.4. Falha na conexão com a Rede local;
1.1.7.14.5. Falha na conexão com o Servidor de Sistema;
1.1.7.14.6. Comunicação de inoperância do Sistema do usuário;
1.1.7.14.7. Estatística para o número de ligações abandonadas sem discagem, ligações
que caíram durante a discagem, ligações atendidas com sucesso, etc.
1.1.7.15. A Central deverá prestar serviços de atendimento aos beneficiários, prestado-
res, Gestores da IPASGO, acessando as bases de dados de informações, e registrando as
solicitações no Módulo Atendimento do sistema da Contratada;
1.1.7.16. Os serviços de atendimento humano prestados pela Contratada compreendem
as atividades descritas nos itens a seguir:
1.1.7.16.1. Atender as ligações transferidas da URA;
1.1.7.16.2. Registrar ligações, fornecer o número de protocolo gerado pelo Módulo Atendi-
mento do sistema próprio, e prestar esclarecimentos com base nos “scripts” (respostas pa-
drão);
1.1.7.16.3. Registrar as solicitações, denúncias, reclamações feitas pelo beneficiário, nos
sistemas receptivos da Central de Atendimento e fornecer resposta, conforme os tempos de
resposta de demanda. Efetuar o encaminhamento das ligações para outras centrais deter-
minadas pela IPASGO, sendo que esta ligação deve ser transferida em até 60 (sessenta)
segundos;
1.1.7.16.4. Garantir  a transferência imediata para a área competente para atendimento
definitivo da demanda, caso o primeiro atendente não tenha essa atribuição;
1.1.7.16.5. Efetuar ligações informativas e resolutivas, conforme solicitação da IPASGO,
mediante “scripts” predeterminados por esta.

1.1.8. Serviço de Conectividade e Faturamento Eletrônico
Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO

Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



1.1.8.1. Disponibilizar  central  de  atendimento  específico  ao  prestador  para  dúvidas
com relação à operacionalização do Autorizador, no período das 7:00 às 20:00 e das 13:30
as 18:00, em dias úteis;
1.1.8.2. O serviço deverá servir  de suporte para as autorizações, credenciamentos,
contas médicas e faturamento. Deve prever:
1.1.8.2.1. Suporte no acesso à ferramenta WEB;
1.1.8.2.2. Solicitação de formulários e guias para atendimento;
1.1.8.2.3. Dúvidas sobre o preenchimento de guias;
1.1.8.2.4. Informações sobre recursos de glosa;
1.1.8.2.5. Suporte ao envio de contas e conectividade.
1.1.8.3. Nos serviços da Central do Prestador não estão contempladas informações re-
ferentes aos demais processos inerentes a operação prevista nas demais Centrais de Aten-
dimento;
1.1.8.4. O nível de atendimento para este tipo de serviço será de 80/30, ou seja, 80%
das ligações dentro do mês devem ser atendidas em até 30 segundos;
1.1.8.5. Disponibilizar a captura de dados com os dispositivos necessários para reali -
zação de transações entre os prestadores de serviços (rede credenciada) e a CONTRATA-
DA, compreendendo captura de contas e procedimentos para faturamento, elegibilidade ad-
ministrativa e regulação de procedimentos médicos;
1.1.8.6. Funcionalidade do autorizador web para trabalhar de forma online, isto é, co-
nectar via webservice os serviços TISS da plataforma oferecida pela CONTRATADA para
validar as regras de elegibilidade dos beneficiários e prestadores, e também a opção de tra-
balhar de forma off-line, parametrizando as regras de cobertura e auditoria na própria plata-
forma do autorizador (pode acontecer de trabalhar off-line quando o sistema da operadora
estiver indisponível). Neste último caso, a plataforma deverá sincronizar os dados após res-
tabelecer a conexão com o sistema de gestão enviando as autorizações geradas;
1.1.8.6.1. Permitir o cadastro biométrico do beneficiário para identificar o usuário e vali-
dar as regras de elegibilidade na própria plataforma do autorizador.
1.1.8.7. Dispor dos seguintes tipos de captura de dados:
1.1.8.7.1. Atendimento WEB - captura e validação de solicitações utilizando browser de
Internet, integrado às bases de dados do software;
1.1.8.7.2. Integração via protocolo Web (Web Services TISS) - disponibiliza documenta-
ção técnica que descreve o serviço de troca de mensagens, para permitir a implementação
da interface diretamente nos sistemas dos credenciados e prestadores de serviços, nas situ-
ações onde o prestador necessita e tem condições técnicas para implementar a solução.

1.1.9. Serviços de Triagem Clínica e Orientação Médica em Saúde à distância e Servi-
ço de acompanhamento de Gestantes e Puérperas
1.1.9.1. Serviço de Triagem Clínica e Orientação Médica em Saúde à distância
1.1.9.1.1. O Serviço de Tele Triagem deverá ser um serviço gratuito ao usuário final, com
fins de triagem clínica de sintomas, queixas e de orientações em saúde, disponível ininter-
ruptamente (24 horas por dia, todos os dias do ano), com o objetivo de oferecer um correto
encaminhamento e desfecho para sua demanda;
1.1.9.1.2. O serviço deverá oferecer orientação por meio de profissionais capacitados e
suporte de plataforma de tecnologia com algoritmos clínicos para que os usuários recebam
informações pertinentes às suas dúvidas ou sintomas. O objetivo do serviço não é substituir
a consulta médica presencial, mas fornecer de maneira facilitada, um primeiro atendimento
para que o paciente receba a orientação adequada ao seu caso clínico. O serviço deverá
servir como um canal de comunicação para orientação e educação em saúde, além de ser-
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vir como triagem para encaminhamentos adequados aos serviços de saúde, especialmente
para as clínicas de atenção primária à saúde;
1.1.9.1.3. O serviço deverá ser prestado exclusivamente por equipe de enfermeiros e
médicos que estarão disponíveis para fornecer as informações e orientações adequadas as
dúvidas ou quadro clínico de cada paciente;
1.1.9.1.4. Para tanto, o Serviço de Tele Triagem e Orientação em Saúde deverá com-
preender os seguintes canais de acesso, devidamente atualizados e adaptados a cada um
dos serviços de atendimento prestados:
1.1.9.1.4.1. Telefone: com número único de ligação gratuita (0800), acessível a partir das
redes fixa e móvel;
1.1.9.1.4.2. Chat: ferramenta de conversação via texto em tempo real com acessibilidade a
partir de aplicativo móvel;
1.1.9.1.4.3. Videochamada:  ferramenta  de conversação via  vídeo com acessibilidade a
partir do aplicativo móvel;
1.1.9.1.5. O Processo de Atendimento deverá ocorrer respeitando as seguintes etapas:
1.1.9.1.5.1. O atendimento inicial se dará a partir do Contato pelo beneficiário. O atendi-
mento, feito por um enfermeiro, deverá acontecer em até 30 segundos após a tentativa inici -
al do usuário;
1.1.9.1.5.2. No primeiro ponto decisório do atendimento deverá identificar o Usuário e seu
cadastro no sistema;
1.1.9.1.5.3. Para Beneficiários com cadastro no sistema, o Enfermeiro procederá à catego-
rização da demanda. As possíveis categorias são:
1.1.9.1.5.3.1. Orientações e informações acerca da saúde do Beneficiário, ou dúvidas relaci-
onadas à saúde em geral, onde o Enfermeiro oferecerá as informações adequadas, confor -
me protocolo Diretrizes clínicas referenciadas;
1.1.9.1.5.3.2. Atendimento guiado por algoritmo, quando houver presença de sintomas e a
necessidade de avaliação e orientação acerca de condição específica de saúde do Benefi-
ciário;
1.1.9.1.6. O atendimento guiado por algoritmo clínico será feito pela equipe de enferma-
gem, através de um sistema operacional, baseado em Algoritmos Clínicos, onde, havendo
questões clínicas pontuais relacionados a sinais e sintomas atuais do Beneficiário, o Opera-
dor oferecerá avaliação, orientações sobre autocuidado e encaminhamentos a rede creden-
ciada ou diretamente para as clínicas de atenção primária à saúde, quando possível e indi-
cado;
1.1.9.1.7. Os fluxos, desfechos e limites possibilitados por estes algoritmos deverão pas-
sar necessariamente por uma etapa de alinhamento com as políticas de saúde da IPASGO
antes da implantação do sistema;
1.1.9.1.8. Além disso, todas as informações geradas pelo atendimento (respostas a nós
decisórios, desfechos propostos e respostas do pós-atendimento) deverão ser registradas
automaticamente no Prontuário Médico Eletrônico do beneficiário;
1.1.9.1.9. Características Obrigatórias do Serviço:
1.1.9.1.9.1. Funcionamento 24h x 7 dias da semana através de chamada gratuita (número
0800), Videochamada ou Chat Online através de aplicativo para smartphones ou página na
internet;
1.1.9.1.9.2. Equipe de enfermeiros e médicos habilitados e com experiência em serviços
de atendimento à distância em saúde;
1.1.9.1.9.3. O atendimento inicial poderá ser feito por enfermeiros que, sempre que neces-
sário, farão o transbordo do atendimento para os médicos de plantão;
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1.1.9.1.9.4. Abordagem baseada na gravidade de sintomas e queixas, com a possibilidade
de análise concomitante de mais de um sintoma. Isso permite que as orientações e condu-
tas sejam dadas considerando-se todas as informações disponíveis;
1.1.9.1.9.5. Sistema de apoio à decisão baseado por algoritmos clínicos, com base em evi-
dências clínicas cientificamente comprovadas, testadas e consolidadas;
1.1.9.1.9.6. Conteúdo  clínico  constantemente  atualizado  por  equipes  especializadas  e
adequado às diretrizes médicas atuais;
1.1.9.1.9.7. Em casos de urgência e emergência, encaminhar o paciente para atendimento
em serviço de saúde adequado, e prestar orientações para atendimento inicial com ações
possíveis de serem realizadas em casa;
1.1.9.1.9.8. Encaminhamento a médicos especialistas de acordo com os sintomas avalia-
dos;
1.1.9.1.9.9. Sempre que necessário realizar encaminhamento para algum serviço de saú-
de, indicar o estabelecimento mais próximo da residência do paciente ou do local que o
mesmo informar como preferencial;
1.1.9.1.9.10. Não prescreve medicamentos nem realiza diagnósticos;
1.1.9.1.9.11. Fornecimento de orientações de autocuidado;
1.1.9.1.9.12. Ligação de retorno para reavaliação pós atendimento com ligações de retorno
deverá ser procedimento padrão para todos os atendimentos realizados a partir de sintomas
e queixas do paciente;
1.1.9.1.9.13. Todas as ligações e atendimentos devem ser gravados para fins de controle e
segurança do paciente;
1.1.9.2. Serviço de acompanhamento de Gestantes e Puérperas
1.1.9.2.1. Trata-se de serviço de orientação em saúde e suporte às gestantes durante o
período Pré Natal, e às mães e bebês após o parto. Em qualquer momento, seja por uma
dúvida relacionada à saúde ou qualquer dificuldade, o beneficiário poderá entrar em contato
e terá à disposição uma equipe de saúde que poderá orientar sobre a melhor conduta a ser
adotada em cada situação;
1.1.9.2.2. O serviço também deverá prestar atendimento ativo, fazendo contato com as
gestantes e mães de bebês de acordo com protocolos estabelecidos com o objetivo de dar
suporte e acompanhar as beneficiárias nos momentos mais importantes;
1.1.9.2.3. O processo de Atenção a essa população deverá englobar os seguintes servi-
ços:
1.1.9.2.3.1. Tele monitoramento ativo com enfermeiras e suporte médico;
1.1.9.2.3.2. Tele triagem e central de orientação em saúde por 24 horas e 7 dias da sema-
na);
1.1.9.2.3.3. Tele assistência psicológica;
1.1.9.2.3.4. Tele assistência nutricional;
1.1.9.2.4. Características Mínimas Obrigatórias do Serviço:
1.1.9.2.4.1. Deverá ser composto de uma equipe multidisciplinar, e pode ser caracterizado
subdividindo-se as atividades de cada especialidade conforme abaixo:
1.1.9.2.4.1.1. Para as Gestantes:
1.1.9.2.4.1.1.1. Enfermeiros Obstétricos:
1.1.9.2.4.1.1.1.1. Realizarão todos os contatos ativos em momentos específicos da ges-
tação;
1.1.9.2.4.1.1.1.2. As gestantes deverão receber informações para que tenham auxílio na
prevenção e/ou identificação de situações de risco tanto da mãe quanto do bebê, esclareci -
mento sobre os benefícios da amamentação exclusiva, orientação sobre os cuidados que
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devem ter e o preparo das mamas desde a gestação e várias outras orientações importan -
tes para cada período da gestação;
1.1.9.2.4.1.1.2. Enfermeiros:
1.1.9.2.4.1.1.2.1. Responsáveis pelos atendimentos receptivos 24 horas por dia e durante
todos os dias do ano.  Este serviço de orientação e informações em saúde por telefone, vi-
deochamada ou chat, com acesso a qualquer hora do dia ou da noite, seja por uma dúvida
relacionada à saúde ou por apresentar algum sintoma, deverá ser uma opção segura na de-
cisão sobre a necessidade de atendimento médico. O sistema de apoio à decisão deverá
ser lastreado por algoritmos clínicos, com base em evidências clínicas cientificamente com-
provadas, testadas e consolidadas;
1.1.9.2.4.1.1.3. Nutricionistas:
1.1.9.2.4.1.1.3.1. Orientação nutricional para a gestante;
1.1.9.2.4.1.1.3.2. Protocolo de acompanhamento nutricional para situações de risco espe-
cíficas: obesidade pré gestacional, ganho excessivo de peso para a idade gestacional, dia-
bete gestacional e/ou pré-eclampsia;
1.1.9.2.4.1.1.4. Psicólogos:
1.1.9.2.4.1.1.4.1. Elaboração de atendimentos avulsos para trabalhar demandas pontuais
necessários  e quando indicadas pela equipe de enfermeiras e médicos que realizam o
acompanhamento das gestantes;
1.1.9.2.4.2. Para Puérperas e Atendimento Pós-Parto:
1.1.9.2.4.2.1. Enfermeiros Obstétricos:
1.1.9.2.4.2.1.1. Realizarão todos os contatos ativos em momentos específicos em todo
o período pós-parto;
1.1.9.2.4.2.1.2. As mães e os bebês deverão receber informações pertinentes a cada
momento do puerpério e da idade do bebê. Esclarecimento sobre amamentação, vacinas,
sono do bebê, desenvolvimento neuropsicomotor do bebê, prevenção de acidentes domésti-
cos, entre outros;
1.1.9.2.4.2.2. Enfermeiros:
1.1.9.2.4.2.2.1. Responsáveis pelos atendimentos receptivos 24 horas por dia e todos
os dias do ano, nos moldes do serviço já descrito para as gestantes;
1.1.9.2.4.2.3. Nutricionistas:
1.1.9.2.4.2.3.1. Contatos ativos para orientação nutricional sobre amamentação;
1.1.9.2.4.2.3.2. Contatos ativos para orientação nutricional sobre início da alimentação
do bebê;
1.1.9.2.4.2.4. Psicólogos:
1.1.9.2.4.2.4.1. Elaboração de atendimentos avulsos para trabalhar demandas pontuais
necessárias  e quando indicadas pela equipe de enfermeiras e médicos que realizam o
acompanhamento das gestantes;
1.1.9.2.5. Além disso, as características gerais e obrigatórios do serviço são:
1.1.9.2.5.1. Contatos ativos durante a gestação e a partir do parto, até o bebê completar 1
ano de vida;
1.1.9.2.5.2. Contato ativo para orientação sobre atividade física durante a gestação;
1.1.9.2.5.3. Realização de até 08 contatos ativos durante a gestação (dependendo do perí-
odo gestacional em que a beneficiária for incluída no programa);
1.1.9.2.5.4. Realização de até 11 contatos ativos após o parto (dependendo do período em
que a beneficiária se mantiver no programa);
1.1.9.2.5.5. Atendimento receptivo por telefone, videochamada ou chat da equipe de enfer-
meiros e médicos por 24 horas e 7 dias da semana;
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1.1.9.2.5.6. Atendimento receptivo por telefone das nutricionistas de segunda a sexta-feira,
das 8h às 18h;
1.1.9.2.5.7. Atendimento receptivo por telefone e videochamada dos psicólogos de segun-
da a sexta-feira, das 8h às 18h;
1.1.9.2.5.8. Encaminhamento, sempre que necessário e possível, para atendimentos pre-
senciais nas clínicas de atenção primária à saúde;
1.1.9.2.5.9. Todos os atendimentos e informações pertinentes deverão ficar registrados no
Prontuário Médico Eletrônico do paciente;
1.1.9.2.5.10. O contato poderá ser feito por 0800 ou por aplicativo, a ser disponibilizado
pela empresa contratada, utilizando recurso de videochamada e chat online;

1.1.10. Sistema de Atenção Primária à Saúde
1.1.10.1. A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de acesso a um sistema
de saúde, caracterizando-se, principalmente, pela integralidade da atenção e a coordenação
do cuidado. Em diversos contextos internacionais, o cuidado com sua demanda é oferecen-
do, de forma remota e presencial, serviços de Atenção Primária à Saúde, representados
majoritariamente por Equipes de Clínica Geral e Saúde da Família, as quais são o preferen-
cial ponto de primeiro contato do beneficiário com os demais serviços de assistência a saú-
de;
1.1.10.2. Objetivo: Neste contexto, a empresa contratada deverá oferecer sistema de
atenção primária à saúde desenvolvendo com modelo conceitual e estratégico que integre
os serviços a serem implementados pelo IPASGO, especialmente os serviços à distância
que servem como triagem, com a organização de uma rede referenciada para atendimento
primário;

1.2. SISTEMAS INFORMATIZADOS DE ASSISTÊNCIA SAÚDE

1.2.1. Disponibilização e hospedagem de sistemas informatizados de assistência à saúde
para suportar os serviços detalhados no item 1.1:
1.2.1.1. Disponibilizar sistema informatizado gestor de assistência à saúde e soluções
complementares nas modalidades médico-hospitalar e odontológica integradas, conforme
requisitos funcionais previstos neste Termo de Referência, que irá proporcionar o cadastra-
mento e a operacionalização de todos os processos e informações necessárias à assesso-
ria  em processos de saúde e cadastro;  faturamento  de contas  médicas assistenciais  e
reembolso; manutenção de rede credenciada; serviços de regulação e autorizações médi-
cas; auditoria médica, odontológica e perícias; gestão de internados; central telefônica de
atendimento - serviços de tele atendimento aos beneficiários e prestadores; conectividade;
disponibilização e hospedagem de sistema informatizado de plano de saúde; serviços de
assistência à saúde aos usuários, credenciados, gestores, operadores e beneficiários do
IPASGO, bem como a todos os requisitos legais tributários, fiscais e ainda aqueles decor-
rentes de normatizações próprias do IPASGO.
1.2.1.2. Hospedar o sistema informatizado gestor de assistência a saúde em ambiente
de Data Center, em instalações de responsabilidade da CONTRATADA (próprias ou terceiri -
zadas), com hardwares, softwares de gerenciamento de aplicação, de bancos de dados, de
segurança e de apoio dotado de infraestrutura de segurança física e lógica, padrões de re -
dundância e acesso;
1.2.1.3. Configurar, customizar e homologar junto a IPASGO, junto a fase de implanta-
ção da prestação de serviços, o sistema informatizado gestor de plano de saúde privado em
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compatibilidade às necessidades da IPASGO, com os fluxos de trabalho necessários para
atender às características de funcionamento da atividade-fim da IPASGO, em conformidade
com os dados identificados e documentos produzidos na etapa de levantamento de dados.
Esta etapa inclui a migração dos dados dos beneficiários, prestadores e histórico de utiliza-
ção dos serviços pelos beneficiários; a configuração e carga das tabelas básicas, de expedi-
entes, dos fluxos de trabalho; o cadastramento dos usuários e respectivos perfis, dentre ou-
tros;
1.2.1.4. Disponibilizar suporte técnico ao Sistema Informatizado;

1.2.2. O sistema informatizado gestor de assistência à saúde que será utilizado para a
operacionalização dos serviços objeto deste Termo deverá possuir, minimamente, os
seguintes módulos e funcionalidades:

1.2.2.1. Módulo Cadastro:
1.2.2.1.1. Controle cadastral dos beneficiários, titulares e dependentes;
1.2.2.1.2. Implantar os módulos de beneficiários e credenciados via WEB;
1.2.2.1.3. Permitir  o gerenciamento dos beneficiários, possibilitando a integração com
outros sistemas IPASGO;
1.2.2.1.4. Incluir, alterar e cancelar dados de titulares, inclusive de forma retroativa, por
meio de aplicativo online, assim como por meio de interfaces diárias com outros sistemas do
IPASGO, gerando relatório/arquivo de crítica em que deverão constar os dados que possam
identificar erro cadastral. Deve-se manter o histórico e ter atualização diária;
1.2.2.1.5. Gerar, a partir das informações cadastrais oriundas das interfaces, inclusive do
histórico de afastamento para titulares;
1.2.2.1.6. Permitir o envio do demonstrativo de despesas para o e-mail do titular ou atra-
vés de serviços WEB;
1.2.2.1.7. Possibilitar o envio de resposta às solicitações dos titulares (inclusão/altera-
ção/exclusão de beneficiários), confirmando a efetivação do pedido ou solicitando a comple-
mentação da documentação;
1.2.2.1.8. Gerar arquivo de correspondência para impressão e postagem pela IPASGO,
com texto incluído no sistema, com opção diferenciada de destinatários (titulares ativos ou
aposentados, dependentes, etc.);
1.2.2.1.9. Cadastrar os beneficiários (titulares, dependentes e ex-empregados aposenta-
dos) e documentos pertinentes às inscrições no Programa, bem como, acompanhar toda a
movimentação cadastral, a saber:
1.2.2.1.9.1. Inscrição,  alteração  de  dados,  recadastramento,  suspensão,  desligamento,
reinscrição, transferência;
1.2.2.1.9.2. As informações dos demais dependentes são inseridas diretamente no Siste-
ma;
1.2.2.1.9.3. Cada beneficiário deverá ter uma identificação única;
1.2.2.1.9.4. Em toda a movimentação cadastral deverá ocorrer crítica de acordo com as
normas do Programa;
1.2.2.1.10. Prover facilidades de acesso dos beneficiários à prestação dos serviços utiliza-
dos, em âmbito nacional;
1.2.2.1.11. Emissão de relatórios de beneficiários com filtro por matrícula, CPF, tipo de de-
pendência, lotação do beneficiário, faixa etária, perfil de utilização, tipo de vínculo emprega-
tício, tipo de vínculo familiar, tipo de plano, forma de cobrança;
1.2.2.1.12. Registrar parametrização com inserção de dados visando sistematizar procedi-
mentos regulados;
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1.2.2.1.13. Prever a construção de matriz de dados e informações confiáveis para subsidi-
ar o Programa na tomada de decisões;
1.2.2.1.14. Permitir o arquivamento de todas as imagens dos documentos pessoais dos
beneficiários e credenciados;
1.2.2.1.15. Possibilitar enviar comunicado prévio ao empregado, mensalmente, via correio
eletrônico, discriminando os valores que serão descontados na folha de pagamento seguin-
te, disponibilizando inclusive em portal WEB;
1.2.2.1.16. Possibilitar cadastro dos dados de Endereço dos Titulares e Dependentes –
Logradouro, número, complemento, Bairro, CEP, Cidade, Estado, DDD e telefone (comerci-
al, celular e residencial), endereço para correspondência;
1.2.2.1.17. Incluir, alterar e excluir indicativo de que os créditos ou débitos para o titular
deverão ser efetivados em conta de depósito ou em folha de pagamento;
1.2.2.1.18. Consultar procedimentos realizados pelos beneficiários, agrupados pelo grupo
familiar e/ou por beneficiário;
1.2.2.1.19. Consultar, por meio de aplicativos disponíveis na Internet, informações de inte-
resse dos titulares do IPASGO Saúde, tais como: Demonstrativo de Utilizações Médicas,
Comprovante Anual para Declaração do Imposto de Renda, Relação de Credenciados, Can-
celamento, Exclusão do plano, etc.;
1.2.2.1.20. Gerar mensalidades devidas ao IPASGO (grupo familiar e dependente indireto)
e, havendo mudança de formato de custeio do plano do titular ou alteração de cadastro que
implique  em  alteração  na  cobrança  da  mensalidade,  reprocessar  os  valores  cobrados.
Deve-se manter o histórico e ter atualização diária;
1.2.2.1.21. Alterar a remuneração base, para fins de recálculo de mensalidade, mantendo
o histórico;
1.2.2.1.22. Possibilitar  cobrar 2ª via de cartão de beneficiários, disponibilizando campo
para inclusão da solicitação de 2ª via, que poderá ser feita pelo próprio titular ou pela IPAS-
GO. Deve-se manter o histórico e ter atualização mensal;
1.2.2.1.23. Gerar  arquivo  com Demonstrativo  Mensal  de  Participação e  Demonstrativo
Anual para Declaração do Imposto de Renda, para impressão e postagem pela IPASGO,
cujo layout de impressão deverá ser acordado com a área de produção da IPASGO. Os de-
monstrativos deverão estar disponíveis, também, para consulta on-line, mantendo o históri -
co sendo rotina mensal/anual;
1.2.2.1.24. Possibilitar registro, manutenção e gerenciamento das informações afetas aos
beneficiários vinculados ao IPASGO, com parametrização flexível;
1.2.2.1.25. Possibilitar alterar os dados pessoais dos beneficiários – nome completo, data
de nascimento, data de óbito, estado civil, filiação, sexo, e-mail (pessoal e corporativo), grau
de instrução e demais campos definidos pela IPASGO;
1.2.2.1.26. Possibilitar cadastro de PIS, RG, CPF, NIT, Título de Eleitor, Cartão Nacional
de Saúde, Matrícula Funcional, Indicador de deficiência permanente ou incapaz e demais
campos definidos pela IPASGO;
1.2.2.1.27. Possibilitar cadastro do tipo de plano de assistência, status (p. ex.: ativo, titu-
lar, pensionista, aposentado (idade, tempo de serviço ou invalidez);
1.2.2.1.28. Possibilitar cadastro das datas de aposentadoria, adesão e desligamento do
IPASGO;
1.2.2.1.29. Possibilitar cadastro dos dados de Endereço do Titular – Logradouro, nome,
número, complemento, Bairro, CEP, Cidade, Estado, DDD, telefone (comercial, celular e re-
sidencial) e endereço para correspondência;
1.2.2.1.30. Possibilitar cadastro dos dados profissionais – data de admissão, data de de-
missão, motivo da demissão (p.ex. sem justa causa, justa causa ou aposentadoria);

Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO
Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



1.2.2.1.31. Possibilitar cadastro dos dados Bancários – banco (número e nome do Ban-
co), agência (número/dígito e nome da agência), número/dígito/tipo da conta dos titulares e
dependentes;
1.2.2.1.32. Possibilitar cadastro das formas de Cobrança/Pagamento: folha de pagamento
ou débito em conta ou boleto;
1.2.2.1.33. Possibilitar cadastro dos dados dos Dependentes do número de declaração de
nascido vivo, termo (adoção, tutela, menor sob guarda), vigência do termo, grau de paren-
tesco com o titular;
1.2.2.1.34. Possibilitar cadastro dos dados dos Dependentes se ele é dependente de IR
(sim ou não);
1.2.2.1.35. Possibilitar cadastro dos dados dos Dependentes, da data de adesão e de
desligamento do IPASGO;
1.2.2.1.36. Permitir identificação pela matrícula Única, assim como pelo código do benefi-
ciário, como chave para registro dos Beneficiários;
1.2.2.1.37. A matrícula do beneficiário dependente deverá estar vinculada à matrícula do
titular, inclusive impedindo que o dependente, após sua maioridade, continue vinculado ao
titular nas mesmas condições, emitindo aviso eletrônico aos beneficiários e gestor do cadas-
tro sobre a ocorrência;
1.2.2.1.38. Permitir registrar ou recuperar o status do cadastro do beneficiário, conforme o
caso, tais como: carência, afastado, normal, inadimplente, em negociação, suspenso e can-
celado;
1.2.2.1.39. Permitir  efetivar a inscrição do titular ou dependente ou alteração cadastral
frente a apresentação dos documentos exigidos, emitindo aviso eletrônico aos Beneficiários
e ao gestor do cadastro sobre a pendência;
1.2.2.1.40. Prover campo para registro de dependentes, os quais deverão estar vincula-
dos ao titular de saúde. Impedir o cadastramento de dependente sem a inscrição de titular
no plano;
1.2.2.1.41. Possibilitar a Integração com o sistema de RH, processo de importação de da-
dos cadastrais dos beneficiários (p.ex.: dados pessoais, descrição de lotação, motivo de de-
missão) e demais campos definidos pela IPASGO, sendo o layout definido em conjunto com
a empresa escolhida;
1.2.2.1.42. Permitir gerar automaticamente arquivo para a emissão da carteira de identifi-
cação com numeração própria após cadastramento de novos Beneficiários, com data de
vencimento parametrizável;
1.2.2.1.43. Permitir gerar automaticamente arquivo para a emissão de carteira de identifi-
cação por grupos de vencimentos;
1.2.2.1.44. Possibilitar  gerar arquivo de emissão de 2a via da carteira de identificação
com numeração própria, por meio de integração com o portal de serviços web ou via central
de atendimento;
1.2.2.1.45. Permitir geração do demonstrativo de movimentação financeira relativa à re-
ceita/recuperação (contraprestação e coparticipação) e despesa realizada, por Beneficiários
e grupo familiar;
1.2.2.1.46. Permitir impressão do demonstrativo através do Portal de Serviços Web;
1.2.2.1.47. Possibilitar a geração do demonstrativo de imposto de renda aos titulares rela-
tivos aos valores de contribuição e coparticipação devidos, nos moldes da legislação vigen-
te;
1.2.2.1.48. Possibilitar críticas parametrizáveis, como beneficiário sem CPF, CPF duplica-
do no cadastro de beneficiário;
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1.2.2.1.49. Possibilitar definir o cumprimento de carências de acordo com o art. 47d a Lei
Estadual n° 17.477/2017;
1.2.2.1.50. Permitir a definição de teto máximo de coparticipação por período (Mês/Anual)
por beneficiário e/ou grupo familiar;
1.2.2.1.51. O sistema deve possibilitar a definição de cobrança/devolução do pro-rata dia
de acordo com adesão do beneficiário ou seu cancelamento. Deverá existir um acerto auto-
mático conforme parametrizações de regras no contrato. Emitindo aviso eletrônico para ina-
dimplemento e informação ao titular via sistema, evitando o envio de carta por AR pelo
IPASGO. Impedir a negociação de uma dívida negociada anteriormente;
1.2.2.1.52. Possibilitar a suspensão do beneficiário após o pedido inicial do cancelamento
via Central de atendimento e/ou Portal Web;
1.2.2.1.53. Possibilitar o gerenciamento de Liminares através de alertas informativos para
os usuários operacionais de autorizações e guias médicas;
1.2.2.1.54. Possibilitar o compartilhamento de risco (Reciprocidade) entre outras operado-
ras, seja no aspecto cadastral ou recepção e envio das utilizações dos serviços;
1.2.2.1.55. Permitir a simulação de reajustes de mensalidades, coparticipação e segunda
via de cartões, com possibilidade de efetivação dos reajustes por alçada e reajuste por
agrupamento de contratos;
1.2.2.1.56. Possibilitar  contratos multiplanos com vínculo diferenciado entre produtos e
sua regulação cadastral;
1.2.2.1.57. Possibilitar  níveis  específicos de parametrizações de preço,  coparticipação,
carências, limites, entre outros cadastros. O sistema possibilita parametrizar regras por be-
neficiário, família e contrato;
1.2.2.1.58. Possibilidade de definições de CPT por patologia, CID ou Eventos. O sistema
permite a inserção da CPT via entrevista qualificada da Declaração de Saúde ou inclusão
manual por alçada de usuários;
1.2.2.1.59. Possibilidade de coparticipação com percentual fixo, variável por valor ou fai-
xa, escalonada (com teto) e referência salarial;
1.2.2.1.60. Possibilidade de permanecer com o cartão de identificação ativo após movi-
mentação de planos e/ou contratos;
1.2.2.1.61. Incluir ou atualizar dados cadastrais dos beneficiários e dependentes através
de rotinas de atualizações em leiaute variável e via WEB diretamente pelo Titular do plano.

1.2.2.2. Módulo de Gestão da Rede Credenciada
1.2.2.2.1. Incluir e atualizar dados cadastrais de credenciados e entidades vinculadas,
por meio de Portal Web, assim como por meio de interfaces diárias com outros sistemas da
IPASGO bem como de profissionais não credenciados, com possibilidade de inclusão de
mais de um endereço, com diferenciação de tipo de endereço (tributação, correspondência
e atendimento), sendo obrigatória a inclusão de pelo menos um endereço de tributação,
mantendo-se o histórico;
1.2.2.2.2. Cadastrar características dos credenciados, tais como: existência de UTI, am-
bulância, atendimento 24 horas e outras que possam existir e que deverão ser cadastradas
em tabela parametrizada;
1.2.2.2.3. Cadastrar a tabela de procedimentos que será utilizada para pagamento ao
credenciado, permitindo a inclusão de mais de uma tabela, com diferenciação de códigos e
o cadastramento de equivalência de códigos próprios com as tabelas utilizadas pela IPAS-
GO. Deve-se manter o histórico;
1.2.2.2.4. Cadastrar parâmetros para tributação de credenciados, de acordo com as nor-
mas vigentes, devendo manter o histórico;
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1.2.2.2.5. Cadastrar dados referentes à diferenciação ou isenção de tributos federais ou
municipais e para depósito judicial, quando houver. Deve-se manter o histórico;
1.2.2.2.6. Cadastrar dados referentes a descontos de INSS efetuados por outras fontes
pagadoras, para fins de cálculo do desconto do encargo pelo IPASGO mantendo o histórico;
1.2.2.2.7. Negociar valores diferenciados para o credenciado, além da negociação exis-
tente para o município ou para a Unidade da Federação ou Regional de Vinculação do en-
dereço de atendimento, por procedimento, grupo de procedimentos (tipo ou especialidade),
com a informação de valor individual ou aplicação de índice de reajuste, com possibilidade
de, em aplicativo próprio, excluir, reativar ou desativar uma negociação, mantendo-se o his-
tórico;
1.2.2.2.8. Possibilitar o reprocessamento dos atendimentos para alterar o valor de proce-
dimentos que tenham sido negociados com data retroativa;
1.2.2.2.9. Possibilitar a visualização dos processos de credenciamento finalizados;
1.2.2.2.10. Possibilitar a manutenção de histórico de índice inflacionário (INPC, FIPE saú-
de, IPCA, etc.);
1.2.2.2.11. Possibilitar o cálculo de reajuste acumulado;
1.2.2.2.12. Possibilitar o cadastramento do valor do metro quadrado do filme por Agrupa-
dora, UF, Município e CPF/CNPJ por vigência, especialidade e procedimento;
1.2.2.2.13. Possibilitar o cadastramento de taxa de administração para um determinado
credenciado por vigência;
1.2.2.2.14. Gerar arquivo em PDF com os valores dos procedimentos praticados pelo cre-
denciado, através do Portal Web;
1.2.2.2.15. Disponibilizar, à rede credenciada, soluções via web para inclusão de atendi-
mentos realizados, em padrão TISS, estabelecido pela ANS ou o que a legislação vigente
definir;
1.2.2.2.16. Gerar arquivo com os dados cadastrais dos credenciados, para disponibiliza-
ção de consulta da rede credenciada no site da IPASGO;
1.2.2.2.17. Gerar arquivo com Demonstrativo de Pagamento e Declaração de Rendimento
para o Imposto de Renda, para impressão e postagem pela IPASGO, cujo layout de impres-
são deverá ser acordado com a área de produção da IPASGO. Os demonstrativos deverão
estar disponíveis, também, para consulta no Portal Corporativo;
1.2.2.2.18. Possibilitar a inclusão de negociação para o credenciado;
1.2.2.2.19. Possibilitar o cadastro dos horários de atendimento;
1.2.2.2.20. Possibilitar o cadastro do status (p.ex. normal, suspenso, cancelado) do ende-
reço, o cadastro dos responsáveis (p.ex. técnico, comercial e da empresa – nome, e-mails e
telefones), observações no cadastro do endereço;
1.2.2.2.21. Possibilitar o cadastro da data de encerramento;
1.2.2.2.22. Possibilitar o cadastro se houve auditoria externa in loco;
1.2.2.2.23. Possibilitar o cadastro das Especialidades e subespecialidades do Credencia-
do;
1.2.2.2.24. Possibilitar o cadastro dos honorários e valores;
1.2.2.2.25. Possibilitar o cadastro dos tipos de serviços, exames e/ou procedimentos e/ou
medicamentos e materiais contratados;
1.2.2.2.26. Possibilitar o cadastro da forma de reajuste;
1.2.2.2.27. Possibilitar o cadastro dos períodos de reajuste estabelecidos;
1.2.2.2.28. Possibilitar o cadastro da tabela de tributos que são devidos em razão da ca-
racterização da prestação de serviço do credenciado;
1.2.2.2.29. Possibilitar o cadastro dos documentos/certidões de isenção temporária de tri-
butos;
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1.2.2.2.30. Possibilitar o cadastro das Certidões negativas de débito (INSS, Receita Fede-
ral, ISS, CNES e FGTS) e demais campos definidos pela IPASGO, permitindo controles de
entrega e vigências, bem como, a validade destes documentos;
1.2.2.2.31. Permitir contratos distintos para pessoa jurídica, física e convênio de reciproci-
dade;
1.2.2.2.32. Possibilitar salvar relatório em pdf, sem necessidade de instalação de qualquer
software;
1.2.2.2.33. Permitir consulta dos Beneficiários sobre a rede credenciada no Portal de Ser-
viços, contendo informações como: nome do credenciado, endereço completo, especialida-
de(s), subespecialidade(s), tipo de credenciado, geolocalização, site, telefone, assim como
as definidas pelo IPASGO;
1.2.2.2.34. Possibilitar que em determinadas alterações em algum credenciado, na rede
de credenciados, seja emitido alerta eletrônico para o gestor de cadastro, com reflexos no
portal de serviços web;
1.2.2.2.35. Permitir a consulta de prestadores da rede credenciada por bairro, especialida-
de, tipo de prestador, plano, qualificação, urgência/emergência;
1.2.2.2.36. Possibilitar  a negociação de pacotes, contendo informações como: detalha-
mento dos procedimentos incluídos, medicamentos, materiais, taxas e quais procedimentos
não podem ser cobrados fora do pacote;
1.2.2.2.37. Possibilitar a manutenção do histórico da negociação contendo no mínimo re-
gistro dos procedimentos alterados, comentários, usuário, data e horário da alteração, pos-
sibilitando a diferenciação dos registros incluídos automaticamente e aqueles incluídos dire-
tamente pelo usuário;
1.2.2.2.38. Permitir avaliação qualitativa da rede credenciada contemplando campos para
avaliação de formação acadêmica, infraestrutura, especialidades, percentual de glosa, ne-
cessidade dos exames solicitados e demais campos definidos pela IPASGO;
1.2.2.2.39. Possibilitar geração do livro de credenciados;
1.2.2.2.40. Possibilitar impressão dos nomes dos credenciados, cujo layout será definido
pela IPASGO;
1.2.2.2.41. Possibilitar o cadastro do imposto PIS/PASEP, COFINS e CSLL, mantendo his-
tórico;
1.2.2.2.42. Possibilitar a parametrização do Imposto de Renda Retido na Fonte, mantendo
o histórico;
1.2.2.2.43. Possibilitar a geração de um relatório para formalização do descredenciamen-
to de credenciado de serviço, visando extinguir as obrigações estabelecidas em contrato an-
terior;
1.2.2.2.44. Permitir a extração de informações relativas ao comprovante de imposto de
renda retido na fonte para os credenciados;
1.2.2.2.45. Possibilitar o cadastro de penalidades/advertências;
1.2.2.2.46. Permitir o cadastramento de mala direta, a fim de possibilitar o envio de comu-
nicação simultânea à rede credenciada, geral e por especialidade;
1.2.2.2.47. Permitir simulação do reajuste solicitado antes de efetivar o processo;
1.2.2.2.48. Permitir o gerenciamento da rede de prestadores credenciados, de corpo clíni-
co e cooperados, com emissão de relatórios de avaliação pelos usuários e estatística de
atendimentos;
1.2.2.2.49. Fornecer aos credenciados as tabelas e valores negociados via área restrita
do prestador no Portal web;
1.2.2.2.50. Fornecer informações que permitam a análise/comparação de tabelas de Hos-
pitais de alto custo e Hospitais credenciados;
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1.2.2.2.51. O módulo deverá possuir recurso de histórico, tendo a opção de manutenção
do credenciado ao término de seu contrato, possibilitando a verificação futura e emissão de
relatórios retroativos;
1.2.2.2.52. Possibilitar a definição de preços em vários níveis do prestador, região, corpo
clínico, rede de atendimento e tabelas negociadas;
1.2.2.2.53. Possibilitar dentro dos níveis de preço a valoração por Acomodação, Honorá-
rios, UCO, Filme, HE, Porte, Via de acesso, Auxiliares, Faixa de procedimentos, Tipos de
serviços, Dotações, CBO e Regime de Atendimento, mantendo o histórico;
1.2.2.2.54. Possibilitar a ligação da rede de atendimento do plano com o prestador sobre
o aspecto de gerir o atendimento e o preço de pagamento;
1.2.2.2.55. Possibilitar determinar excepcionalidade de regras por prestador para liberar
ou criticar os atendimentos na rede;
1.2.2.2.56. Permitir a definição de prestadores que entregam nota fiscal na modalidade
pré ou pós;
1.2.2.2.57. Permitir referenciar prestadores por qualidade e preço e apresentá-los em in-
terface da Central de Atendimento.

1.2.2.3. Módulo de Atendimento:
1.2.2.3.1. A solução deverá permitir a simulação de críticas de quantidade máxima, ex-
cludência, pré-requisito, dentre outras. A funcionalidade deverá consultar a base de dados
do beneficiário, para verificação da ocorrência de crítica;
1.2.2.3.2. Gerar protocolo no início do atendimento realizado pelo beneficiário e/ou cre-
denciado por meios como: ligação telefônica, e-mail ou SMS. O protocolo do beneficiário
será gerado conforme padrão definido na RN 395 da ANS;
1.2.2.3.3. Possibilitar que o protocolo seja vinculado ao histórico do atendimento e com a
possibilidade de pesquisa futura pelo gestor de atendimento;
1.2.2.3.4. Possibilitar que a solicitação/execução de procedimentos, definidos pela IPAS-
GO, sejam feitos através do Autorizador Web;
1.2.2.3.5. Emitir alertas para o atendente quando houver problemas com o cadastro dos
Beneficiários e credenciados de serviços (exemplo: Falta de algum dado, inadimplente) com
a identificação do atendente, a fim de que este possa atualizar os dados cadastrais. Deter -
minados campos somente serão efetivados quando houver a entrega dos documentos exigi -
dos pela área de cadastro;
1.2.2.3.6. Permitir  que na tela de atendimento sejam registradas as informações dos
Meios de comunicação (correio, telefone);
1.2.2.3.7. Possibilitar a criação de Ordem de Serviços sobre demandas que precisam de
ação de outra área da operadora;
1.2.2.3.8. Possibilitar  encaminhar  demandas  para  Ouvidoria  e  permitir  a  geração  do
acompanhamento e finalização;
1.2.2.3.9. Permitir  a classificação de todo atendimento realizado na central  de atendi-
mento, sejam atendimentos de dúvidas, reclamações, solicitações, elogios e Ordem de Ser-
viços;
1.2.2.3.10. Possibilitar o registro do tempo médio de atendimento de cada atendimento da
central;
1.2.2.3.11. Permitir a pesquisa de autorizações realizadas na rede externa e acompanha-
mento do prazo de resposta das autorizações. A ferramenta deverá possibilitar uma frente
de trabalho em “BackOffice” sobre as demandas de setor e segmento;
1.2.2.3.12. Possibilitar a priorização de atendimentos com ocorrência de Liminares;
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1.2.2.3.13. Possibilitar a visualização de demandas solicitadas pelo beneficiário via Portal
Web. Consultar por protocolo de atendimento e visualizar sua classificação para seguir o flu-
xo operacional;
1.2.2.3.14. Possibilitar acompanhamento das demandas por prazo de resolução (Venci-
das, vencendo e a vencer). Permitir pesquisa por prazo de resolução;
1.2.2.3.15. Possibilitar  monitor  com as demandas abertas pela central  de atendimento
(Ordem de Serviço) com a visualização de setores que estão tratando a demanda;
1.2.2.3.16. Possibilitar  monitor  de  resposta  ao  beneficiário  e  prestador  sobre
demandas/autorizações;
1.2.2.3.17. Possibilitar monitor de consulta de rede por especialidade, procedimento, cate-
goria do prestador, qualificação, regime (Internação ou ambulatório) e a região do atendi -
mento;
1.2.2.3.18. Possibilitar monitor de regulação das auditorias com filtro para selecionar so-
mente as pendências de auditoria e com parecer final do auditor;
1.2.2.3.19. Permitir a inserção de anexos via central de atendimento, classificando o tipo
de atendimento;
1.2.2.3.20. Permitir parametrizar Ordem de Serviços com prazos de resolução;
1.2.2.3.21. Permitir visualizar o histórico dos últimos atendimentos da Central assim que
informar o beneficiário;
1.2.2.3.22. Possibilitar leitura obrigatória de informativos ao abrir a central de atendimen-
to.

1.2.2.4. Módulo de Autorização
1.2.2.4.1. O sistema deve permitir que o prestador solicite autorização para procedimen-
tos de consulta, S.A.D.T., cirurgias, internações e home care, através da plataforma web on-
line;
1.2.2.4.2. Permitir que a autorização solicitada por meio do portal de serviços web, seja
visualizada na central de atendimento;
1.2.2.4.3. Possibilitar o cadastro de autorização, com diferenciação do tipo de modalida-
de de atendimento, ou seja, eletivo/normal, Urgência e Emergência;
1.2.2.4.4. Para internações, com definição da quantidade de diárias e visitas hospitala-
res, sem a necessidade de especificação do procedimento;
1.2.2.4.5. Para a realização de procedimentos que tenham, na Tabela de Procedimentos,
o parâmetro de exigência da autorização, mantendo o histórico;
1.2.2.4.6. Efetuar, no cadastramento da autorização, críticas de quantidade máxima, ex-
cludência e pré-requisitos, além de validade do cartão, dentre outras, permitindo a liberação
da crítica, de acordo com o nível do usuário, registrando-se a mensagem e a data da libera-
ção, mantendo o histórico;
1.2.2.4.7. Identificar  os procedimentos que necessitam de autorização prévia por  tipo
(exames básicos, procedimentos básicos, exames especiais e de alta complexidade e pro-
cedimentos especiais e de alta complexidade);
1.2.2.4.8. Controlar e conciliar a realização dos procedimentos autorizados, bem como
das diárias e visitas, quando da inclusão do atendimento;
1.2.2.4.9. Gerar  senha  para  cada  autorização  prévia  incluída  no  sistema,  permitindo
mais de uma autorização, com número de senha diferente, dentro do mesmo período de
tempo;
1.2.2.4.10. Disponibilizar ao prestador o status e andamento da autorização;
1.2.2.4.11. Permitir o download e upload de arquivos de documentos necessários para
análise da autorização;
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1.2.2.4.12. Permitir  o acompanhamento dos prazos das autorizações pela IPASGO, de
acordo com o andamento e o tipo da solicitação:
1.2.2.4.12.1. Por tipo: SADT (eletivo/urgência), internação eletiva, internação emergência,
solicitações de cirurgia;
1.2.2.4.12.2. Andamento da solicitação: enviadas pelo prestador e ainda não analisadas,
em análise, em análise de OPME (inserir as cotações e fazer o download das cotações),
aguardando liberação da IPASGO, respondidas, perícia presencial;
1.2.2.4.12.3. Permitir reanálise da autorização pelo prestador, devendo o status da guia ser
alteração para “reanálise”;
1.2.2.4.13. Acompanhar todas autorizações, por data, de acordo com o prazo estipulado
pela IPASGO: devendo ser informadas as atrasadas e as respondidas dentro do prazo para
acompanhamento diário pela IPASGO;
1.2.2.4.14. Especificar o tipo, valores e nomes dos fornecedores de materiais (materiais
especiais, órteses e prótese) que foram autorizados na utilização de procedimentos médicos
cirúrgicos;
1.2.2.4.15. Estabelecer nível do usuário autorizador, de acordo com a definição parametri-
zada para cada procedimento, permitindo o cadastramento da autorização em mais de um
nível;
1.2.2.4.16. Prover regras para liberação de Autorizações Administrativas;
1.2.2.4.17. Permitir a integração do sistema com redes de captura de autorização eletrôni-
ca com a rede de atendimento;
1.2.2.4.18. Possibilitar o lançamento e controle de tratamentos seriados por período de
execução ou de forma livre;
1.2.2.4.19. Possibilitar a regulação de diminuição de quantidade autorizadas, troca de pro-
fissionais, troca de padrão de conforto, evolução clínica e registro de anotações de histórico;
1.2.2.4.20. Possibilitar meios de respostas ao beneficiário e prestador após aprovação da
autorização inicialmente analisada;
1.2.2.4.21. Permitir a liberações de produtos ou campanhas que não são exclusivos da
assistência saúde;
1.2.2.4.22. Permitir monitor de entrada de OPMES para cotação e acompanhamento de
status;
1.2.2.4.23. Possibilitar faturamento antecipado de Coparticipação na autorização com ge-
ração de fatura.

1.2.2.5. Módulo De Regulação Dos Procedimentos
1.2.2.5.1. O software deverá prever que a regulação se dará por meio de dois mecanis-
mos:
1.2.2.5.1.1. Autorização Administrativa:  Autorização codificada (senha)  integrada com a
solicitação formulada por meio do portal de serviços web ou da central de relacionamento,
concedida automaticamente ao credenciado pelo sistema de regulação, previamente à reali -
zação dos procedimentos, conforme disposições contidas na Tabela de Procedimentos do
IPASGO.
1.2.2.5.1.2. Autorização Técnica: Autorização codificada (senha) integrada com a solicita-
ção formulada pelo credenciado por meio do portal de serviços web, para análise e parecer
da auditoria médica e de enfermagem, previamente à realização do procedimento, conforme
disposições contidas na Tabela de Procedimentos TUSS;
1.2.2.5.2. Prever que todos os pedidos de autorização administrativa ou técnica passem
por análise de consistência automática do pedido para verificação de:
1.2.2.5.2.1. Status dos Beneficiários;
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1.2.2.5.2.2. Validade da carteira de identificação;
1.2.2.5.2.3. Limites de utilização permitidos;
1.2.2.5.2.4. Valores contratados;
1.2.2.5.2.5. Status do credenciado;
1.2.2.5.2.6. Histórico dos Beneficiários;
1.2.2.5.2.7. Regras dos serviços de assistência à saúde;
1.2.2.5.2.8. Procedimentos contratados com o credenciado;
1.2.2.5.2.9. Condições do contrato com o credenciado;
1.2.2.5.2.10. Validação da abrangência geográfica de cobertura do plano;
1.2.2.5.2.11. Liberação do IPASGO para determinados procedimentos de acordo com re-
gras vigentes parametrizadas;
1.2.2.5.3. As informações deverão ser acessíveis para análise técnica e registro de co-
mentários e justificativa para deferimento, revisão de análise e indeferimento;
1.2.2.5.4. Prever para cada autorização concedida, administrativa ou técnica, o registro
dos códigos e descrição dos procedimentos em banco de dados e liberar uma 'senha' ao
credenciado. Quando a guia chegar para análise em contas médicas, ela será analisada via
sistema, consistida automaticamente e liberada para o pagamento quando não houver res-
trições;
1.2.2.5.5. Permitir  que a decisão sobre os pedidos de autorização que dependam de
análise técnica seja informado Status do processo (p.ex: em análise, pedido deferido, pedi-
do indeferido). Quando a decisão for negativa, deverá ser informada também a justificativa
do indeferimento;
1.2.2.5.6. Permitir que as autorizações técnicas concedidas para remoções, materiais,
órteses, próteses e medicamentos observem os preços registrados nas tabelas de referên-
cia ou tabelas negociadas com cada prestador;
1.2.2.5.7. Manter para cada Beneficiários o histórico de todos os procedimentos solicita-
dos, autorizados administrativa ou tecnicamente, bem como os pedidos não autorizados;
1.2.2.5.8. Checar o histórico dos procedimentos iguais já utilizados pelos Beneficiários
para os pedidos de autorização administrativa. Se houver repetição elevada (parametriza-
ção flexível),  do procedimento, o pedido deverá ser encaminhado automaticamente para
análise técnica;
1.2.2.5.9. Prever glosa automática para os procedimentos constantes em uma guia que
exigir autorização, administrativa ou técnica, e que não tiver a senha, emitindo alerta ele-
trônico para a ocorrência;
1.2.2.5.10. Prever a informação para cada pedido de autorização do status (concedido,
negado, aguardando documentos do credenciado, em análise pela auditoria médica, análise
da enfermagem) para acompanhamento do credenciado e beneficiários;
1.2.2.5.11. Permitir que a auditoria médica e de enfermagem solicite informações comple-
mentares ao credenciado, a partir do pedido de autorização;
1.2.2.5.12. Emitir alerta aos gestores para pedidos de autorização pendentes e ainda não
decididos;
1.2.2.5.13. Controlar sessões de terapias realizadas por meio da identificação de procedi-
mentos selecionados;
1.2.2.5.14. Disponibilizar  nos casos que necessitem de avaliação mais aprofundada a
emissão automática da carta de solicitação de perícia médica e segunda opinião e registrar
o status do Processo Administrativo a que toda perícia médica ou segunda opinião cadastra-
da no sistema estiver relacionada;
1.2.2.5.15. Estabelecer indicações e prazos mínimos para repetição de exames e procedi-
mentos médicos hospitalares, de acordo com o padrão da IPASGO;
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1.2.2.5.16. Prever formulários próprios e customizáveis com workflow, que permitem a in-
teração da CONTRATADA e auditor, com o registro do solicitado, negado e autorizado de
cada serviço, além dos motivos e descritivo da negação.

1.2.2.6. Módulo De Cobrança Beneficiário
1.2.2.6.1. Apurar e cobrar mensalmente a coparticipação devida pelos Beneficiários e o
total do grupo familiar, conforme a regra estabelecida no regulamento do plano;
1.2.2.6.2. Prever a integração com o Portal de Serviços Web para visualizar os valores
de coparticipação pelos Beneficiários;
1.2.2.6.3. Prever as seguintes formas de arrecadação:
1.2.2.6.3.1. Consignação na folha de pagamento;
1.2.2.6.3.2. Débito em conta-corrente;
1.2.2.6.3.3. Emissão de boleto bancário de cobrança física, a ser impresso diretamente
pelo portal de serviços web, inclusive segunda via de boleto;
1.2.2.6.4. Gerar remessa e controle de arquivos para emissão de boletos de cobrança,
integrando com os sistemas de tesouraria e de contabilidade, com o respectivo registro em
provisão de valores a receber;
1.2.2.6.5. Calcular multa e juros para os pagamentos em atrasos, com campos parame-
trizáveis;
1.2.2.6.6. Permitir o controle da inadimplência, emitindo alerta eletrônico, ocasionando
suspensão ou bloqueio automático do sistema;
1.2.2.6.7. Permitir a elaboração de extrato de cobrança segregado por Beneficiários e
período selecionável, integrando com o portal de serviços web.

1.2.2.7. Módulo De Análise De Contas Médicas
1.2.2.7.1. O sistema de saúde que será fornecido pela CONTRATADA deverá estar pre-
parado para o recebimento, análise, controle de faturamento e pagamento de guias de con-
sumo de serviços, consultas, internações e outras despesas encaminhadas pelos Credenci-
ados nas seguintes formas:
1.2.2.7.1.1. Permitir, por meio do portal de serviços web, o upload de arquivos em formato
XML;
1.2.2.7.1.2. Permitir a digitação de guias / procedimentos no portal de serviços web pelos
Credenciados que não enviam o faturamento em arquivo em formato XML;
1.2.2.7.1.3. O sistema deverá efetuar consistência eletrônica prévia na entrada da informa-
ção, validando estrutura dos arquivos (hash) através do serviço de Upload de XML pelo Por-
tal de Serviços Web, impedindo a sua entrada no banco de dados caso encontre inconformi -
dades. Consequentemente após validar a estrutura do arquivo XML, o sistema deve realizar
a elegibilidade e gerar as inconsistências (glosas e negações), observando os seguintes re-
quisitos mínimos:
1.2.2.7.1.3.1. Verificar o status dos Beneficiários;
1.2.2.7.1.3.2. Verificar validade da carteira de identificação dos Beneficiários;
1.2.2.7.1.3.3. Verificar os limites de utilização permitidos;
1.2.2.7.1.3.4. Verificar os valores contratados;
1.2.2.7.1.3.5. Verificar o status do credenciado;
1.2.2.7.1.3.6. Verificar as regras de assistência à saúde;
1.2.2.7.1.3.7. Verificar os procedimentos contratados com o credenciado;
1.2.2.7.1.3.8. Verificar as condições estabelecidas no contrato com o credenciado;
1.2.2.7.1.4. Recepcionar  as  guias  de  prestação  de  serviço  com  o  documento  fiscal
(NF/RPA);
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1.2.2.7.1.5. Efetuar o processamento de verificação de consistência;
1.2.2.7.1.6. Separar o movimento consistido do não consistido (glosa);
1.2.2.7.1.7. Efetuar o pagamento ao credenciado pelo valor consistido;
1.2.2.7.1.8. Solicitar a substituição do documento fiscal pelo valor indicado;
1.2.2.7.1.9. Possibilitar o registro de entrada de guias em papel para digitação manual;
1.2.2.7.1.10. Prever ao longo do processo de análise das guias, o workflow do status con-
forme a evolução do processo;
1.2.2.7.1.11. Prever para os procedimentos pré-autorizados, mas com quantidade diferente,
que estes sejam glosados automaticamente e encaminhados para análise administrativa
não automática;
1.2.2.7.1.12. Permitir importar arquivos de materiais e medicamentos para atualização de
preço;
1.2.2.7.1.13. Prever  autorização de alçada superior  para liberação dos pagamentos aos
prestadores de serviços;
1.2.2.7.1.14. Permitir a construção de calendário de pagamento por grupo de credenciados;
1.2.2.7.1.15. Calcular tributos, de acordo com a legislação específica, segregando honorá-
rios e materiais, e identificar o valor líquido para pagamento;
1.2.2.7.1.16. Fechar o movimento consistido por prestador e movimento geral, integrando
com o sistema de tesouraria e contabilidade, observando a constituição das devidas provi-
sões de valores a pagar;
1.2.2.7.1.17. Receber arquivos de retorno da tesouraria e registrar e efetuar as baixas dos
valores a pagar por prestador de serviço;
1.2.2.7.1.18. Registrar a matrícula/nome do técnico que realizar as análises das contas libe-
radas para pagamento;
1.2.2.7.2. Contemplar campo com observações gerais para digitação no módulo de con-
tas médicas para possíveis justificativas;
1.2.2.7.3. Permitir consulta de guias por status (digitada, conferida, pronta, faturada) por
credenciada, por data e por nota fiscal;
1.2.2.7.4. Disponibilizar demonstrativos de análise de contas médicas, de pagamentos e
demonstrativo de IR para consulta do credenciado;
1.2.2.7.5. A CONTRATADA deverá fornecer uma ferramenta específica para a criação de
formulários e relatórios personalizados ao prestador que informe a produtividade dos audito-
res, as causas, justificativas e a natureza das glosas.

1.2.2.8. Módulo Tabela De Procedimentos
1.2.2.8.1. Conter todos os procedimentos cadastrados no rol de procedimentos estabele-
cidos pela Agência Nacional de Saúde, contando com o apoio da TUSS (Terminologia Unifi-
cada da Saúde Suplementar)  e as tabelas AMB, CBHPM, Odontológica, Tabela Própria,
Brasíndice e Simpro;
1.2.2.8.2. Identificar  os procedimentos que necessitam de autorização prévia por  tipo
(exames básicos, procedimentos básicos, exames especiais e de alta complexidade e pro-
cedimentos especiais e de alta complexidade);
1.2.2.8.3. Possibilitar preços diferenciados por especialidade para mesmo procedimento
de modo a registrar os valores acordados com os credenciados, ou por município e estado;
1.2.2.8.4. Permitir busca na Tabela Geral de Eventos: pacotes, taxas, materiais e medi-
camentos;
1.2.2.8.5. Permitir parametrizar as seguintes regras:
1.2.2.8.5.1. Sexo;
1.2.2.8.5.2. Idade;
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1.2.2.8.5.3. Prazo Intervalar;
1.2.2.8.5.4. Incompatibilidades;
1.2.2.8.5.5. Procedimentos predecessores;
1.2.2.8.5.6. Procedimentos complementares;
1.2.2.8.5.7. Procedimentos dependentes;
1.2.2.8.5.8. Incidência máxima e mínima na autorização e guia;
1.2.2.8.5.9. Quantidade de dias de Internação e Prorrogação;
1.2.2.8.5.10. Parâmetro para exigir perícia;
1.2.2.8.5.11. Parâmetro para exigir auditoria;
1.2.2.8.5.12. Parâmetro para exigir justificativa médica;
1.2.2.8.5.13. Parâmetro para exigir parecer administrativo.

1.2.2.9. Aplicativo Mobile para os Beneficiários
1.2.2.9.1. Prever aplicativo mobile para consulta a rede de serviços em saúde (solução
própria ou de terceiros, uma vez que possua as integrações com o sistema principal). Com
uma interface simples e intuitiva, capaz de fazer buscas aprofundadas e, com poucos to-
ques ou cliques, descobrir o prestador de serviços mais próximo do usuário, dentro das con-
dições e filtros especificados;
1.2.2.9.2. Disponibilizar acesso ao aplicativo nas plataformas móveis – Windows Phone,
iPhone, iPad, iPod touch e Android;
1.2.2.9.3. Permitir que todo tráfego de informação seja criptografado por certificado SSL;
1.2.2.9.4. Prever um Gerenciador de conteúdo para manipulação da IPASGO para os se-
guintes itens:
1.2.2.9.4.1. Serviços de notícias: prever um usuário e senha de administrador do Painel
Administrativo do Aplicativo, por onde ele faz toda a gestão de conteúdo de notícias. Ele in-
clui, exclui, segmenta, publica e acompanha as visualizações;
1.2.2.9.4.2. Alteração dos Banners do aplicativo: permitir gestão dos banners por meio do
Painel Administrativo. Possibilidade de incluir um banner, vincular este banner a uma notícia
ou um link da web, programar a data da publicação;
1.2.2.9.4.3. O aplicativo mobile deverá prever as seguintes funcionalidades:
1.2.2.9.4.3.1. Consulta a rede de prestadores por especialidade, tipo, plano ou por nome do
prestador;
1.2.2.9.4.3.2. Consulta histórico de coparticipação (por vigência);
1.2.2.9.4.3.3. Consulta status de protocolo de reembolso (todos, pendentes, concluídos e
em análise);
1.2.2.9.4.3.4. Carteirinha virtual do beneficiário (aparecer as mesmas informações do cartão
físico);
1.2.2.9.4.3.5. Busca de Medicamentos que a IPASGO oferece desconto para seus beneficiá-
rios;
1.2.2.9.4.3.6. Prever opção do beneficiário registrar os medicamentos em uso (tratamento
ou medicação diária);
1.2.2.9.4.3.7. Possibilidade de criar  alarmes no smartphone principalmente para uso dos
medicamentos;
1.2.2.9.4.3.8. Prever funcionalidade de parametrizar as notícias da IPASGO para serem vi-
sualizadas pelos beneficiários;
1.2.2.9.4.3.9. Permitir tirar fotos de prescrições médicas e registrar no aplicativo para futuras
consultas;
1.2.2.9.4.3.10. Permitir funcionalidade para beneficiário enviar alguma informação para
a IPASGO, como um serviço de Contato.
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1.2.2.10. Ferramenta Gerador de Relatórios
1.2.2.10.1. CONTRATA deverá fornecer uma ferramenta específica para a criação de for-
mulários e relatórios personalizados, além de permitir alteração de relatórios padrões exis-
tentes, conforme solicitado pelo IPASGO.

1.2.2.11. Plataforma de Conectividade
1.2.2.11.1. Funcionalidade do autorizador web para trabalhar de forma online, isto é, co-
nectar via webservice os serviços TISS da plataforma oferecida pela CONTRATADA para
validar as regras de elegibilidade dos beneficiários e prestadores, e também a opção de tra-
balhar de forma off-line, parametrizando as regras de cobertura e auditoria na própria plata-
forma do autorizador (pode acontecer de trabalhar off-line quando o sistema da operadora
estiver indisponível). Neste último caso, a plataforma deverá sincronizar os dados após res-
tabelecer a conexão com o sistema de gestão enviando as autorizações geradas;
1.2.2.11.2. Dispor dos seguintes tipos de captura de dados:
1.2.2.11.2.1. Atendimento WEB – captura e validação de solicitações utilizando browser de
Internet, integrado às bases de dados do software;
1.2.2.11.2.2. Integração via protocolo Web (Web Services TISS) – disponibiliza documenta-
ção técnica que descreve o serviço de troca de mensagens, para permitir a implementação
da interface diretamente nos sistemas dos credenciados e prestadores de serviços, nas situ-
ações onde o prestador necessita e tem condições técnicas para implementar a solução.
1.2.2.11.3. A Plataforma deve possuir as seguintes funcionalidades:
1.2.2.11.3.1. Solicitação de Consulta:  Execução e acompanhamento,  Cancelamento,  Im-
pressão de Guia e Recibo;
1.2.2.11.3.2. Solicitação de SP/SADT: Solicitação/Execução e acompanhamento, Anexos de
Radioterapia,  Quimioterapia,  OPME e Documentos,  Guia de Outras Despesas, Cancela-
mento, Impressão de Guias e Recibo;
1.2.2.11.3.3. Internação: Execução e acompanhamento, Anexos de Radioterapia, Quimiote-
rapia, OPME e Documentos, Comunicação de Internação/Alta, Guias de Resumo de Inter-
nação, Outras Despesas e Honorários, Cancelamento, Impressão de Guias, Recibo e De-
monstrativo de Análise de Conta;
1.2.2.11.3.4. Odontológico: Solicitação do tratamento, Possibilidade de incluir situação inici-
al do odontograma do beneficiário;
1.2.2.11.3.5. Solicitações Pendentes;
1.2.2.11.3.6. Troca de Mensagens On-Line;
1.2.2.11.3.7. Histórico;
1.2.2.11.3.8. Envio da conta por arquivo XML;
1.2.2.11.3.9. Possibilidade de configurar calendário de envio dos lotes de cobrança automa-
ticamente;
1.2.2.11.3.10. Possibilidade de anexar a Nota Fiscal do prestador no protocolo de co-
brança;
1.2.2.11.3.11.Possibilidade de gerar críticas no momento do upload do arquivo, opção de
configurar se a crítica é ignorável e demonstrar para o Prestador as possíveis glosas que
serão aplicadas com o envio do arquivo XML;
1.2.2.11.3.12. Possibilidade de anexar documentos tanto na solicitação quanto no lote
de cobrança;
1.2.2.11.3.13. Recurso de Glosas: Solicitação e acompanhamento, Cancelamento, Im-
pressão de Guia;
1.2.2.11.3.14. Validação do Beneficiário;
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1.2.2.11.3.15. Check-in com cartão e verificação de elegibilidade;
1.2.2.11.3.16. Cadastro biométrico embarcado ou obtido do sistema de back-end;
1.2.2.11.3.17. Apoio ao Prestador;
1.2.2.11.3.18. Extrato de Utilização;
1.2.2.11.3.19. Emissão de Demonstrativo de Pagamento;
1.2.2.11.3.20. Disponibilidade de Agenda para Atendimento;
1.2.2.11.3.21. Informações Cadastrais;
1.2.2.11.3.22. Administrativo: Configuração de usuários e grupos de usuários adminis-
trativos e da central de atendimento, Configuração de acessos e parâmetros para prestado-
res credenciados;
1.2.2.11.3.23. Cadastro de informativos.

1.2.2.12. Módulo De Gestão De Internação
1.2.2.12.1. A plataforma precisa contemplar todo o gerenciamento de beneficiários inter-
nados do IPASGO, permitindo ações em tempo real e mantendo o mapa de internações atu-
alizado de forma on-line. Permitindo ser instalada em Data Center, com interface 100% web
e padrões de segurança. A plataforma deve integrar a central de regulação, permitindo rece-
ber todas as autorizações de internações liberadas pela Central de Regulação, proporcio-
nando a troca de informações com agilidade e controle entre os auditores distribuídos nos
hospitais;
1.2.2.12.2. Para o gerenciamento das internações, a plataforma deve permitir:
1.2.2.12.2.1. Cadastro das visitas ao paciente internado;
1.2.2.12.2.2. Cadastro das prorrogações do paciente internado;
1.2.2.12.2.3. Cadastro das contas hospitalares classificadas por tipo de despesas e respec-
tivas glosas realizadas pelos auditores nos hospitais;
1.2.2.12.2.4. Controle dos custos assistenciais;
1.2.2.12.2.5. Mapa dos internados em tempo real;
1.2.2.12.2.6. Indicadores de TMI (tempo médio por dia), TMP (tempo médio de permanên-
cia) e CPD (custo por dia);
1.2.2.12.2.7. Histórico dos itens anteriores para o paciente internado;
1.2.2.12.2.8. Mobilidade.
1.2.2.12.3. Aplicativo Mobile para os auditores:
1.2.2.12.3.1. Prever módulo mobile para gerenciar os prazos e periodicidades quanto a rea-
lização das ordens de serviço (auditoria concorrente de leito) das equipes técnicas (médico /
enfermeiro), respeitando os critérios das regras da operadora nos prestadores credenciados
e beneficiários;
1.2.2.12.3.2. Integrado com a plataforma, a gestão de sinistros ocorre em tempo real para
os beneficiários internados. Prever funcionalidade para localizar através do dispositivo a po-
sição atual do auditor e seus locais de auditoria, tornando mais ágil a logística;
1.2.2.12.3.3. Possibilidade de registrar no aplicativo mobile a existência de pacientes inter-
nados dos quais ainda não foram regulados (sem autorização);
1.2.2.12.3.4. Disponibilizar aplicativo nas plataformas Android e iOS, e em caso de falta de
indisponibilidade de rede de internet, plataforma precisa trabalhar off-line e após restabele-
cer a conexão com a internet precisa sincronizar os dados com a central de monitoramento;
1.2.2.12.3.5. Integração com a central de regulação;
1.2.2.12.3.6. A plataforma deve permitir integração com o Sistema de Gestão, precisa rece-
ber as autorizações de internações após a liberação pela central de regulação;
1.2.2.12.3.7. Permitir  monitoramento  das  autorizações  e  identificar  o  paciente  internado
para iniciar o processo de gestão do sinistro;
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1.2.2.12.3.8. O Mapa dos Internados da plataforma deve gerar as ordens de serviços para
sua equipe interna ou de empresas terceiras de auditoria. Através da plataforma mobile os
auditores recebem as ordens de serviços em tempo real para visitar os beneficiários em de-
terminados hospitais e registrar todas as ocorrências durante a auditoria (desde solicitar no-
vas prorrogações, registrar alta, glosas, etc.);
1.2.2.12.3.9. Em caso de indisponibilidade de rede de internet do celular do Auditor, a plata-
forma deve trabalhar off-line e após restabelecer a conexão com a internet deve sincronizar
os dados com a central de monitoramento.
1.2.2.12.4. Funcionalidade de monitoramento:
1.2.2.12.4.1. O serviço da Central de Monitoramento tem o objetivo de identificar e corrigir
ocorrências que possam ser evitadas, principalmente, a permanência desnecessária dos
beneficiários no ambiente hospitalar;
1.2.2.12.4.2. Para o processo de “busca ativa”, ou seja, identificação do paciente internado,
a plataforma deve permitir o registro de todas as entradas e saídas de pacientes nos hospi -
tais monitorados. Este módulo deve monitorar:
1.2.2.12.4.2.1. Frequência das ordens de serviços disparadas;
1.2.2.12.4.2.2. Visitas apresentadas;
1.2.2.12.4.2.3. Atenção e agilidade da equipe no processo de "desospitalização";
1.2.2.12.4.2.4. Indicação de Home Care, Hospital de Retaguarda e Alta por melhora;
1.2.2.12.4.2.5. Informação junto as operadoras para liberação de autorização dos pro-
cedimentos pertinentes a internação;
1.2.2.12.4.2.6. Prorrogações pertinentes;
1.2.2.12.4.2.7. Longa Permanência;
1.2.2.12.4.2.8. Alto Custo.
1.2.2.12.5. Funcionalidade de mapa de internação:
1.2.2.12.5.1. O mapa de internação da plataforma deve ser totalmente dinâmico para facili-
tar a visualização dos pacientes internados. Contendo as seguintes informações:
1.2.2.12.5.1.1. Pacientes internados por competência/dia;
1.2.2.12.5.1.2. Estado;
1.2.2.12.5.1.3. Município;
1.2.2.12.5.1.4. Prestadores;
1.2.2.12.5.1.5. Frequência das Ordens de Serviços;
1.2.2.12.5.1.6. Faixa de Diárias;
1.2.2.12.5.1.7. Tipo de internação;
1.2.2.12.5.1.8. Regime de Internação;
1.2.2.12.5.1.9. Condição de Atendimento.
1.2.2.12.6. Funcionalidade de indicadores de desempenho:
1.2.2.12.6.1. A plataforma deve reunir e interpretar os inúmeros dados registrados para rea-
lizar a análise de resultados dos serviços de auditoria e estes dados devem ser enviados
para um painel de controle existente na plataforma;
1.2.2.12.6.2. O painel de controle da plataforma deve contemplar:
1.2.2.12.6.2.1. Acesso simplificado;
1.2.2.12.6.2.2. Funções analíticas pré-definidas;
1.2.2.12.6.2.3. Gráficos, indicadores e semáforos;
1.2.2.12.6.2.4. Acesso off-line às análises;
1.2.2.12.6.2.5. Simulações;
1.2.2.12.6.2.6. Notas explicativas;
1.2.2.12.6.2.7. Glossários;
1.2.2.12.6.2.8. Relatórios compartilhados e pessoais;
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1.2.2.12.6.2.9. Envio automático das informações;
1.2.2.12.6.2.10. Acesso via Web;
1.2.2.12.6.2.11. Criação de campos calculados;
1.2.2.12.6.2.12. Implementação rápida e personalizada;
1.2.2.12.6.2.13. Interface intuitiva e amigável;
1.2.2.12.6.2.14. Autonomia na análise gerencial;
1.2.2.12.6.2.15. Padronização das informações;
1.2.2.12.6.2.16. Credibilidade e solidez;
1.2.2.12.6.2.17. Automatização de processos;
1.2.2.12.6.2.18. Controle de conteúdo e acesso;
1.2.2.12.6.2.19. Aumento da satisfação dos usuários.

1.2.2.13. Módulo de Triagem Clínica e Orientação Médica em Saúde à Distância:
1.2.2.13.1. A plataforma para o Serviço de Triagem Clínica e Orientação Médica em Saú-
de à Distância deve servir de suporte para a equipe da central de atendimento em saúde 24
horas e é capaz de avaliar sintomas e dúvidas em saúde e realizar triagem e encaminha-
mento de acordo com cada situação apresentada. Através desta plataforma, a equipe de en-
fermeiros tem à sua disposição um suporte para realizar a correta orientação aos pacientes
que apresentarem qualquer sintoma ou dúvida sobre saúde e, com base nos algoritmos
clínicos, realizar triagens e encaminhamento correto dos beneficiários;
1.2.2.13.2. A plataforma tecnológica a ser utilizada deverá ser baseada em algoritmos
clínicos, desenvolvidos através de uma árvore decisória formada por perguntas e respostas
que serão utilizadas para classificar e realizar as triagens dos pacientes que apresentarem
sintomas no atendimento;
1.2.2.13.3. Possibilitar busca facilitada dos algoritmos referentes a cada sintoma, utilizan-
do, além da nomenclatura clínica usual, sinônimos que direcionem para o mesmo algoritmo,
com pesquisa em todo o campo ou parte dele;
1.2.2.13.4. Possibilitar avaliação de um sintoma isoladamente, ou associação de vários
sintomas vinculados a uma única pergunta, que determinarão a próxima ação, que pode ser
uma questão, encaminhamento ou orientação;
1.2.2.13.5. Apresentar questões de escolha simples (sim, não, não sabe) sem a necessi-
dade de associação com outros sintomas, também determinando a próxima ação, seja ela
questão, encaminhamento ou orientação;
1.2.2.13.6. Garantir que os encaminhamentos finais possam ser adaptados, no momento
da implantação, para o perfil  de cada população assistida, sem prejuízo ou mudança do
grau de prioridade de atenção, além da possibilidade de inclusão de novos tipos de encami-
nhamento, de acordo com a demanda e as especificações dos recursos assistenciais de
saúde;
1.2.2.13.7. Apresentar ferramenta capaz de realizar agendamentos para ligações e aten-
dimentos de retorno, garantindo acompanhamento e controle, para casos em que seja ne-
cessário acompanhamento da evolução clínica do paciente. A opção por agendar uma liga-
ção de retorno deverá estar disponível já no momento do primeiro atendimento;
1.2.2.13.8. Possuir prontuário do paciente com todo conteúdo relacionado ao beneficiário
(informações cadastrais, algoritmos respondidos, histórico de atendimentos, contatos reali -
zados, etc.). De fácil localização o prontuário conta com os filtros de pesquisa: nome, em-
presa, sexo, identificação, CPF, data de nascimento e telefone;
1.2.2.13.9. Permitir que cada chamada possa ser classificada de acordo com a demanda,
tais como: Chamada de Informações em Saúde, onde não há necessidade de triagem, pos-
sibilitando prestar informações gerais de saúde, como vacinas, conceitos clínicos, campa-
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nhas em vigor, administração de endemias etc; Chamada de Triagem, possibilitando a avali-
ação da queixa e/ou sintoma clínico, com o desenvolvimento de todo algoritmo, sem priori-
dade de tempo para finalização da chamada;
1.2.2.13.10. Permitir chamada telefônica de Situações de Emergências e Urgências, onde
o tempo de avaliação é o mais breve possível, para adequado encaminhamento, sem ne-
cessidade de confirmação de todo cadastro para que se possa desenvolver toda a chamada
sem prejuízo de tempo e dados;
1.2.2.13.11. Funcionalidade que permita ao supervisor o envio de mensagens instantâneas
na tela dos usuários;
1.2.2.13.12. Permitir o controle do histórico de chamadas de cada usuário, podendo ser fil -
trado por data e usuário;
1.2.2.13.13. Possuir explicações referentes a cada questão do algoritmo, na mesma tela de
atendimento, a fim de gerar maior confiança ao profissional de saúde e desenvolver segu-
rança do conteúdo clínico para cada tópico envolvido na questão;
1.2.2.13.14. Garantir conteúdo clínico atualizado, no mínimo anualmente, com consensos
internacionais de clínica baseada em evidência, passando informação estruturada e eficaz;
1.2.2.13.15. Permitir que informações do histórico clínico do paciente, como comorbidades,
alergias e medicações, sejam incluídas no sistema para serem integradas ao processo de
triagem;
1.2.2.13.16. Funcionalidade capaz de permitir a transferência de determinadas chamadas
para determinados atendentes, através de uma Fila de Transferência entre os atendentes,
de acordo com suas características, competências e capacitações;
1.2.2.13.17. Possibilitar gestão da Fila de transferência pelo supervisor;
1.2.2.13.18. Possuir funcionalidade para que o próprio atendente possa localizar e visuali-
zar os atendimentos realizados por ele;
1.2.2.13.19. Apresentar resumo das informações do beneficiário no topo da tela de atendi-
mento, com as principais informações do beneficiário (nome, sexo, idade, código de identifi-
cação, etc.) sempre à vista do atendente, facilitando a comunicação e provendo um atendi-
mento mais humano para o beneficiário;
1.2.2.13.20. Possibilidade de inclusão de informações da condição clínica do beneficiário
(medicamentos, doenças, alergias) enquanto o atendimento está em andamento;
1.2.2.13.21. Possibilitar a criação de novas filas de agendamento. O sistema deverá contar
com cadastro de filas de agendamento que pode ser alimentada pela gestão da operação
permitindo a classificação das ligações de retorno;
1.2.2.13.22. Dispor de serviço de chat para que os pacientes possam se comunicar com a
equipe também em formato de texto, especialmente para atendimento de dúvidas em saú-
de;
1.2.2.13.23. Apresentar tela para que a supervisão possa gerenciar os atendimentos, can-
celando, transferindo ou reagendando os atendimentos. O supervisor deverá também ter a
possibilidade de acompanhar todos os atendimentos realizados, em andamento e ou cance-
lados;
1.2.2.13.24. O sistema deverá utilizar lógica de sexo e idade, selecionando automatica-
mente questões específicas para cada grupo, gerando ações distintas e filtrando automati-
camente questões e assuntos excludentes a determinado sexo ou idade. O algoritmo deve
automaticamente utilizar estas informações para direcionamento da próxima pergunta ou
ação, sem necessidade de seleção de algoritmo específico para essas condições (sexo, ida-
de);
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1.2.2.13.25. Possibilitar ao atendente relacionar diferentes tópicos de questões à lista de
medicações que possam gerar como efeito adverso aquele sintoma ou quadro descrito na
pergunta. Essa funcionalidade deve estar em tela única, para otimizar o atendimento;
1.2.2.13.26. Possuir funcionalidade, comandada pelo atendente, capaz de direcionar cha-
madas de baixa prioridade de atendimento imediato, para uma fila de retorno. Essa funcio-
nalidade deve permitir ao atendente retornar a ligação assim que possível ao beneficiário,
quando o fluxo de chamadas permitir;
1.2.2.13.27. Quando em caso de direcionamento para autocuidado, permitir que as infor-
mações prestadas possam ser listadas de acordo com o quadro clínico mais provável do pa-
ciente, ou seja, um único algoritmo deve conter vários tópicos de autocuidado, e a escolha
do mais adequado, listará todas orientações possíveis e adequadas ao quadro clínico;
1.2.2.13.28. Permitir  o cadastro da rede médico hospitalar para que o atendente possa
consultar o estabelecimento de saúde mais próximo da área geográfica solicitada pelo paci-
ente, seja esta próxima à sua residência ou outro endereço que ele informar, com o sistema
fazendo consultas on-line a este cadastro, ou alimentado por rotinas de carga periódica;
1.2.2.13.29. Apresentar relatórios para análise estatística dos dados, bem como, emissão
de relatórios que permitam a avaliação da qualidade e produtividade dos serviços, além da
apresentação de resultados alcançados;
1.2.2.13.30. Garantir monitoramento de todas etapas do atendimento através de relatórios
pré formatados, permitindo visualização de todas as tarefas realizadas dentro de um atendi-
mento, incluindo as respostas dadas para cada questão apresentada, os desfechos do aten-
dimento, anotações e encaminhamentos;
1.2.2.13.31. Possibilitar ao atendente decisões discricionárias nos encaminhamentos auto-
maticamente sugeridos, adequando o nível de cuidado indicado pelo sistema, sempre que
necessário, com obrigatoriedade de registro de justificativa para esses casos;
1.2.2.13.32. O sistema deverá automaticamente mudar de algoritmo quando necessário, de
acordo com os sintomas relatados, de forma transparente ao atendente e sem a necessida-
de do comando pelo atendente. Também deverá permitir que atendente decida pela mudan-
ça de algoritmo, caso julgue necessário, de forma manual;
1.2.2.13.33. Permitir a busca dos beneficiários através de variáveis como: primeiro nome,
sobrenome, identificador de chamada, sexo, data de nascimento e número de telefone. A
busca deve ser possível considerando-se a informação toda, início ou parte dela;
1.2.2.13.34. Possuir lógica de gravidade clínica ordenando perguntas pelo grau de priorida-
de, de modo que as questões de queixas relacionadas a problemas menos graves sejam
ativadas apenas quando os graves forem descartados;
1.2.2.13.35. Permitir o registro de anotações em texto livre nas diferentes etapas do atendi-
mento, para segurança do beneficiário e do atendente;
1.2.2.13.36. Possibilitar que o encaminhamento possa ser referenciado para o estabeleci-
mento de saúde mais adequado para cada caso, utilizando a rede de saúde pública e con-
veniada que estiver cadastrada no sistema;
1.2.2.13.37. Possuir visualização do histórico de todas as tarefas realizadas com o benefi-
ciário;
1.2.2.13.38. Permitir criação de relatórios individuais de atendimento, possibilitando identifi-
cação de hora da chamada, descrição do quadro clínico sugerido, registro das questões re-
alizadas, encaminhamento, cuidados aconselhados, intenção inicial do paciente e sua inten-
ção em seguir as recomendações prestadas;
1.2.2.13.39. Possibilidade de gestão dos perfis de acesso, permitindo controle dos proces-
sos do sistema, datas e horários de entrada (log-on) e registros no sistema;
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1.2.2.13.40. Permitir exportação de relatórios à rede médico hospitalar, com plataformas
distintas, contendo perfil do beneficiário e encaminhamento ou aconselhamento realizado,
além de outras informações relevantes;
1.2.2.13.41. Todas as ligações devem ser  gravadas e mantidas em sistema de backup
caso haja necessidade de recuperá-las para avaliação;

1.2.2.14. Módulo de Prontuário Eletrônico (PEP)
1.2.2.14.1. O sistema ofertado deve permitir a criação de protocolos de atendimento, es-
truturando cada protocolo de acordo com características dos pacientes (sexo e idade) ou
mesmo características voltadas a locais de atendimento (PA, Clinicas, Hospital) e especiali-
dades;
1.2.2.14.2. O sistema ofertado deve permitir que estes protocolos sejam criados de forma
dinâmica utilizando-se de objetos pre formatados com funções especificas que sejam seleci-
onados de um dicionário de objetos preexistentes;
1.2.2.14.3. O sistema ofertado devera possibilitar a criação de fichas e questionários es-
pecíficos de forma dinâmica compondo as características necessárias para cada protocolo
criado;
1.2.2.14.4. O sistema ofertado deve permitir a criação de protocolo assistencial voltado a
odontologia com Tratamento gráfico de Odontograma visando controle e registro dos trata-
mentos dentários dos beneficiários;
1.2.2.14.5. O sistema deverá permitir que sejam configurados padrões de sugestão de
conduta clínica (sugestão de procedimentos, encaminhamentos, medicamentos e exames)
de acordo com informações inseridas no prontuário de forma automática;
1.2.2.14.6. O sistema ofertado deve permitir a criação de score voltado a pontuação de
perguntas e respostas para que possa ser classificado de forma automática um determinado
questionário;
1.2.2.14.7. O sistema ofertado deve permitir a criação de processo de atendimento volta-
do a triagem classificatória ou acolhimento indicando de forma automática o risco assistenci-
al do paciente;
1.2.2.14.8. O sistema deverá permitir estruturar arvore de decisão clínica para efeito de
classificação de risco, definindo perguntas e respostas encadeadas nesta arvore de decisão
clínica;
1.2.2.14.9. O sistema ofertado devera possibilitar a criação e a estruturação de programas
de saúde com definição de planos assistenciais e controle de tarefas definidos para cada
um;
1.2.2.14.10. Possibilidade de criação de filtros para identificação de candidatos a participa-
ção de cada programa de forma automática de acordo com os atendimentos realizados para
cada beneficiário;
1.2.2.14.11. Controle da solicitação de exames e disponibilização dos resultados dos exa-
mes realizado dentro do prontuário de cada paciente;
1.2.2.14.12. Possibilidade de emissão e controle de atestados gerados aos pacientes com
integração automática com processo de gestão destes atestados conforme junta medica
destinada e esta finalidade de acordo com os prazos determinados;
1.2.2.14.13. Possibilitar a criação de padrões de receita padronizados por profissional me-
dico, por tipo de unidade de atendimento e por motivo do atendimento;
1.2.2.14.14. Permitir que cada médico crie padrões de receita de solicitação de medica-
mentos, encaminhamentos, orientações e atestados;

1.2.2.15. Portal de Serviços WEB:
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1.2.2.15.1. A Contratada deverá disponibilizar portal de acesso, via web, com uma área
exclusiva que reunirá informações individualizadas do beneficiário e uma área destinada
aos prestadores credenciados. As informações destinadas aos beneficiários contemplam os
dados cadastrais do usuário e o histórico completo de utilização do plano, com o registro
das consultas, exames e internações realizados. O acesso deve ser restrito, que só poderá
ser visualizado com o uso de login e senha;
1.2.2.15.2. Portal deve ser independente, porém, integrado ao Sistema de Saúde através
de webservices e/ou barramento de serviços;
1.2.2.15.3. Permitir Manipulação de Banners na página principal;
1.2.2.15.4. Prover tela de Gerenciador de conteúdo (manipular imagens e textos);
1.2.2.15.5. Permitir cadastro de alertas pelo administrador do Portal e ser visualizado pe-
los titulares;
1.2.2.15.6. O Portal deverá atender a todas as exigências da RN Nº 389 das ANS referen-
te aos serviços disponibilizados, bem como qualquer outra que venha a substituí-la;
1.2.2.15.7. O portal de serviços deverá:
1.2.2.15.7.1. Prover requisitos de autoatendimento para os Beneficiários e Rede Credencia-
da;
1.2.2.15.7.2. Permitir geração de relatório de extrato de utilização e coparticipação pelo be-
neficiário;
1.2.2.15.7.3. Permitir download de documentos pelo beneficiário;
1.2.2.15.7.4. Permitir Downloads e Uploads de documentos pelos beneficiários e prestado-
res;
1.2.2.15.7.5. Prover geração de relatório de histórico financeiro pelo titular, disponibilizando
os valores pagos/recebidos por rubrica;
1.2.2.15.7.6. Permitir que o beneficiário consulte as autorizações cadastradas no sistema;
1.2.2.15.7.7. Permitir solicitar 2ª Via de carteira de identificação pelo titular;
1.2.2.15.7.8. Permitir a emissão de segunda via de boleto para o titular;
1.2.2.15.7.9. Permitir consultar saldo devedor do beneficiário titular;
1.2.2.15.7.10. Prover tela para consulta da Rede credenciada, de acordo com normas
definidas pelo IPASGO;
1.2.2.15.7.11. Prover tela para cadastro de contato pelo beneficiário, credenciado e/ou
profissionais com interesse em credenciamento;
1.2.2.15.7.12. Prever tela para receber arquivo XML, conforme padrão TISS definido
pelo IPASGO, enviado pelo credenciado, gerando número de protocolo de recebimento;
1.2.2.15.7.13. Prever a disponibilização dos WEB Services definidos pela ANS no pa-
drão TISS;
1.2.2.15.7.14. Prover impressão do demonstrativo de análise de contas médicas pelo
credenciado e demais demonstrativos definidos pelos órgãos reguladores;
1.2.2.15.7.15. Prover impressão do demonstrativo de pagamento pelo credenciado;
1.2.2.15.7.16. Permitir consulta de protocolos pendentes de Nota Fiscal pelo credenci-
ado;
1.2.2.15.7.17. Prover emissão do demonstrativo de rendimentos pelo credenciado;
1.2.2.15.7.18. Prover emissão do demonstrativo de despesas médicas para Imposto
de Renda para o titular;
1.2.2.15.7.19. Permitir a inclusão de informações e arquivos a serem definidos pela
IPASGO, para consulta aos beneficiários e credenciados;
1.2.2.15.8. Disponibilizar informações de interesse dos credenciados, tais como: dados de
beneficiários, demonstrativo de pagamento, resumo de pagamento e descontos, compro-
vante anual para declaração do Imposto de Renda, pagamentos efetuados;

Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO
Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



1.2.2.15.9. Na tela de consulta de rede de atendimento deverá existir:
1.2.2.15.9.1. Consultar por nome do prestador;
1.2.2.15.9.2. Consultar por urgência/emergência;
1.2.2.15.9.3. Consultar por qualificação;
1.2.2.15.9.4. Consultar por nome do procedimento e especialidade;
1.2.2.15.9.5. Ordenar por nome ou proximidade;
1.2.2.15.9.6. Possibilitar que o beneficiário solicite movimentações de cadastro diretamente
do Portal Web;
1.2.2.15.9.7. Inclusão de dependente;
1.2.2.15.9.8. Cancelamento de dependente (Conforme legislação vigente);
1.2.2.15.9.9. Alteração de cadastro;
1.2.2.15.9.10. Reativação de cancelamento;
1.2.2.15.9.11. Demonstrar Consulta de Status de Autorização;
1.2.2.15.9.12. Especificamente no Portal de relacionamento com o prestador:
1.2.2.15.9.12.1. Verificação da Elegibilidade do Beneficiário pelo Prestador;
1.2.2.15.9.12.2. Alteração Cadastral pelo Prestador;
1.2.2.15.9.12.3. Consulta das Autorizações pelo Prestador;
1.2.2.15.9.12.4. Consulta do Status do Protocolo de Cobrança;
1.2.2.15.9.12.5. Consulta do Status do Protocolo de recurso de glosa;
1.2.2.15.9.12.6. Disponibilizar ao prestador, o envio de arquivo XML, gerando número
de protocolo de recebimento;
1.2.2.15.9.12.7. Disponibilizar a digitação de guias de consulta, SP/SADT, Resumo de
Internação, tratamento odontológico, honorários pelo prestador, gerando número de proto-
colo de recebimento;
1.2.2.15.9.12.8. Consulta Prévia de pagamento;
1.2.2.15.9.12.9. Consulta Faturas geradas;
1.2.2.15.9.12.10. Consulta de Tabela de Preço;
1.2.2.15.9.12.11. Demonstrativo de Contribuição Federal;

1.2.2.16. Portal de Gestão de Indicadores:
1.2.2.16.1. Disponibilizar Portal (com visões gráficas - “dashboard’s) para gestão de indi-
cadores de produtividade, sinistralidade, utilização medico assistencial, dados epidemiológi-
cos, populacionais, e demais indicadores inerentes ao processo de gestão da Operação.

1.2.3. Especificações Técnicas

1.2.3.1. A amostra da prova de conceito do Sistema Informatizado do Plano de Saúde
é utilizada na comprovação da capacidade técnica da licitante habilitada. Consiste da de-
monstração de que sua Solução atende integralmente aos requisitos mínimos necessários à
solução em aquisição;

1.2.3.2. Todos os componentes necessários ao pleno funcionamento (aplicativo,
banco de dados, softwares e respectivas licenças) da amostra deverão ser providos
pela licitante habilitada e instalados no seu próprio datacenter. A responsabilidade
pela instalação, configuração e parametrização destes componentes é exclusiva da li-
citante habilitada;

1.2.3.3. Deverá ser convocada a licitante, para apresentar o aplicativo, a fim de realizar
a amostra, onde serão avaliadas as funcionalidades e serviços do aplicativo, para verifica-
ção da existência de todos os requisitos funcionais e não funcionais de entrega imediata;
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1.2.3.4. A CONTRATADA convocada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, às suas
expensas, para instalar os sistemas em bases de dados da CONTRATADA e realizar a Pro-
va de Conceito do objeto desta contratação, que será acompanhado pela Comissão Técnica
do IPASGO
1.2.3.5. Na Prova de Conceito a solução será avaliada no prazo de até 2(dois) dias
úteis, podendo tal prazo ser ampliado, conforme necessidade da CONTRATANTE;
1.2.3.6. Caso a CONTRATADA não realize a Prova de Conceito ou apresente solução
que não atenda às especificações exigidas, será desclassificada;
1.2.3.7. Apenas os membros da Comissão técnica de Avaliação do IPASGO poderão
fazer perguntas ou solicitar esclarecimentos ao representante do licitante enquanto o mes-
mo estiver demonstrando o requisito;
1.2.3.8. Não será permitido a utilização de qualquer dispositivo eletrônico du-rante a
Amostra pelos participantes observadores, não membros da Comissão do IPASGO ou não
membros da empresa convocada para realizar a Amostra
1.2.3.9. As seguintes seções deste Termo de Referência possuem requisitos que serão
avaliados na amostra:
1.2.3.9.1. Módulo Portal De Relacionamento Web – Beneficiário
1.2.3.9.1.1. Demonstrar tela para consulta da Rede atendimento:
1.2.3.9.1.1.1. Possibilidade de procurar em um raio de X km (durante a amostra será solici-
tado o raio de KM para simulação);
1.2.3.9.1.1.2. Consultar por nome do prestador;
1.2.3.9.1.1.3. Consultar por urgência/emergência;
1.2.3.9.1.1.4. Consultar por qualificação;
1.2.3.9.1.1.5. Consultar por nome do procedimento (Especialidade);
1.2.3.9.1.1.6. Ordenar por nome ou proximidade;
1.2.3.9.1.2. Demonstrar geração de Relatório de Extrato de Utilização pelo Beneficiário,
por competência atual, últimos 30 dias ou selecionar data inicial e final;
1.2.3.9.1.3. Demonstrar downloads e upload Documentos pelo Beneficiário;
1.2.3.9.1.4. Demonstrar que o beneficiário realize movimentações de cadastro diretamente
no Portal Web:
1.2.3.9.1.4.1. Inclusão de dependente;
1.2.3.9.1.4.2. Cancelamento de dependente (Conforme legislação vigente);
1.2.3.9.1.4.3. Alteração de cadastro;
1.2.3.9.1.4.4. Reativação de cancelamento;
1.2.3.9.1.5. Demonstrar Histórico de Coparticipação pelo Beneficiário;
1.2.3.9.1.6. Demonstrar Consulta de Status de Autorização;
1.2.3.9.1.7. Demonstrar Prévia de Coparticipação;
1.2.3.9.1.8. Demonstrar Histórico Financeiro pelo Beneficiário;
1.2.3.9.1.9. Demonstrar saldo devedor do Beneficiário;
1.2.3.9.1.10. Demonstrar solicitar 2ª Via de carteira de identificação pelos Beneficiários;
1.2.3.9.1.11. Demonstrar 2ª Via de Boleto pelo responsável financeiro;
1.2.3.9.1.12. Demonstrar solicitar Demonstrativo de Rendimento de IR;
1.2.3.9.1.13. Demonstrar solicitação de protocolos de atendimento, por Tipo de Serviço e
Classificação;
1.2.3.9.1.14. Demonstrar solicitação de Reclamações e Sugestões;

1.2.3.9.2. Módulo Portal De Relacionamento Web – Prestador
1.2.3.9.2.1. Demonstrar verificação de Elegibilidade do Beneficiário pelo Prestador;
1.2.3.9.2.2. Demonstrar alteração Cadastral pelo Prestador;
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1.2.3.9.2.3. Demonstrar consultar Autorizações pelo Prestador;
1.2.3.9.2.4. Demonstrar consultar Status do Protocolo de Cobrança;
1.2.3.9.2.5. Demonstrar consultar Status do Protocolo de recurso de glosa;
1.2.3.9.2.6. Demonstrar ao prestador envio de arquivo XML, gerando número de protocolo
de recebimento;
1.2.3.9.2.7. Demonstrar digitação de guias de consulta, SP/SADT, Resumo de Internação,
tratamento odontológico, honorários pelo prestador, gerando número de protocolo de recebi-
mento;
1.2.3.9.2.8. Demonstrar emissão do Demonstrativo IRRF pelo Prestador;
1.2.3.9.2.9. Demonstrar impressão do Demonstrativo de análise de contas médicas pelo
Prestador;
1.2.3.9.2.10. Demonstrar impressão do Demonstrativo de Pagamento pelo Prestador;
1.2.3.9.2.11. Demonstrar consultar Protocolos Pendentes de Nota Fiscal pelo Prestador;
1.2.3.9.2.12. Demonstrar consultar Prévia de pagamento;
1.2.3.9.2.13. Demonstrar consultar Faturas geradas;
1.2.3.9.2.14. Demonstrar Consultar Tabela de Preço;
1.2.3.9.2.15. Demonstrar Impressão do demonstrativo de Contribuição Federal;
1.2.3.9.2.16. Demonstrar downloads e Uploads de documentos pelo Prestador;
1.2.3.9.2.17. Demonstrar solicitar e acompanhar os Protocolos de Recurso de Glosas;
1.2.3.9.2.18. Demonstrar solicitação de Reclamações e Sugestões;
1.2.3.9.2.19. Demonstrar consulta de tabelas de preços do prestador;

1.2.3.9.3. Módulo Rede Credenciada
1.2.3.9.3.1. Demonstrar as informações cadastrais da rede credenciada, controlando as di-
versas tabelas, valores e condições contratuais negociadas;
1.2.3.9.3.2. Demonstrar  o  cadastramento  de variáveis  de  controle  e  operacionalização,
como: múltiplos endereços, CNPJ (considerando sede e filial), e-mail, website, contracorren-
te para depósitos, especialidades, nome do médico, e nome fantasia e/ou da pessoa jurídica
para divulgação, possibilidade de diferentes tabelas, pacotes, data de credenciamento e
descredenciamento, registro da indicação para credenciamento, registro de envio eletrônico
de contas, advertências, motivo de descredenciamento, e outras informações que vierem a
ser exigidas;
1.2.3.9.3.3. Demonstrar a manutenção de variáveis de controle legal e tributário;
1.2.3.9.3.4. Demonstrar configurar tabelas de preços de prestador por:
1.2.3.9.3.4.1.  Estado;
1.2.3.9.3.4.2.  Munícipio;
1.2.3.9.3.4.3.  Rede de atendimento;
1.2.3.9.3.4.4.   Associação;
1.2.3.9.3.4.5.  Prestador na rede de atendimento;
1.2.3.9.3.4.6.  Negociação especifica por prestador;
1.2.3.9.3.4.7.  Corpo Clínico da Entidade
1.2.3.9.3.4.8.   Tabela geral;
1.2.3.9.3.5. Demonstrar a base da rede credenciada (todos os dados cadastrais e todas as
especialidades contratadas,  incluindo medicina ocupacional  e acidente do trabalho) para
atualização no portal, permitindo a consulta:
1.2.3.9.3.5.1.  Por especialidade;
1.2.3.9.3.5.2.  Por nome do credenciado e razão social;
1.2.3.9.3.5.3.  Por bairro;
1.2.3.9.3.5.4.  Por região;
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1.2.3.9.3.5.5.  Por cidade;
1.2.3.9.3.5.6.  Por plano;
1.2.3.9.3.5.7.  Por procedimento;
1.2.3.9.3.6. Demonstrar regras específicas de críticas sobre:
1.2.3.9.3.6.1. Intervalos de atendimentos ao mesmo beneficiário;
1.2.3.9.3.6.2. Eventos excludentes;
1.2.3.9.3.6.3. Exceções de glosas;
1.2.3.9.3.6.4. Especialidade por rede de atendimento;
1.2.3.9.3.6.5. Serviços contratados exclusivo por rede de atendimento
1.2.3.9.3.7. Demonstrar configurações de pacotes e determinar quais procedimentos não
podem ser cobrados fora do pacote;
1.2.3.9.3.8. Demonstrar a possibilidade de referenciar prestadores por qualidade e por pre-
ço e apresentá-lo em interface de interação da Central de Atendimento;
1.2.3.9.3.9. Demonstrar configurações e preços no prestador por: Acomodação de confor-
to, Honorários + Custo, Filme, HE, Porte, Via de Acesso, Auxiliares, intervalo de eventos,
eventos, tipos de serviços, CBO e grau do atendimento (Ambulatório/Internação);
1.2.3.9.3.10. Demonstrar a exceção de prestadores por rede de atendimento e configuração
de preços diferenciados por rede;

1.2.3.9.4. Módulo De Autorização
1.2.3.9.4.1. Demonstrar identificação de Beneficiários e prestadores de serviços por nome,
matrícula, número de carteira de identificação, CPF, RG, CRM, CNPJ;
1.2.3.9.4.2. Demonstrar solicitação/execução de consulta / exames feitos através do Auto-
rizador Web ou realizada através de um operador do software;
1.2.3.9.4.3. Demonstrar a localização rápida e simplificada de atendimentos anteriores e
pendentes através de critérios condicionais;
1.2.3.9.4.4. Demonstrar parametrização regras de auditoria para regulação dos procedi-
mentos;
1.2.3.9.4.5. Demonstrar limites de utilização para realização de procedimentos médicos;
1.2.3.9.4.6. Demonstrar histórico dos Beneficiários dos atendimentos/internações solicita-
dos, autorizados e realizados no período desejado;
1.2.3.9.4.7. Demonstrar todo padrão TISS para os status da autorização;

1.2.3.9.5. Módulo De Regulação Dos Procedimentos
1.2.3.9.5.1. Demonstrar  todos os  pedidos de  autorização  administrativa  ou técnica  por
análise de consistência automática do pedido para verificação de:
1.2.3.9.5.1.1. Status dos Beneficiários;
1.2.3.9.5.1.2. Validade da carteira de identificação;
1.2.3.9.5.1.3. Limites de utilização permitidos;
1.2.3.9.5.1.4. Valores contratados;
1.2.3.9.5.1.5. Status do credenciado;
1.2.3.9.5.1.6. Histórico dos Beneficiários;
1.2.3.9.5.1.7. Regras de assistência à sáude;
1.2.3.9.5.1.8. Procedimentos contratados com o credenciado (Solicitados e Executados);
1.2.3.9.5.1.9. Condições do contrato com o credenciado;
1.2.3.9.5.1.10. Validação da abrangência geográfica de cobertura do plano;
1.2.3.9.5.1.11. Liberação da Contratante para determinados procedimentos;
1.2.3.9.5.1.12. Reconsultas dentro de um prazo limite;
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1.2.3.9.5.1.13. Críticas sobre o procedimento quando o profissional  estiver afastado
temporariamente;
1.2.3.9.5.1.14. Críticas de procedimentos sem a realização de procedimentos prede-
cessores;
1.2.3.9.5.1.15. As informações deverão ser acessíveis para análise técnica e registro
de comentários e justificativa para deferimento, revisão de análise e indeferimento;
1.2.3.9.5.2. Demonstrar os pedidos de autorização que dependam de análise técnica seja
informado Status do processo (p.ex: em análise, pedido deferido, pedido indeferido). Quan-
do a decisão for negativa, deverá ser informada também a justificativa do indeferimento;
1.2.3.9.5.3. Demonstrar para cada Beneficiários o histórico de todos os procedimentos so-
licitados, autorizados administrativa ou tecnicamente, bem como os pedidos não autoriza-
dos;
1.2.3.9.5.4. Demonstrar inserir anexos na autorização com classificação de documentos e
visualização;
1.2.3.9.5.5. Demonstrar a diminuição da quantidade solicitação x autorizada e manter o
histórico;
1.2.3.9.5.6. Demonstrar glosa automática para os procedimentos constantes em uma guia
que exigir autorização, administrativa ou técnica, e que não tiver a senha;
1.2.3.9.5.7. Demonstrar os formulários próprios e customizáveis com workflow, que permi-
tem a interação da CONTRATADA e auditor, com o registro do solicitado, negado e autoriza-
do de cada serviço, além dos motivos e descritivo da negação.

1.2.3.9.6. Módulo De Cobrança Beneficiário
1.2.3.9.6.1. Demonstrar cobrança mensalmente da coparticipação devida pelos Beneficiá-
rios e o total do grupo familiar, conforme a regra estabelecida no regulamento do IPASGO;
1.2.3.9.6.2. Demonstrar integração com o Portal de Serviços Web para visualizar os valo-
res de coparticipação pelos Beneficiários;
1.2.3.9.6.3. Demonstrar as seguintes formas de arrecadação:
1.2.3.9.6.3.1. Desconto em folha;
1.2.3.9.6.3.2. Débito em conta-corrente;
1.2.3.9.6.4. Emissão de boleto bancário de cobrança física, a ser impresso diretamente
pelo portal de serviços web, inclusive segunda via de boleto;
1.2.3.9.6.5. Demonstrar remessa e controle de arquivos para emissão de boletos de co-
brança, integrando com os sistemas de tesouraria, de contabilidade e sistema bancário;
1.2.3.9.6.6. Demonstrar calculo multa e juros para os pagamentos em atrasos, com cam-
pos parametrizáveis;
1.2.3.9.6.7. Demonstrar o controle da inadimplência e emissão de alertas eletônicos;
1.2.3.9.6.8. Demonstrar a elaboração de extrato de cobrança segregado por Beneficiários
e período selecionável, integrando com o portal de serviços web;
1.2.3.9.6.9. Demonstrar faturamento retroativo e pró-rata dia para inclusões em competên-
cias já faturadas;
1.2.3.9.6.10. Demonstrar faturamento de mensalidade e coparticipação separados na com-
petência;
1.2.3.9.6.11. Demonstrar faturamento de Cota Patronal para Patrocinadora e contribuição
para o beneficiário;
1.2.3.9.6.12. Demonstrar corte de produção médica por data de pagamento para cobrança
das coparticipações;
1.2.3.9.6.13. Demonstrar procedimentos vinculados a fatura de coparticipação;
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1.2.3.9.7. Módulo De Análise De Contas Médicas
1.2.3.9.7.1. Demonstrar por meio do portal de serviços web, o upload de arquivos em for-
mato XML;
1.2.3.9.7.2. Demonstrar a digitação de guias / procedimentos no portal de serviços web
pelos Credenciados que não enviam o faturamento em arquivo em formato XML. A demons-
tração deve prever guias no modelo TISS de Consulta, SADT, Internação e Honorários;
1.2.3.9.7.3. Demonstrar a consistência eletrônica prévia na entrada da informação, vali-
dando estrutura dos arquivos (hash) através do serviço de Upload de XML pelo Portal de
Serviços Web, impedindo a sua entrada no banco de dados caso encontre inconformidades
como glosas ou negações, sendo necessário confirmação do prestador com relação as críti-
cas, realizando o ajuste ou não antes do envio oficial do XML;
1.2.3.9.7.4. Consequentemente após validar a estrutura do arquivo XML, o sistema deve
realizar a elegibilidade e gerar as inconsistências (glosas e negações), observando os se-
guintes requisitos mínimos:
1.2.3.9.7.4.1. Demonstrar o status dos Beneficiários;
1.2.3.9.7.4.2. Demonstrar validade da carteira de identificação dos Beneficiários;
1.2.3.9.7.4.3. Demonstrar os limites de utilização permitidos;
1.2.3.9.7.4.4. Demonstrar os valores contratados;
1.2.3.9.7.4.5. Demonstrar o status do credenciado;
1.2.3.9.7.4.6. Demonstrar as regras do IPASGO;
1.2.3.9.7.4.7. Demonstrar os procedimentos contratados com o credenciado;
1.2.3.9.7.4.8. Demonstrar as condições estabelecidas no contrato com o credenciado;
1.2.3.9.7.5. Recepcionar  as  guias  de  prestação  de  serviço  com  o  documento  fiscal
(NF/RPA);
1.2.3.9.7.6. Demonstrar o processamento de verificação de consistência;
1.2.3.9.7.7. Demonstrar o movimento consistido do não consistido (glosa), inclusive a in-
clusão de glosas manuais;
1.2.3.9.7.8. Demonstrar o pagamento ao credenciado pelo valor consistido;
1.2.3.9.7.9. Demonstrar a substituição do documento fiscal pelo valor indicado.
1.2.3.9.7.10. Demonstrar o registro de entrada de guias em papel para digitação manual;
1.2.3.9.7.11. Demonstrar ao longo do processo de análise das guias, o workflow do status
conforme a evolução do processo;
1.2.3.9.7.12. Demonstrar para os procedimentos pré-autorizados, mas com quantidade dife-
rente, que estes sejam glosados automaticamente e encaminhados para análise administra-
tiva não automática;
1.2.3.9.7.13. Demonstrar importação dos arquivos de materiais e medicamentos para atuali-
zação de preço;
1.2.3.9.7.14. Demonstrar autorização de alçada superior para liberação dos pagamentos
aos prestadores de serviços;
1.2.3.9.7.15. Demonstrar a construção de calendário de pagamento por grupo de credencia-
dos;
1.2.3.9.7.16. Demonstrar tributos, de acordo com a legislação específica, segregando hono-
rários e materiais, e identificar o valor líquido para pagamento;
1.2.3.9.7.17. Demonstrar o movimento consistido por  prestador e movimento geral,  inte-
grando com o sistema de tesouraria e contabilidade, observando a constituição das devidas
provisões de valores a pagar;
1.2.3.9.7.18. Demonstrar arquivos de retorno da tesouraria e registrar e efetuar as baixas
dos valores a pagar por prestador de serviço junto as instituições bancária;
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1.2.3.9.7.19. Demonstrar a matrícula/nome do técnico que realizar as análises das contas li-
beradas para pagamento;
1.2.3.9.7.20. Demonstrar campo com observações gerais para digitação no módulo de con-
tas médicas para possíveis justificativas;
1.2.3.9.7.21. Demonstrar consulta de guias por status (digitada, conferida, pronta, faturada)
por credenciada, por data e por nota fiscal;
1.2.3.9.7.22. Demonstrar demonstrativos de análise de contas médicas, de pagamentos e
demonstrativo de IR para consulta do credenciado;
1.2.3.9.7.23. Demonstrar a consistência de dados do Monitoramento TISS antes da análise
da conta médica;
1.2.3.9.7.24. Gerar bloqueio do XML em situações de arquivos repetido, Beneficiário, Pres-
tador e Procedimento não encontrado;
1.2.3.9.7.25. Demonstrar a geração de prévia de pagamento para geração da nota fiscal
com as retenções de impostos calculadas (prévia dos impostos);
1.2.3.9.7.26. Demonstrar geração de provisionamento de despesas e receitas médicas de
acordo com a data de entrada do protocolo, demonstrando a contabilização efetiva com os
lançamentos contábeis e a data de recepção do protocolo x data contábil provisionada;
1.2.3.9.7.27. Demonstrar recurso de glosa selecionando a guia principal glosada;
1.2.3.9.7.28. Demonstrar cálculo de PF na conta médica com possibilidade de alteração do
percentual calculado pelo sistema;
1.2.3.9.7.29. Demonstração do processo de Ressarcimento ao SUS, com entrada da ABI,
elegibilidade da cobrança e histórico do beneficiário;
1.2.3.9.7.30. Demonstrar geração do pagamento com desconto de coparticipação destaca-
do;

1.2.3.9.8. Módulo Tabela De Procedimentos
1.2.3.9.8.1. Demonstrar todos os procedimentos cadastrados no rol de procedimentos es-
tabelecidos pelo IPASGO, contando com o apoio da TUSS (Terminologia Unificada da Saú-
de Suplementar) e as tabelas AMB, CBHPM, Odontológica, Tabela Própria, Brasíndice e
Simpro;
1.2.3.9.8.2. Demonstrar os procedimentos que necessitam de autorização prévia por tipo
(exames básicos, procedimentos básicos, exames especiais e de alta complexidade e pro-
cedimentos especiais);
1.2.3.9.8.3. Demonstrar preços diferenciados por especialidade para mesmo procedimento
de modo a registrar os valores acordados com os credenciados, ou por município e estado;
1.2.3.9.8.4. Demonstrar parametrização das seguintes regras:
1.2.3.9.8.4.1. Sexo;
1.2.3.9.8.4.2. Idade;
1.2.3.9.8.4.3. Prazo Intervalar;
1.2.3.9.8.4.4. Incompatibilidades;
1.2.3.9.8.4.5. Procedimentos predecessores;
1.2.3.9.8.4.6. Procedimentos complementares;
1.2.3.9.8.4.7. Procedimentos dependentes;
1.2.3.9.8.4.8. Incidência máxima e mínima na autorização e guia;
1.2.3.9.8.4.9. Quantidade de dias de Internação e Prorrogação;
1.2.3.9.8.4.10. Parâmetro para exigir pericia;
1.2.3.9.8.4.11. Parâmetro para exigir auditoria;
1.2.3.9.8.4.12. Parâmetro para exigir justificativa médica;
1.2.3.9.8.4.13. Parâmetro para exigir parecer administrativo;
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1.2.3.9.8.4.14. Parâmetro para tornar o procedimento com previsão de pré-existência e
o período para compreender a regra;
1.2.3.9.8.4.15. Parâmetro para determinar a equivalência SUS do procedimento;
1.2.3.9.8.4.16. Parâmetros para determinar as formas de custeio do procedimento (Ho-
norários, Pacote, Taxas, Diárias, Valor informado, Auxiliares, etc.);
1.2.3.9.8.4.17. Parâmetro para determinar regimes válidos de atendimento do evento
(Internação, Ambulatório ou Ambos);
1.2.3.9.8.4.18. Parâmetros para determinar eventos de complemento na solicitação do
evento principal;

1.2.3.9.9. Módulo De Gestão De Internação
1.2.3.9.9.1. Demonstrar plataforma para o gerenciamento de beneficiários internados, per-
mitindo ações em tempo real e mantendo o mapa de internações atualizado de forma on-
line. A interface desta plataforma deve ser 100% web e sem emuladores, com padrões de
segurança. A plataforma também deve integrar com a central de regulação, permitindo rece-
ber todas as autorizações de internações liberadas pela Central de Regulação, proporcio-
nando a troca de informações com agilidade e controle entre os auditores distribuídos nos
hospitais;
1.2.3.9.9.2. Para o gerenciamento das internações, demonstrar:
1.2.3.9.9.2.1. Cadastro das visitas ao paciente internado;
1.2.3.9.9.2.2. Cadastro das prorrogações do paciente internado;
1.2.3.9.9.2.3. Cadastro das contas hospitalares classificadas por tipo de despesas e respec-
tivas glosas realizadas pelos auditores nos hospitais;
1.2.3.9.9.2.4. Controle dos custos assistenciais;
1.2.3.9.9.2.5. Mapa dos internados em tempo real;
1.2.3.9.9.2.6. Indicadores de TMI (tempo médio por dia), TMP (tempo médio de permanên-
cia) e CPD (custo por dia);
1.2.3.9.9.2.7. Histórico dos itens anteriores para o paciente internado;
1.2.3.9.9.3. Aplicativo Mobile para os auditores (Mobilidade):
1.2.3.9.9.3.1. Demonstrar aplicativo mobile dos auditores para gerenciar os prazos e periodi-
cidades quanto a realização das ordens de serviço (auditoria concorrente de leito) das equi -
pes técnicas (médico / enfermeiro), respeitando os critérios das regras da operadora nos
prestadores credenciados e beneficiários;
1.2.3.9.9.3.2. Demonstrar  no  aplicativo  mobile  a  existência  de  pacientes  internados  dos
quais ainda não foram regulados (sem autorização).
1.2.3.9.9.3.3. Demonstrar no aplicativo mobile a notificação de alta dos pacientes, atualizan-
do automaticamente o mapa de internado;
1.2.3.9.9.3.4. Através da plataforma mobile, os auditores recebem as ordens de serviços em
tempo real para visitar os beneficiários em determinados hospitais e registrar todas as ocor-
rências durante a auditoria (desde solicitar novas prorrogações, registrar alta, glosas, etc.);
1.2.3.9.9.3.5. Demonstrar em caso de indisponibilidade de rede de internet do celular do Au-
ditor, a plataforma deve trabalhar off-line e após restabelecer a conexão com a internet deve
sincronizar os dados com a central de monitoramento;
1.2.3.9.9.3.6. Demonstrar nas plataformas Android e iOS, e em caso de falta de indisponibili-
dade de rede de internet, plataforma precisa trabalhar off-line e após restabelecer a cone-
xão com a internet precisa sincronizar os dados com a central de monitoramento;
1.2.3.9.9.4. Integração com a central de regulação:
1.2.3.9.9.4.1. Demonstrar a integração com o Sistema de Gestão da Operadora, enviar as
autorizações de internações após a liberação pela central de regulação;
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1.2.3.9.9.4.2. Demonstrar monitoramento das autorizações e identificar o paciente internado
para iniciar o processo de gestão do sinistro;
1.2.3.9.9.5. Demonstrar o Mapa dos Internados da plataforma deve gerar as ordens de
serviços para sua equipe interna ou de empresas terceiras de auditoria;
1.2.3.9.9.6. Demonstrar o mapa de internação da plataforma deve ser totalmente dinâmico
para facilitar a visualização dos pacientes internados. Contendo dashboards com as seguin-
tes informações:
1.2.3.9.9.6.1. Pacientes internados por competência/dia. Por:
1.2.3.9.9.6.1.1. Estado;
1.2.3.9.9.6.1.2. Município;
1.2.3.9.9.6.1.3. Prestadores;
1.2.3.9.9.6.1.4. Frequência das Ordens de Serviços;
1.2.3.9.9.6.1.5. Faixa de Diárias;
1.2.3.9.9.6.1.6. Tipo de internação;
1.2.3.9.9.6.1.7. Regime de Internação;
1.2.3.9.9.6.1.8. Condição de Atendimento;
1.2.3.9.9.7. Requisitos técnicos da plataforma:
1.2.3.9.9.7.1. Demonstrar que a plataforma é desenvolvida em uma arquitetura .NET com
framework 4.5, interface em HTML 5 responsiva, Banco de Dados SQL Server, contemplan-
do as funções nos respectivos módulos da plataforma;

1.2.3.9.10. Plataforma de Conectividade
1.2.3.9.10.1. Demonstrar a captura de dados com os dispositivos necessários para realiza-
ção de transações entre os prestadores de serviços (rede credenciada) e a CONTRATADA,
compreendendo captura de contas e procedimentos para faturamento, elegibilidade admi-
nistrativa e regulação de procedimentos médicos;
1.2.3.9.10.2. Demonstrar funcionalidade do autorizador web trabalhar de forma online, isto
é, conectar via webservice os serviços TISS da plataforma oferecida pela CONTRATADA
para validar as regras de elegibilidade dos beneficiários e prestadores, e também a opção
de trabalhar de forma off-line, parametrizando as regras de cobertura e auditoria na própria
plataforma do autorizador (pode acontecer de trabalhar off-line quando o sistema da opera-
dora estiver indisponível). Neste último caso, a plataforma deverá sincronizar os dados após
restabelecer a conexão com o sistema de gestão enviando as autorizações geradas;
1.2.3.9.10.3. Demonstrar os seguintes tipos de captura de dados:
1.2.3.9.10.3.1. Atendimento WEB - captura e validação de solicitações utilizando brow-
ser de Internet, integrado às bases de dados do software;
1.2.3.9.10.3.2. Integração via protocolo Web (Web Services TISS) - disponibiliza docu-
mentação técnica que descreve o serviço de troca de mensagens, para permitir a implemen-
tação da interface diretamente nos sistemas dos credenciados e prestadores de serviços,
nas situações onde o prestador necessita e tem condições técnicas para implementar a so-
lução;
1.2.3.9.10.4. Demonstrar as seguintes funcionalidades através da conectividade:
1.2.3.9.10.4.1. Solicitação de Consulta:
1.2.3.9.10.4.1.1. Execução e acompanhamento;
1.2.3.9.10.4.1.2. Cancelamento;
1.2.3.9.10.4.1.3. Impressão de Guia e Recibo;
1.2.3.9.10.4.2. Solicitação de SP/SADT:
1.2.3.9.10.4.2.1. Solicitação/Execução e acompanhamento (demonstrar solicitação de 10
sessões de fisioterapia e a execução de uma sessão por dia);

Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO
Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



1.2.3.9.10.4.2.2. Anexos de Radioterapia, Quimioterapia, OPME e Documentos;
1.2.3.9.10.4.2.3. Solicitação da Guia de Outras Despesas;
1.2.3.9.10.4.2.4. Cancelamento;
1.2.3.9.10.4.2.5. Impressão de Guias e Recibo;
1.2.3.9.10.4.3. Solicitação de Internação:
1.2.3.9.10.4.3.1. Execução e acompanhamento;
1.2.3.9.10.4.3.2. Anexos de Radioterapia, Quimioterapia, OPME e Documentos;
1.2.3.9.10.4.3.3. Comunicação de Internação/Alta;
1.2.3.9.10.4.3.4. Cancelamento;
1.2.3.9.10.4.3.5. Impressão de Guias, Recibo e Demonstrativo de Análise de Conta;
1.2.3.9.10.4.4. Solicitação Odontológico:
1.2.3.9.10.4.4.1. Solicitação do tratamento;
1.2.3.9.10.4.4.2. Possibilidade de Incluir Situação Inicial do odontograma do beneficiário;
1.2.3.9.10.4.5. Solicitações Pendentes;
1.2.3.9.10.4.6. Troca de Mensagens On-Line;
1.2.3.9.10.4.7. Histórico;
1.2.3.9.10.4.8. Envio da conta por arquivo XML;
1.2.3.9.10.4.9. Possibilidade de configurar calendário de envio dos lotes de cobrança
automaticamente. Toda segunda gerar um lote das guias executadas para cobrança;
1.2.3.9.10.4.10. Possibilidade de anexar a Nota Fiscal do prestador no protocolo de co-
brança;
1.2.3.9.10.4.11. Possibilidade de gerar críticas no momento do upload do arquivo, opção
de configurar se a crítica é ignorável. E demonstrar para o Prestador as possíveis glosas
que serão aplicadas com o envio do arquivo XML;
1.2.3.9.10.4.12. Possibilidade de anexar documentos tanto na solicitação quanto no lote
de cobrança;
1.2.3.9.10.4.13. Solicitação de Recurso de Glosas:
1.2.3.9.10.4.13.1. Solicitação e acompanhamento;
1.2.3.9.10.4.13.2. Cancelamento;
1.2.3.9.10.4.13.3. Impressão de Guia;
1.2.3.9.10.4.14. Validação do Beneficiário;
1.2.3.9.10.4.15. Check-in com cartão e verificação de elegibilidade;
1.2.3.9.10.5. Demonstrar funcionalidades de Apoio ao Prestador através da conectividade:
1.2.3.9.10.5.1. Extrato de Utilização;
1.2.3.9.10.5.2. Emissão de Demonstrativo de Pagamento;
1.2.3.9.10.5.3. Disponibilidade de Agenda para Atendimento;
1.2.3.9.10.5.4. Informações Cadastrais;
1.2.3.9.10.6. Demonstrar funcionalidades Administrativas:
1.2.3.9.10.6.1. Configuração de usuários e grupos de usuários administrativos e da
central de atendimento;
1.2.3.9.10.6.2. Configuração de acessos e parâmetros para prestadores credenciados;
1.2.3.9.10.6.3. Cadastro de informativos;

1.2.3.9.11. Triagem e Orientação Médica em Saúde à Distância
1.2.3.9.11.1. Demonstrar árvore decisória formada por perguntas e respostas baseadas em
algoritmos clínicos, utilizadas para classificar e realizar as triagens dos pacientes que apre-
sentarem sintomas no atendimento;
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1.2.3.9.11.2. Demonstrar busca dos algoritmos referentes a cada sintoma, utilizando, além
da nomenclatura clínica usual,  sinônimos que direcionem para o mesmo algoritmo, com
pesquisa em todo o campo ou parte dele;
1.2.3.9.11.3. Demonstrar avaliação de um sintoma isoladamente, ou associação de vários
sintomas vinculados a uma única pergunta, que determinarão a próxima ação, que pode ser
uma questão, encaminhamento ou orientação;
1.2.3.9.11.4. Apresentar questões de escolha simples (sim, não, não sabe) sem a necessi-
dade de associação com outros sintomas, também determinando a próxima ação, seja ela
questão, encaminhamento ou orientação;
1.2.3.9.11.5. Apresentar agendamentos para ligações e atendimentos de retorno, garantin-
do acompanhamento e controle, para casos em que seja necessário acompanhamento da
evolução clínica do paciente. A opção por agendar uma ligação de retorno deverá estar dis-
ponível já no momento do primeiro atendimento;
1.2.3.9.11.6. Demonstrar que cada chamada possa ser classificada de acordo com a de-
manda, tais como: Chamada de Informações em Saúde, onde não há necessidade de tria-
gem, possibilitando prestar informações gerais de saúde, como vacinas, conceitos clínicos,
campanhas em vigor, administração de endemias etc; Chamada de Triagem, possibilitando
a avaliação da queixa e/ou sintoma clínico, com o desenvolvimento de todo algoritmo, sem
prioridade de tempo para finalização da chamada;
1.2.3.9.11.7. Demonstrar funcionalidade que permita ao supervisor o envio de mensagens
instantâneas na tela dos usuários;
1.2.3.9.11.8. Demonstrar o controle do histórico de chamadas de cada usuário filtrando por
data e usuário;
1.2.3.9.11.9. Demonstrar explicações referentes a cada questão do algoritmo, na mesma
tela de atendimento;
1.2.3.9.11.10. Apresentar funcionalidade de transferência de determinadas chamadas
para determinados atendentes, através de uma Fila de Transferência entre os atendentes,
de acordo com suas características, competências e capacitações;
1.2.3.9.11.11.Demonstrar a gestão da Fila de transferência pelo supervisor;
1.2.3.9.11.12. Apresentar funcionalidade para que o próprio atendente possa localizar
e visualizar os atendimentos realizados por ele;
1.2.3.9.11.13. Apresentar funcionalidade de chat para que os pacientes possam se co-
municar com a equipe também em formato de texto, especialmente para atendimento de
dúvidas em saúde;
1.2.3.9.11.14. Demonstrar tela para que a supervisão possa gerenciar os atendimen-
tos, cancelando, transferindo ou reagendando os atendimentos;
1.2.3.9.11.15. Apresentar funcionalidade, comandada pelo atendente, capaz de direci-
onar chamadas de baixa prioridade de atendimento imediato, para uma fila de retorno. Essa
funcionalidade deve permitir ao atendente retornar ligação ao beneficiário, quando o fluxo
de chamadas permitir;
1.2.3.9.11.16. Demonstrar o direcionamento para autocuidado, permitindo que as in-
formações prestadas possam ser listadas de acordo com o quadro clínico mais provável do
paciente, ou seja, um único algoritmo deve conter vários tópicos de autocuidado, e a esco-
lha do mais adequado, listará todas orientações possíveis e adequadas ao quadro clínico;
1.2.3.9.11.17. Demonstrar o cadastro da rede médico hospitalar para que o atendente
possa consultar o estabelecimento de saúde mais próximo da área geográfica solicitada
pelo paciente, seja esta próxima à sua residência ou outro endereço que ele informar, com o
sistema fazendo consultas on-line a este cadastro, ou alimentado por rotinas de carga peri -
ódica;
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1.2.3.9.11.18. Apresentar  relatórios  para  análise  estatística  dos dados,  bem como,
emissão de relatórios que permitam a avaliação da qualidade e produtividade dos serviços,
além da apresentação de resultados alcançados;
1.2.3.9.11.19. Demonstrar que o sistema deverá automaticamente mudar de algoritmo
quando necessário, de acordo com os sintomas relatados, de forma transparente ao aten-
dente e sem a necessidade do comando pelo atendente. Também deverá permitir que aten-
dente decida pela mudança de algoritmo, caso julgue necessário, de forma manual;
1.2.3.9.11.20. Demonstrar a busca dos beneficiários através das variáveis: primeiro
nome, sobrenome, identificador de chamada, sexo, data de nascimento e número de telefo-
ne. A busca deve ser possível considerando-se a informação toda, início ou parte dela;
1.2.3.9.11.21. Demonstrar o registro de anotações em texto livre nas diferentes etapas
do atendimento, para segurança do beneficiário e do atendente;
1.2.3.9.11.22. Demonstrar o encaminhamento referenciado para o estabelecimento de
saúde mais adequado para cada caso, utilizando a rede de saúde pública e conveniada que
estiver cadastrada no sistema;
1.2.3.9.11.23. Demonstrar o histórico de todas as tarefas realizadas com o beneficiá-
rio;
1.2.3.9.11.24. Demonstrar a gestão dos perfis de acesso, permitindo controle dos pro-
cessos do sistema, datas e horários de entrada (log-on) e registros no sistema;

1.2.3.9.12. Módulo de Prontuário Eletrônico (PEP)
1.2.3.9.12.1. Demonstrar a criação de protocolos de atendimento, estruturando cada proto-
colo de acordo com características dos pacientes (sexo e idade) ou mesmo características
voltadas a locais de atendimento (PA, Clinicas, Hospital) e especialidades. Estes protocolos
devem ser criados de forma dinâmica utilizando-se de objetos pré formatados com funções
especificas que sejam selecionados de um dicionário de objetos pré-existentes;
1.2.3.9.12.2. Demonstrar a criação de protocolo assistencial voltado a odontologia com Tra-
tamento gráfico de Odontograma visando controle e registro dos tratamentos dentários dos
beneficiários;
1.2.3.9.12.3. Demonstrar a criação de score voltado a pontuação de perguntas e respostas
para que possa ser classificado de forma automática um determinado questionário;
1.2.3.9.12.4. Demonstrar a criação de processo de atendimento voltado a triagem classifica-
tória ou acolhimento indicando de forma automática o risco assistencial do paciente;
1.2.3.9.12.5. Demonstrar a criação da estrutura de arvore de decisão clínica para efeito de
classificação de risco, definindo perguntas e respostas encadeadas nesta arvore de decisão
clínica;
1.2.3.9.12.6. Demonstrar a criação e a estruturação de programas de saúde com definição
de planos assistenciais e controle de tarefas definidos para cada um;
1.2.3.9.12.7. Demonstrar a criação de filtros para identificação de candidatos a participação
de cada programa de forma automática de acordo com os atendimentos realizados para
cada beneficiário;
1.2.3.9.12.8. Demonstrar  a  solicitação de exames e  disponibilização dos resultados dos
exames realizado dentro do prontuário de cada paciente;
1.2.3.9.12.9. Demonstrar a emissão e controle de atestados gerados aos pacientes com in-
tegração automática com processo de gestão destes atestados conforme junta medica des-
tinada e esta finalidade de acordo com os prazos determinados;
1.2.3.9.12.10. Demonstrar a criação de padrões de receita padronizados por profissio-
nal médico, por tipo de unidade de atendimento e por motivo do atendimento;
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2. ACORDO DE NÍVEL DE SLA
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3. ARQUITETURA TECNOLÓGICA DO CONTRATANTE

3.1. O sistema oferecido deverá atender aos seguintes requisitos:

3.1.1. Plataforma operacional - Front-end:
3.1.1.1. O  Sistema Informatizado próprio  de  Gestão dos Serviços  de Assistência à
Saúde deve obrigatoriamente operar em interfaces Desktop (Cliente-Servidor) e Web, princi-
palmente para atender os processos básicos dos Cadastros de Beneficiários e Prestadores,
Emissão de Autorizações, Processamento de Contas e Plano de Contas Financeiro / Tribu-
tação / Cobranças;
3.1.1.1.1. Entende-se por interface Web, software desenvolvido para a Web e homologa-
do com os seguintes browsers: Internet Explorer, Mozilla Firefox e Chrome;
3.1.1.1.2. No caso do módulo de Atendimento (Central de Atendimento) existe ganhos de
segurança, disponibilidade, velocidade e/ou outros critérios técnicos justificáveis e poderão
rodar em interface Desktop (Cliente/Servidor).

3.1.2. Plataforma operacional – Servidores:
3.1.2.1. A CONTRATADA deverá garantir que o provedor de acesso e serviço, tenha
capacidade e estrutura para manter disponível e com segurança o sistema em funciona-
mento, apresentar plano de controle de desastre e o plano de backup, validados e homolo -
gados pelo CONTRATADA.

3.1.3. Estrutura de banco de dados:
3.1.3.1. O software deverá ser homologado e gerenciado pelo Banco de Dados MS
SQL Server 2014, com acesso restrito por usuário, sendo que a política de segurança deve-
rá ser responsabilidade da CONTRATADA;
3.1.3.2. A CONTRATADA deverá fornecer toda a infraestrutura técnica para hospeda-
gem e operação dos sistemas, como servidores, link de comunicação, banco de dados e
sistema operacional.

3.2. Disponibilizar  DATA CENTER para  hospedagem e  operacionalização  do  sistema,
contemplando:
3.2.1. Certificação: Tier III, possuir IS0 27000 e ISAE 3402;
3.2.2. Todos os sistemas essenciais para o funcionamento e operação do ambiente devem
dispor de solução redundante a fim de garantir a continuidade dos serviços prestados;
3.2.3. Fornecimento ininterrupto de energia, evitando qualquer tipo de paralisação dos ser-
vidores;
3.2.4. Sistemas de climatização projetados para operação contínua 24 horas por dia, 7 dias
por semana, possibilitando que os equipamentos se mantenham sempre refrigerados;
3.2.5. Sistema de alarme e supressão de fogo;
3.2.6. Segurança contínua, através de monitoramento preventivo e constante, 24 horas por
dia;
3.2.7. Conectividade múltipla e redundante, garantindo a máxima disponibilidade dos servi -
dores na internet;
3.2.8. Proteção através de solução de Firewall/NGFW/UTM, evitando acesso indevido e
comprometimento dos serviços;
3.2.9. Gerenciamento dos recursos computacionais de forma ininterrupta:
3.2.9.1. Tráfego de rede;
3.2.9.2. Disponibilidade e carga dos servidores;
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3.2.9.3. Disponibilidade e carga dos bancos de dados;
3.2.9.4. Disponibilidade e carga dos links;
3.2.10. Backups de todo os dados, seguindo as seguintes políticas de retenção:

Política Retenção mínima

Transação 90 dias

Imagem/Snapshot (mensal) 12 meses

Imagem/Snapshot (anual) 5 anos

3.2.11.Backup de redundância, armazenado em local seguro e remoto, com o intuito de ga-
rantir a recuperação dos dados em caso de desastre;
3.2.12. Garantir o sigilo completo da senha de acesso ao banco de dados do ambien-
te produtivo, inclusive de desenvolvedores, analistas, gerentes do sistema ou qualquer outra
pessoa não previamente autorizada pelo administrador de banco de dados;
3.2.13. Equipamentos servidores de alta performance e disponibilidade, padrão Rack
ou Blade, capazes de atender às demandas dos serviços ora licitados, com desempenho
adequado e com contingência;
3.2.14. Todos os equipamentos servidores devem possuir fonte redundante;
3.2.15. O Sistema Operacional dos servidores deve ter características de alta disponi-
bilidade e ser próprio para servidores;
3.2.16. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) deverá ser relacional,
com capacidade para grandes volumes de informação (acima de 2 terabytes);

3.3. Compete à CONTRATADA, atender todas as funcionalidades e necessidades de inte-
grações e interfaces do sistema que permitam integrar e/ou gerar arquivos de interface com
os sistemas ou bases de dados do CONTRATANTE:
3.3.1. Manutenção, Suporte Técnico, Suporte Operacional e Treinamento:
3.3.1.1. As manutenções corretivas e legais no software (ANS - TISS) serão realizadas
somente pela CONTRATADA garantindo a continuidade de funcionamento do software;
3.3.1.2. As manutenções evolutivas e customizações, caracterizadas como as altera-
ções em programas ou criação de novos programas que sejam de interesse da CONTRA-
TANTE, tais como relatórios, consultas e novas telas serão realizadas somente pela CON-
TRATADA, garantindo a continuidade de funcionamento do software;
3.3.1.3. O esclarecimento de dúvidas decorrentes de problemas operacionais e técni-
cos deverá ser realizado através de atendimento por help-desk por meio telefônico ou ele-
trônico (e-mail, sistema de chamados, etc.);
3.3.1.4. A CONTRATADA deverá ministrar  treinamento operacional  aos usuários da
CONTRATANTE que utilizarão o sistema, em um ou mais módulos, capacitando-os a utiliza-
rem-no, prevendo documentação e manuais de apoio.
3.3.2. Customização e Implantação:
3.3.2.1. A implantação do software deverá ocorrer após a carga dos dados dos últimos
36 (trinta e seis) meses e customização, se necessário.  Este processo deverá garantir de
forma segura a continuidade dos serviços prestados, o histórico de todas as informações e
a continuidade da gestão do IPASGO;
3.3.2.2. A instalação do software, pela CONTRATADA, deverá obedecer às seguintes
regras:
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3.3.2.2.1. Apresentação, no início dos trabalhos de customização, implantação e manu-
tenção de sua atualização, os documentos citados abaixo, com o objetivo de explicitar o mo-
delo de dados e a estrutura dos bancos de dados necessários ao funcionamento do sistema
de Gestão de Saúde;
3.3.2.2.2. Diagrama de contexto (geral e de cada módulo) incluindo integrações exter-
nas;
3.3.2.2.3. Documentação dos scripts de criação do banco de dados utilizados no produ-
to;
3.3.2.2.4. Documentação de operação do sistema (incluindo backup e recuperação);
3.3.2.2.5. Documentação e procedimentos do usuário;
3.3.2.2.6. Carga e conversão dos dados históricos dos últimos 36 meses;
3.3.2.2.7. Disponibilização das mídias contendo os componentes de instalação do siste-
ma de Gestão de Saúde, bem como execução do treinamento aos funcionários da CON-
TRATADA na sistemática de instalação, com o fornecimento de manuais e/ou documentos
necessários para esta atividade;
3.3.2.2.8. Acompanhamento da homologação de cada módulo  e/ou função,  realizada
pela CONTRATANTE, que validará os processos, as informações e os programas de com-
putador (Ex: carga de dados, integração cadastral e arquivos de interface), através de exe-
cução em paralelo com o sistema atual ou por conferência dos resultados das operações,
atestando assim a conclusão da fase de homologação.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1.  Ambiente Computacional:
4.1.1. Hospedar o sistema informatizado gestor do IPASGO em ambiente de Data Center,
em instalações de responsabilidade da CONTRATADA, com hardwares, softwares de geren-
ciamento de aplicação, de bancos de dados, de segurança, de apoio, dotado de infraestru -
tura de segurança física e lógica, padrões de redundância e acesso;
4.1.2. A solução proposta deverá utilizar como repositório de dados, o Banco de Dados MS
SQL Server 2014 (ou superior), em suas edições básicas e sem a exigência de pacotes op-
cionais;
4.1.3. A solução proposta deverá ser compatível com a infraestrutura de rede de comunica-
ção de dados do IPASGO. A compatibilidade exigida se refere a requisitos de funcionamento
da aplicação na infraestrutura instalada e a requisitos de performance.

4.2. Características Técnicas do Sistema:
4.2.1. O acesso ao banco de dados deverá ser por meio de comandos SQL;
4.2.2. Os relatórios do sistema deverão ter opção de visualização em tela;
4.2.3. O IPASGO deverá ter acesso completo ao banco de dados e suas respectivas docu-
mentações;
4.2.4. A solução deverá possibilitar ao IPASGO desenvolver códigos próprios para execu-
ção de forma integrada ao sistema;
4.2.5. A solução deve ser desenvolvida para execução em ambiente WEB para os proces-
sos básicos dos módulos de Cadastro de Beneficiários e Prestadores, Emissão de Autoriza-
ções, Processamento de Contas e Plano de Contas Financeiro / Tributação / Cobranças,
não sendo permitido o uso de emuladores ou softwares adicionais que simulem execução
WEB. Todo acesso ao sistema deverá ser feito via “Browser” e compatível com os navega-
dores Internet Explorer e Firefox;
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4.2.6. O sistema deverá possuir uma ferramenta de ajuda on-line (Help) padrão do softwa-
re;
4.2.7. O sistema deverá permitir e gerenciar o controle de acesso ao software baseado em
diferentes níveis de perfis de acesso;
4.2.8. Controlar o acesso ao prontuário eletrônico de acordo com o perfil do usuário.
4.2.9. O sistema deverá possuir e manter arquivos de log de auditoria;

4.3. Requisitos de segurança:
4.3.1. O sistema deverá prever controle de acesso dos usuários, credenciados, beneficiá-
rios, prestadores de serviços e de quaisquer outros que possam acessá-lo, independente do
meio de acesso (intranet e Internet);
4.3.2. O controle de acesso deverá ser feito através de associação de cada usuário do sis-
tema a um nível de acesso (perfil);
4.3.3. A atribuição de perfil deverá ser gerenciada por usuários com status de administrador
do sistema;
4.3.4. O perfil deverá definir quais as informações que o usuário poderá ter acesso e que
tipo de transações poderá executar sobre as mesmas (consulta, inclusão, alteração ou ex-
clusão), observando-se, ainda, a unidade orçamentária/gestora a que pertence (áreas espe-
cíficas do IPASGO);
4.3.5. O sistema deverá registrar todo histórico de transações (consulta, inclusões, altera-
ções e exclusões) em uma estrutura de "log" e possibilitar posterior limpeza, de forma seleti -
va;
4.3.6. O sistema deverá possuir módulo de auditoria que, baseado nos registros de log, per-
mita a geração de relatórios para compor instrumentos de prova;
4.3.7. O sistema deverá prever a utilização de certificados digitais em conformidade com as
regras da ICP-Brasil para acesso via navegadores na Internet;
4.3.8. O sistema deverá utilizar criptografia nas transações WEB;
4.3.9. Registro de nome e matricula do servidor que fizer transações no sistema, como ca-
dastramento, pagamentos, glosas.

4.4. Documentação:
4.4.1. Na instalação, a CONTRATADA deverá fornecer toda a documentação técnica e suas
funcionalidades, e de usuário que compõe a solução. A documentação técnica deverá con-
ter, no mínimo, os seguintes itens:
4.4.1.1. Manuais do Usuário, com descritivo de todas as funções da solução;
4.4.1.2. Help On-Line em todas as telas da solução;
4.4.1.3. Manual de Instalação;

Roteiro de Instalação;
4.4.2. Durante a vigência do período de garantia,  a CONTRATADA deverá disponibilizar
toda a documentação associada, todas as alterações decorrentes de problemas identifica-
dos, de adaptações demandadas tanto pelo IPASGO, como por modificações na legislação
vigente, incluindo as atualizações nos códigos fonte e na respectiva documentação de siste-
ma.

4.5. Integração com os sistemas da Área Administrativa do IPASGO:
4.5.1. A solução proposta deverá prever as seguintes rotinas de integração com os siste-
mas de Gestão de Recursos Humanos, Folha de Pagamento e demais utilizados pelo IPAS-
GO:
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4.5.1.1. Rotina para extrair as informações do cadastro de pessoal (servidores e de-
pendentes) necessárias ao perfeito funcionamento do sistema proposto. Estas informações
estão armazenadas em tabelas de banco de dados;
4.5.1.2. Rotina para gerar arquivo contendo informações sobre os valores que deverão
ser descontados dos servidores, para efeito do cálculo da rotina de pagamento. As informa-
ções geradas pela solução proposta será processada pelo módulo de pagamento, resultan-
do na geração de um outro arquivo contendo informações sobre os valores efetivamente
descontados do servidor. Em função das regras adotadas pelo IPASGO, desde que devida-
mente justificado e comprovado, eventualmente o servidor poderá descontar um valor me-
nor do que o informado pelo sistema a ser contratado;
4.5.1.3. Rotina para processar o arquivo gerado no item anterior, contendo as informa-
ções dos valores efetivamente descontados, atualizando o controle de saldos realizado pela
solução proposta.

4.6.  Migração dos Dados:
4.6.1. A solução proposta deverá prever a migração dos dados armazenados nos sistemas
do IPASGO, com a finalidade de manter os históricos das operações do programa. Deverão
ser transportados para a nova solução os dados referentes às seguintes bases de dados:
4.6.1.1. Histórico dos credenciados;
4.6.1.2. Histórico cadastral dos beneficiários;
4.6.1.3. Histórico das tabelas de procedimentos, materiais e medicamentos;
4.6.1.4. Outras de necessidade do novo sistema.

5 – DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1  –  O valor  estimado para  a  pretendida contratação,  conforme planilha  estimativa  de
preços (SEI 000010177318) será de R$ 174.645.894,30 (cento e setenta e quatro milhões,
seiscentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e noventa e quatro reais e trinta centavos)
para execução dos serviços por um período de 12 (doze) meses.

6 – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1  - Os  serviços  de  implantação  do  objeto  deste  termo  de  referência,  deverão  estar
concluídos dentro do prazo de 03 (três) meses, contados a partir da data de recebimento da
Ordem  de  Serviço,  após  a  publicação  do  extrato  de  contrato  no  Diário  Oficial,  e  a
operacionalização  dos  sistemas  implantados  deverá  ocorrer  pelos  próximos  09  (nove)
meses  de  duração  do  contrato,  podendo  esses  serviços  serem  prorrogados  por  termo
aditivo

7 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES

7.1  - Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades
licitatórias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos
nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, a prática dos atos previstos no art. 7º
da Lei  Federal  nº  10.520/02,  ou  em dispositivos  de normas que vierem a substituí-los.
Descreve a legislação:
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7.2  -  Pela  inexecução  total  ou  parcial  das  condições  pactuadas,  inclusive  por  atraso
injustificado na execução do contrato, erros de execução ou inadimplemento contratual, a
Administração poderá, garantida à Contratada o direito ao contraditório e à prévia defesa,
além das cominações legais, sujeitará a contratada à multa de mora, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os limites máximos, a seguir apresentados:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no caso de recusa em firmar o contrato, ou ainda, na hipótese
de  negar-se  a  efetuar  o  reforço  da  caução,  dentro  de  10  (dez)  dias  contados  de  sua
convocação.

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º dia de atraso, sobre o valor da
parte do serviço não realizado.

c) Multa de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado
do objeto, por cada dia subsequente ao 30º.

7.3 - As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas junto ao CADFOR.

7.4  -  As  multas  descritas  no  item  14.2  não  impede  que  a  Administração  rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções.

7.5 - A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia da
CONTRATADA.

7.6  -  Se  o  valor  da  multa  exceder  ao  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta,  o
contratado  responderá  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

7.7  -  A suspensão  de  participação  em  licitação  e  o  impedimento  de  contratar  com  a
Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

a) 06 (seis) meses, nos casos de aplicação de 02 (duas) penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração;

b) 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução do serviço;

c) 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de paralisação do serviço sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da
licitação,  ou  sofrer  condenação definitiva  por  praticar,  por  meio doloso,  fraude fiscal  no
recolhimento de qualquer tributo.

7.8 - Caso a CONTRATADA venha praticar infração prevista no item 14.7 “c”, será declarada
inidônea, ficando impedida de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  sua
reabilitação perante a própria  autoridade que aplicou a penalidade,  que será concedida
quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
respectiva sanção.
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7.9 - Qualquer penalidade aplicada à CONTRATADA deverá ser informada, imediatamente,
à unidade gestora de serviço de registro cadastral.

7.10 - Em qualquer caso, antes da aplicação de qualquer penalidade, fica assegurado à
CONTRATADA o direito prévio ao contraditório e à ampla defesa.

8 –DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.1 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

8.1.2 - Apresentar ao IPASGO, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão à empresa para  a execução do serviço,  os  quais devem estar  devidamente
identificados por meio de crachá.

8.1.3 -  Responsabilizar-se por  todas as obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração.

8.1.4  -  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

8.1.5 -  Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

8.1.6 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do IPASGO ou de terceiros de que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto deste Termo Contratual, devendo orientar seus empregados
nesse sentido.

8.1.7 - Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s conforme
constatada a sua necessidade no PPRA. Difundir normas e procedimentos de segurança
relativo à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu
quadro de pessoal  os profissionais de segurança do trabalho em número e qualificação
requeridos pelas normas legais.

8.1.8 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional,
constatada durante a execução dos serviços,  cujo saneamento dependa de autorização
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para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar
risco para o patrimônio público.

8.1.9 - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los
de acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento
convocatório  e  seus  anexos,  a  boa  técnica,  as  instruções  dos  fabricantes,  dos
equipamentos  e  sistemas,  dos  materiais  utilizados,  das  legislações  e  das  normas
pertinentes.

8.1.10 - Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo
responsável  pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens,  recolhimento de
todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos
pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes
ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é
considerada  na  legislação  trabalhista,  ficando  ressalvado  que  a  inadimplência  da
Contratada com estes encargos, não serão transferidos à Contratante e nem poderá onerar
o objeto do Contrato.

8.1.11 -  Reparar, corrigir, remover ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  dos  serviços  e/ou  materiais
empregados.

8.1.12 - Designar preposto aceito pela Administração, para representá-la na execução do
contrato, no local de prestação dos serviços e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as
orientações  do  Contratante,  inclusive  quanto  ao  cumprimento  das  normas  internas,
conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.13 - Não permitir/admitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.1.14  -  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  total  nem  parcialmente,  as
obrigações assumidas,  nem subcontratar qualquer  das prestações a que está obrigada,
exceto aquelas autorizadas, previamente, pelo CONTRATANTE.

8.1.15 - Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 03 (três) meses, a contar do
início  da  vigência  do  contrato,  de  acordo  com as  condições  estabelecidas  e  conforme
especificações deste Termo Contratual.

8.1.16  -  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
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licitação, conforme dispõe o artigo 55, inciso XIII, da Lei Nº 8.666/93 e alterações.

8.1.17  -  A Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos previstos no artigo 65, §1°, da Lei Federal
n° 8.666/93, no que se aplicar o objeto.

8.1.18 – Criar Programa de Integridade em consonância com a Lei Estadual n° 20.489, de
10 de Junho de 2019, na forma da regulamentação.

8.1.19 – Observar  e  cumprir  o  Código de Ética e de Conduta Profissional  do  Servidor,
instituído pelo Decreto Estadual n° 9.423, de 10 de Abril de 2019.

8.2 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.2.1  -   Inspecionar,  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  os  serviços  executados  pela
CONTRATADA  e  verificar  a  conformidade  dos  mesmos  com  o  objeto  deste  Termo
Contratual.

8.2.2  -  Fiscalizar  e  inspecionar  os  serviços  executados,  verificando  o  cumprimento  das
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem às exigências
estabelecidas no termo de referência.

8.2.3  -  Fornecer  a  qualquer  tempo e  com o máximo de presteza,  mediante  solicitação
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os
casos omissos.

8.2.4 -  Encaminhar notificação para a CONTRATADA, caso descumpra alguma de suas
obrigações e não informe ao Gestor do Contrato em tempo hábil, ou informe e a justificativa
não seja aceita pela mesma.

Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO
Av. Primeira Radial, n.º 586 – Setor Pedro Ludovico – CEP 74820-300 – Goiânia /GO - PABX: (62) 3238-2400 – www.ipasgo.go.gov.brbr



ANEXO III
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2019

PROCESSO Nº 201900022088372

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O  INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA  DOS
SERVIDORES  PÚBLICOS  DO  ESTADO
DE GOIÁS –  IPASGO  -  E  A EMPRESA
___________________

O  INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  DO
ESTADO DE GOIÁS – IPASGO, Autarquia Estadual, sediada nesta Capital na Av. 1ª Radial,
n° 586, Setor Pedro Ludovico, inscrito no CNPJ sob o n. 01.246.693/0001-60, doravante
denominado IPASGO, neste ato representado pelo seu Presidente Sílvio Antônio Fernandes
Filho, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, portador do CPF n.º 874.877.641-68,
RG nº 3405959/GO e do outro lado a Empresa __________________, inscrita no CNPJ sob
nº  _________  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por
,____________, CI nº________ inscrito no CPF sob o nº __________ celebram o presente
Contrato,  decorrente  da  licitação  realizada  na  modalidade  Concorrência  Pública  n°
001/2019, conforme consta do processo 2019000022088372. O presente Termo Contratual
será regido pela Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006 alterada pela LC nº 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Estadual n°
18.364 de 10 de janeiro  de 2014,  aplicando-se,  subsidiariamente,  no que couber,  a Lei
Estadual  nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012,  com alterações posteriores,  e demais
normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie, mediante  as  condições  estabelecidas  nas
seguintes Cláusulas:

1  - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 -Constitui  objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de apoio operacional à autogestão do IPASGO com disponibilização
se software com ferramentas gerenciais, táticas e operacionais para gestão de plano de
saúde,  prestação  dos  serviços  de  implantação  e  suporte  técnico  afins,  prestação  de
serviços  de  consultoria  para  aprimoramento  da  gestão  e  implementação  e
operacionalização de Programa integrado de promoção à saúde e prevenção de doenças e
agravos.

1.1.1 -  Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste
Contrato,  no Edital  e  seus ANEXOS, e em obediência aos Procedimentos  do IPASGO,
devendo a CONTRATADA estar  apta para desenvolver  todas as atividades descritas no
ANEXO I  –  TERMO DE REFERÊNCIA,  devendo ter  condições para  executar  todas  as
tarefas técnicas e administrativas exigidas para o desempenho das funções,  bem como
pessoal qualificado próprio em todos os níveis exigidos, no momento em que for necessário.
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1.2 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1.2.1 – Contratação de empresa especializada para prestação de assessoria em processos
de saúde e cadastro;

1.2.2 – Faturamento de contas médicas assistenciais e reembolso

1.2.3 – Gerenciamento da rede credenciada

1.2.4 – Serviços de regulação e autorizações médicas

1.2.5 – Auditoria médica, odontológica e perícias

1.2.6 – Gestão de internados

1.2.7 – Central telefônica de atendimento – serviços de tele atendimento aos beneficiários e
prestadores

1.2.8 – Serviço de Conetividade e faturamento eletrônicos

1.2.9 – Disponibilização e hospedagem de sistemas informatizados de assistência à saúde

1.2.10 – Serviços de assistência à saúde e;

1.2.11 – Sistema de Atenção Primária de Saúde (APS)

1.3 - PLANILHA DESCRITIVA

LOTE 01:

ITEM DESCRIÇÃO MESES QTDE.
De

Beneficiá
rios

VALOR
PERCAPITA R$

VALOR MENSAL
R$

VALOR GLOBAL
R$

1 Implantação 03 N/A N/A 00,00 Meses x Valor
Mensal

2 operação 09 620.245 00,00 Qtde de
Beneficiários x
Valor Percapita

Meses x Valor
Mensal

TOTAL GERAL DO LOTE 01 (12 meses) R$

1.4 DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
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1.4.1 - Os serviços de implantação do objeto deste contrato deverão estar concluídos dentro
do  prazo  de 03  (três)  meses,  contados a  partir  da  data  de recebimento  da  Ordem de
Serviço, após a publicação do extrato de contrato no Diário Oficial, e a operacionalização
dos sistemas implantados deverão ocorrer pelos próximos 09 (nove) meses de duração do
contrato.

2  - CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1  -  O  valor  total  do  presente  Contrato  será  de   R$__________
(________________________________)  devendo  ser  empenhado  para  o  presente
exercício  o  valor  total  de  R$__________  (__________________________________)  no
programa  2019.18.61.04.122.1057.2307.03  (20)  e  elemento  de  despesa  3.3.90.39.18,
constante do vigente orçamento do IPASGO, conforme empenho nº _________ datado de
____/____/2020.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO

3.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias contados da data de
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor do contrato, mediante
crédito em conta corrente em nome da contratada.

3.1.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser
apresentada  ao  INSTITUTO  DE  ASSISTÊNCIA  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  DO
ESTADO DE GOIÁS (IPASGO), até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização
dos serviços, para fins de conferência e atestação.

3.1.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções quanto a execução dos serviços será
devolvida à contratada para as devidas correções.  Nesse caso,  o prazo de que trata o
subitem anterior  começará a fluir  a  partir  da data de apresentação da nota fiscal/fatura
corrigida.

3.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

3.4.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda,  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:
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3.4.1. Nota Fiscal e/ou Fatura relativa ao fornecimento do objeto;

3.4.2 Comprovante de conta bancária na Caixa Econômica Federal;

3.4.3 Certidão Negativa de Débitos Municipal (ISS);

3.4.4  Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  as  Contribuições  Previdenciárias  e  de
Terceiros;

3.4.5 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos e a Dívida Ativa da União;

3.4.6 Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa da Fazenda Pública Estadual
do domicílio ou sede da licitante;

3.4.7 Certidão Negativa de Débitos Inscritos em Dívida Ativa da Fazenda Pública do Estado
de Goiás – (SEFAZ);

3.4.8 Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

3.4.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

3.5  -  O  IPASGO poderá  exigir  a  apresentação  dos  comprovantes  de  recolhimento  dos
tributos e contribuições previdenciárias, sociais e dos encargos trabalhistas (INSS, ISSQN,
FGTS, PIS/PASEP, COFINS, etc), referentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços
faturados, juntamente com as faturas apresentadas para pagamento.

3.6 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente
com  o  número  de  inscrição  do  CNPJ  apresentado  nos  documentos  de  habilitação,  na
proposta e no Contrato, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ,
mesmo aquele de filiais ou da matriz.

3.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, pelo CONTRATANTE, será utilizado o
critério estabelecido na Cláusula Décima Sétima deste instrumento contratual para correção
dos valores devidos.

3.8. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações
acima referidos.

3.9.  Toda a documentação exigida deverá ser  apresentada em original  ou por  qualquer
processo  de  reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

4 - CLÁUSULA QUARTA:  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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4.1 - A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigên-
cias e condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATAN-
TE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técni-
ca;

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
Fiscalização do IPASGO solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconve-
niente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados;

e)  Responder  perante  a  CONTRATANTE,  mesmo no  caso  de  ausência  ou  omissão  da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados,  prepostos ou mandatários seus.  A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a  CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel  observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes;

f)  Responder,  civil  e criminalmente, pela quebra de sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem
consentimento prévio por escrito da  CONTRATANTE,  fazer uso de quaisquer documentos
ou informações de que tenha ciência, a não ser para fins de execução do Contrato;

g)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusive  as  contribuições  previdenciárias,
fiscais  e  para-fiscais,  FGTS,  PIS,  emolumentos,  seguros  de  acidentes  de  trabalho  etc,
ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da  CONTRATANTE  por  eventuais  autuações
administrativas  e/ou  judiciais,  uma  vez  que  a  inadimplência  da  CONTRATADA, com
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tribu-
tos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
Contrato;

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos ou prejuízos que forem causados à Uni -
ão, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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k) Organizar e manter sempre disponível toda a documentação relativa aos registros do an-
damento dos serviços e dos fatos relacionados às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Tal
formalização poderá ser realizada através de correspondência originária de ambas as par-
tes envolvidas.

l)   Prestar os serviços de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA parte integrante deste
contrato;

m) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos servi-
ços garantindo a perfeita execução do objeto;

n) Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, estudos técnicos, produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, na forma impressa e em meio digital;

o) Manter, durante toda execução do Contrato, a equipe técnica apresentada para fins de
análise da Proposta Técnica, somente sendo aceitas eventuais substituições por profissio-
nais detentores de semelhante qualificação, ou subcontratações após aprovação pelo IPAS-
GO.

5 - CLÁUSULA QUINTA: DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

5.1 - Os preços para execução total  dos serviços serão aqueles oferecidos na proposta
comercial  e  será  fixo  e  irreajustável  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  contados  da
apresentação da proposta, conforme a vigência contratual.

5.2 - Após os primeiros 12 (doze) meses do contrato inicial, os preços contratuais poderão
ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, utilizando-se a
variação do IPCA-E - Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo – Especial, divulgado
pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

5.3 - Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo para cada reajuste, a ser
aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.

6 - CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir
da assinatura devendo ser publicado na forma do  parágrafo único, do art.  61, da Lei nº
8.666/1993, como condição de sua eficácia.

6.1.1 - O prazo de vigência contratual, referente ao item 2, poderá ser prorrogado por iguais
e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57
da Lei 8.666/93, considerando a natureza contínua dos serviços.
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7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

7.1.  A execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada pelo  Gestor  do  Contrato  e
Comissão Técnica de Fiscalização (ou profissionais) especialmente designados para este
fim,  pelo  CONTRATANTE,  de acordo com o estabelecido no art.  67,  da  Lei  Federal  nº
8.666/93.

7.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR, entre
outras atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou
obter  do  CONTRATANTE  tempestivamente,  todas  as  providências  necessárias  ao  bom
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente
cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências.

7.2.  A  Fiscalização  dos  serviços  será  feita  pela  Comissão  Técnica,  constituída  pela
CONTRATANTE, por meio de Portaria Administrativa.

7.3.  A  Comissão  Técnica  fiscalizará  continuamente  os  serviços  e  a  elaboração  dos
relatórios,  e  poderá  realizar  inspeções  diretas  nos  locais  onde  os  trabalhos  objeto  da
presente  contratação  estiverem  sendo  desenvolvidos  e  propor  ajustes  que  sejam
considerados necessários para o atendimento do contrato.

7.4.  A Fiscalização terá poderes para agir  e  decidir  perante  a CONTRATADA,  inclusive
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas
da ABNT e com a melhor técnica consagrada pela sua execução, obrigando-se desde já a
CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e todos os
elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

7.5. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo
executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato ao INSTITUTO DE
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO).

7.6. Caberá à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer  penalidade  contratual.  A  Fiscalização  informará  ao  setor  competente  do
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIÁS (IPASGO)
quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de
multa, a indicação de seu valor.

7.7. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer exigências à CONTRATADA, sempre
que julgar necessário, para a proteção da integridade física e de saúde de seus técnicos e
funcionários no exercício de suas atividades.

7.8. Compete ainda à FISCALIZAÇÃO:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus aditivos pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c) Verificar e atestar as faturas remetidas ao CONTRATANTE;
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d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;

e)  Controlar  a  qualidade  dos  serviços  executados,  rejeitando  aqueles  julgados  não
satisfatórios;

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade
na execução do objeto licitado;

h)  Rever,  quando  necessário,  o  projeto  e  as  especificações  técnicas,  adaptando-as  a
condições específicas;

i)  Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

j) Anotar em expediente próprio as irregularidades porventura encontradas, as providências
que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

k) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

l)  Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

8 - CLÁUSULA OITAVA:  DO GESTOR DO CONTRATO

8.1 – A responsabilidade por acompanhar, receber e atestar o(s) serviço(s) descriminado(s)
no objeto deste  Contrato,  verificar  sua perfeita  execução,  em todas as fases,  conforme
preceitua o art. 67 da  Lei nº 8.666/93 será exercida por um Gestor, nomeado através de
Postaria Administrativa, após assinatura do contrato.

9 – CLÁUSULA NONA: DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1 – Será apresentada garantia à execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor global do mesmo em qualquer das modalidades previstas no Art. 56, § 1º,
da Lei nº 8.666/93, conforme segue:

a) Caução em dinheiro ou em Título da Dívida Pública, vedada a prestação de garantia
através de Títulos da Dívida Agrária. No caso de opção pela garantia em Título da Dívida
Pública,  deverão  tais  títulos  serem  acompanhados  de  documento  emitido  pela
SECRETARIA  DO  TESOURO  NACIONAL,  no  qual  este  atestará  a  sua  validade,
exequibilidade e avaliação de resgate atual.

1.1.18 b) Fiança bancária

c) Seguro-Garantia.
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9.2- Na garantia para a execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de
validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual.

9.3-  Quando  da  apresentação  da  garantia  contratual  em  uma  das  modalidades
estabelecidas nas alíneas ”b” e ”c”, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente,
com a apólice de seguro ou carta de fiança bancária, a procuração ou estatuto que
comprove os poderes dos representantes que assinam o documento de representação
da empresa.

9.4 - Prestar garantia adicional na forma do §2º do Art. 48 da Lei Nº 8.666/93, quando
for o caso.

9.5. Na ocorrência de aditivo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional
ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas nos subitens anteriores.

9.6. A devolução da garantia estabelecida no subitem 10.1 será feita no prazo de 30 (trinta)
dias após a apresentação do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo dos Serviços.

9.7. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior,  a garantia prestada pela
CONTRATADA,  quando  em moeda  corrente  nacional,  será  atualizada  monetariamente,
através da aplicação do índice da Caderneta de Poupança, calculado “pro rata die”.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. O objeto desta Licitação será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável  por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado,  assinado pelas  partes,  em até 15 (quinze)  dias  da comunicação
escrita da CONTRATADA.

b)  Definitivamente,  pela Comissão Técnica,  mediante Termo de Entrega e Recebimento
Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias contados do
recebimento provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos termos contratuais; observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES

11.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.1 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
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11.1.2 - Apresentar ao IPASGO, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão à empresa para  a execução do serviço,  os  quais devem estar  devidamente
identificados por meio de crachá.

11.1.3 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração.

11.1.4  -  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

11.1.5 - Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

11.1.6 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo
e qualquer assunto de interesse do IPASGO ou de terceiros de que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto deste Termo Contratual, devendo orientar seus empregados
nesse sentido.

11.1.7 - Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s conforme
constatada a sua necessidade no PPRA. Difundir normas e procedimentos de segurança
relativo à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu
quadro de pessoal  os profissionais de segurança do trabalho em número e qualificação
requeridos pelas normas legais.

11.1.8 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional,
constatada durante a execução dos serviços,  cujo saneamento dependa de autorização
para execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se representar
risco para o patrimônio público.

11.1.9 - Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-
los de acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento
convocatório  e  seus  anexos,  a  boa  técnica,  as  instruções  dos  fabricantes,  dos
equipamentos  e  sistemas,  dos  materiais  utilizados,  das  legislações  e  das  normas
pertinentes.

11.1.10 - Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo
responsável  pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens,  recolhimento de
todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos
pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes
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ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é
considerada  na  legislação  trabalhista,  ficando  ressalvado  que  a  inadimplência  da
Contratada com estes encargos, não serão transferidos à Contratante e nem poderá onerar
o objeto do Contrato.

11.1.11 -  Reparar, corrigir, remover ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  dos  serviços  e/ou  materiais
empregados.

11.1.12 - Designar preposto aceito pela Administração, para representá-la na execução do
contrato, no local de prestação dos serviços e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as
orientações  do  Contratante,  inclusive  quanto  ao  cumprimento  das  normas  internas,
conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.

11.1.13 - Não permitir/admitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.1.14  -  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  total  nem  parcialmente,  as
obrigações assumidas,  nem subcontratar qualquer  das prestações a que está obrigada,
exceto aquelas autorizadas, previamente, pelo CONTRATANTE.

11.1.15 - Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 03 (três) meses, a contar
do início da vigência do contrato, de acordo com as condições estabelecidas e conforme
especificações do Termo Contratual.

11.1.16  -  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação, conforme dispõe o artigo 55, inciso XIII, da Lei Nº 8.666/93 e alterações.

11.1.17  -  A Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos previstos no artigo 65, §1°, da Lei Federal
n° 8.666/93, no que se aplicar o objeto.

11.1.18 – Criar Programa de Integridade em consonância com a Lei Estadual n° 20.489, de
10 de Junho de 2019, na forma da regulamentação.

11.1.19 – Observar e cumprir o Código de Ética e de Conduta Profissional do Servidor,
instituído pelo Decreto Estadual n° 9.423, de 10 de Abril de 2019.

11.2 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
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11.2.1  -   Inspecionar,  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  os  serviços  executados  pela
CONTRATADA  e  verificar  a  conformidade  dos  mesmos  com  o  objeto  deste  Termo
Contratual.

11.2.2 -  Fiscalizar e inspecionar os serviços executados, verificando o cumprimento das
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem às exigências
estabelecidas no termo de referência.

11.2.3 -  Fornecer a qualquer  tempo e com o máximo de presteza,  mediante solicitação
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os
casos omissos.

11.2.4 -  Encaminhar notificação para a CONTRATADA, caso descumpra alguma de suas
obrigações e não informe ao Gestor do Contrato em tempo hábil, ou informe e a justificativa
não seja aceita pela mesma.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES

12.1 - Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades
licitatórias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos
nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, a prática dos atos previstos no art. 7º
da Lei  Federal  nº  10.520/02,  ou  em dispositivos  de normas que vierem a substituí-los.
Descreve a legislação:

12.2  -  Pela  inexecução  total  ou  parcial  das  condições  pactuadas,  inclusive  por  atraso
injustificado na execução do contrato, erros de execução ou inadimplemento contratual, a
Administração poderá, garantida à Contratada o direito ao contraditório e à prévia defesa,
além das cominações legais, sujeitará a contratada à multa de mora, graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os limites máximos, a seguir apresentados:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no caso de recusa em firmar o contrato, ou ainda, na hipótese
de  negar-se  a  efetuar  o  reforço  da  caução,  dentro  de  10  (dez)  dias  contados  de  sua
convocação.

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º dia de atraso, sobre o valor da
parte do serviço não realizado.

c) Multa de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado
do objeto, por cada dia subsequente ao 30º.

12.3 - As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas junto ao CADFOR.

12.4  -  As  multas  descritas  no  item  12.2  não  impede  que  a  Administração  rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções.

12.5 - A multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontada da garantia
da CONTRATADA.
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12.6  -  Se  o  valor  da  multa  exceder  ao  da  garantia  prestada,  além da  perda  desta,  o
contratado  responderá  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

12.7  -  A suspensão  de  participação  em licitação  e  o  impedimento  de  contratar  com a
Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

a) 06 (seis) meses, nos casos de aplicação de 02 (duas) penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração;

b) 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução do serviço;

c) 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de paralisação do serviço sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da
licitação,  ou  sofrer  condenação definitiva  por  praticar,  por  meio doloso,  fraude fiscal  no
recolhimento de qualquer tributo.

12.8  -  Caso  a  CONTRATADA venha  praticar  infração  prevista  no  item  12.7  “c”,  será
declarada inidônea, ficando impedida de licitar e contratar com a administração estadual,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
respectiva sanção.

12.9 - Qualquer penalidade aplicada à CONTRATADA deverá ser informada, imediatamente,
à unidade gestora de serviço de registro cadastral.

12.10 - Em qualquer caso, antes da aplicação de qualquer penalidade, fica assegurado à
CONTRATADA o direito prévio ao contraditório e à ampla defesa.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1.2 Este Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:

13.1  Unilateralmente, pelo IPASGO quando necessária a modificação do valor contratual
em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites pela Lei.

13.2  Por acordo das partes:

1.3
a)  Quando necessária  a  modificação do  regime de  execução do  Contrato,  em face de
verificação da inaplicabilidade nos termos contratuais originários;

b)  Quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento,  por  imposição  de
circunstâncias supervenientes.

13.3  Quaisquer  tributos  ou encargos legais  criados,  alterados ou extintos,  bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da
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proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes
para mais ou para menos, conforme caso.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO

1.4 14.1. Reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

prevista  no  art.55,  inciso  IX  da Lei  nº  8.666/93,  a  rescisão do  contrato  poderá  ocorrer

conforme previsão legal contidas nos arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, podendo ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência  para  a Administração,  conforme o Inciso II  do art.  79  da Lei  n°
8.666/93.

c) Judicial, nos termos da legislação, conforme o Inciso III do art. 79 da Lei n° 8.666/93.

1.5
14.2  Caso  o  IPASGO  julgue  necessário  rescindir  o  presente  Contrato,  não  tendo  a
CONTRATADA dado causa à rescisão, poderá fazê-lo, mediante comunicação escrita, com
a antecedência de 30 (trinta) dias, sem ônus para as partes.

14.3. A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento (Lei nº 8.666/93, art. 77).

14.4. Ficam resguardados os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa
conforme art. 80 da Lei Federal n° 8.666/1993.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

15.1.  No  caso  de  eventual  atraso  no  pagamento  pelo  IPASGO,  será  admitida  a
compensação  financeira,  desde  que o  CONTRATADO não  tenha  concorrido  de alguma
forma para o atraso, sendo devida desde a data limite fixada no contrato para pagamento
até  a  data  correspondente  ao efetivo  pagamento,  conforme art.  55,  inciso  III  da  Lei  nº
8.666/93;

15.2.  Será utilizada a seguinte fórmula para os cálculos dos encargos moratórios devidos:
EM = N x VP x I

Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira, assim apurado.

Onde:
I = (TX/100)/365
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TX = 6%
I = (6/100)/365
I = 0,00016438

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento do inteiro teor
deste  instrumento, bem  como  de  qualquer  detalhe,  incompreensão,  dúvidas  ou
esquecimento que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização dos serviços
e/ou paralisações, arcando a contratada com todos e quaisquer ônus decorrentes destes
fatos.

16.2 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transfere ao Contratante a responsabilidade por  seu pagamento,  nem
poderá onerar o objeto do contrato.  (Lei nº 8.666/93, art. 71,  § 1º, na redação que lhe foi
dada pela Lei nº 9.032, de 1995).

16.3  -  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

16.4 – A fiscalização realizada pela Comissão Técnica não exime nem diminui a completa
responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas
contratuais.

16.5 – Fica vedada a transferência total ou parcial da execução deste Contrato a terceiros. A
não ser nas condições previstas em lei.

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS CASOS OMISSOS

17.1  - A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente,
na forma do artigo 54 e 55 da Lei n° 8.666/93 os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, principalmente quanto ao disposto no art. 593 e seguintes do
código civil.

18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO

18.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas
judiciais  pelas  partes  deverá  ser  imediatamente  comunicada  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

18.2  –  As  controvérsias  eventualmente  surgidas  quanto  à  formalização,  execução  ou
encerramento do presente ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996
e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
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18.3 -  Os conflitos que posam surgir  relativamente ao ajuste decorrente  deste contrato,
acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais  disponíveis,  submetidos à  arbitragem,  na forma da Lei  nº  9.307,  de 23 de
setembro  de  1996  e  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  144,  de  24  de  julho  de  2018,
elegendo-se  desde  já  para  seu  julgamento  a  Câmara  de  Conciliação,  Mediação  e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar
os  árbitros  e renunciando expressamente à  jurisdição e tutela  do  Poder  Judiciário  para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo Único à Minuta Contratual.

E, por estarem justas e acertadas, assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, os representantes legais das partes, para fazer valer todos os efeitos jurídicos.

Goiânia, ____ de ________________ de 2019.

Sílvio Antônio F. Filho               _____________________________
Presidente do IPASGO          Contratada

Testemunhas:

1. ______________________________                        2. __________________________
    CPF n.º                              CPF n.º

Visto: Procurador Jurídico:
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ANEXO ÚNICO - MINUTA CONTRATUAL

ARBITRAGEM NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1  –  As  controvérsias  eventualmente  surgidas  quanto  à  formalização,  execução  ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento
congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara
de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
julho de 2018.

2 - Os conflitos que posam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso
não  puderem  ser  equacionados  de  forma  amigável,  serão,  no  tocante  aos  direitos
patrimoniais  disponíveis,  submetidos à  arbitragem,  na forma da Lei  nº  9.307,  de 23 de
setembro  de  1996  e  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  144,  de  24  de  julho  de  2018,
elegendo-se  desde  já  para  seu  julgamento  a  Câmara  de  Conciliação,  Mediação  e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros  e  renunciando expressamente  à  jurisdição e tutela  do  Poder  Judiciário  para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo Único à Minuta Contratual.

3 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou
de  qualquer  forma  oriunda  ou  associada  a  ele,  no  tocante  a  direitos  patrimoniais
disponíveis,  e  que  não  seja  dirimida  amigavelmente  entre  as  partes  (precedida  da
realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva
por  arbitragem,  nos  termos  das  normas  de  regência  da  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

3.1 – A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL  (CCMA)  será  composta  por  Procuradores  do  Estado,  Procuradores  da
Assembleia  Legislativa  e  por  advogados  regularmente  inscritos  na  OAB/GO,  podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três)
integrantes  (árbitros),  cujo  sorteio  se  dará  na  forma  do  art.  14  da  Lei  Complementar
Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3.2 – A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de
Goiânia.

3.3 – O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
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3.4– A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

4 – Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu
Regimento  Interno)  da  CÂMARA DE  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei
nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes.

5 – A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial
da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

6 –  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas
judiciais  pelas  partes  deverá  ser  imediatamente  comunicada  à  CÂMARA  DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

SILVIO ANTÔNIO FERNANDES FILHO
Presidente do IPASGO

_______________________________________________________
Contratada
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